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A presente obra, Sociobiodiversidade, tecno-
logias sustentáveis e educação ambiental no contexto 
da lusofonia afro-brasileira, organizada pelo professor 
doutor Antônio Roberto Xavier e pelas mestrandas Ana 
Beatriz da Silva Lemos e Maria Vandia Guedes Lima, é 
mais uma produção resultado de pesquisas de docentes 
e discentes do Mestrado Acadêmico em Sociobiodiversi-
dade e Tecnologias Sustentáveis (Masts) da Universida-
de da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasi-
leira (Unilab). Tais estudos são, em sua grande maioria, 
financiados por meio de bolsas estudantis de fomento 
à pesquisa oriundas de agências de fomento como: Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior (Capes), Fundação Cearense de Apoio ao Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (Funcap) e a própria 
Unilab.

Este livro, composto por artigos científicos em for-
mato de capítulos de livro, busca contemplar a propos-
ta do Masts da Unilab com foco em suas duas linhas de 
pesquisa: a) Tecnologias e Desenvolvimento Sustentável 
– voltada para a análise, compreensão e difusão de tec-
nologias com enfoque no desenvolvimento sustentado, 
sustentável e inclusivo, de modo que possam sobretudo 
ser apropriadas pelas populações interessadas; e b) So-
ciobiodiversidade e Sustentabilidade – voltada para a 
análise e compreensão das conformações sócio-históri-
cas relacionadas às temáticas da sustentabilidade e às 
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diversas formas de apropriação e uso dos recursos natu-
rais no âmbito dos Países de Língua Oficial Portuguesa 
(Palops), os lusófonos, incluindo o Brasil. 

O primeiro capítulo, “A sociobiodiversidade na pós-
-graduação brasileira: um levantamento sistemático a 
partir da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Disserta-
ções (BDTD)”, de Ana Beatriz da Silva Lemos, Aiala Viei-
ra Amorim e Antônio Roberto Xavier, objetivou mapear, 
mediante revisão sistemática da literatura, o panorama 
da pesquisa sobre sociobiodiversidade na pós-gradua-
ção brasileira, no decorrer do período entre os anos de 
2007 e 2022, na base de dados da BDTD. 

O segundo capítulo, “Sociobiodiversidade e práti-
cas culturais sustentáveis: cultivo e uso de plantas/ervas 
medicinais na comunidade quilombola de Sítio Veiga em 
Quixadá – Ceará”, de Karla Renata de Aguiar Muniz, An-
tônio Roberto Xavier e Carlos Mendes Tavares, buscou 
compreender a ligação de nossos ancestrais com a natu-
reza e mais especificamente com as plantas/ervas medi-
cinais e os variados fins a partir da comunidade quilom-
bola de Sítio Veiga, no município de Quixadá, estado do 
Ceará, região do Nordeste do Brasil.

O terceiro capítulo, “Sociobiodiversidade no Bra-
sil: estado da arte”, de Francisco William Coêlho Bezerra, 
John Hebert da Silva Felix e Allberson Bruno de Oliveira 
Dantas, buscou entender, através da análise bibliográfi-
ca, como esse conceito é discutido a nível organizacional 
e os principais resultados das pesquisas sobre o tema. 
Sendo assim, as informações obtidas nesse estudo, as-
sim como sua interpretação, dialogam com outros estu-
dos que buscam analisar a produção de trabalhos sobre 
sustentabilidade e sociobiodiversidade.
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O quarto capítulo, “Coleta seletiva dos resíduos 
sólidos urbanos no Brasil e em Guiné-Bissau: breves 
considerações”, de Maria Gorete Ribeiro Torres, Jaiana 
Fonseca Barbosa e Lívia Paulia Dias Ribeiro, procurou 
identificar as principais limitações dos sistemas de ges-
tão de resíduos sólidos no Brasil e em Guiné-Bissau para 
orientar recomendações sobre sua adequação, apresen-
tando soluções técnicas para o problema da destinação 
dos resíduos sólidos urbanos.

O quinto capítulo, “Utilização sustentável da mu-
lala (Euclea natalensis) para a prevenção e redução do 
biofilme dentário na região de Moçambique: uma revi-
são bibliográfica”, de Nayane Vieira de Sousa Pimentel, 
Juliana Jales de Hollanda Celestino e Ana Caroline Ro-
cha de Melo Leite, teve como escopo relatar o uso da 
mulala como alternativa para a prevenção e redução do 
biofilme dentário por meio de uma revisão da literatura. 
Para a obtenção de dados, foram utilizadas as platafor-
mas SciELO e Google Acadêmico em uma busca entre os 
anos de 2018 e 2023 por meio das palavras “biofilme den-
tário”, “Euclea natalensis”, “Euclea natalensis proprie-
dades antimicrobianas”, “plantas medicinais” e “plantas 
medicinais na região de Moçambique”.

O sexto capítulo, “Ensino superior e educação para 
o desenvolvimento sustentável em Cabo Verde: revisão 
sistemática”, de Francisca Pereira Paiva e Maria Ivanilda 
de Aguiar, procurou conhecer, a partir dos artigos publi-
cados e analisados, quais as ações que vêm sendo reali-
zadas na educação superior numa perspectiva de educa-
ção para a sustentabilidade em Cabo Verde.

O sétimo capítulo, “Construção de pequenas cen-
trais hidrelétricas e centrais geradoras hidrelétricas: 
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impactos ambientais e sociobiodiversidade”, de Munya-
radzi Brian Junior, Rejane Felix Pereira e John Hebert 
da Silva Felix, teve por objetivo comparar os impactos 
ambientais causados pelas centrais geradoras hidrelétri-
cas e pequenas centrais hidrelétricas. Para comparar os 
impactos ambientais desses dois tipos de geração, é im-
portante um embasamento sobre impactos ambientais, 
estudos de impactos ambientais, métodos de avaliação 
de impactos ambientais e licenciamento ambiental.

O oitavo capítulo, “Agricultura urbana para a pro-
moção de segurança alimentar e bem-estar: o cultivo de 
hortaliças e plantas medicinais no Brasil”, de Maria Glei-
ciane Lima Rocha e Jeferson Falcão do Amaral, objetivou 
fazer um levantamento na literatura existente sobre prá-
ticas ou iniciativas alternativas desenvolvidas na área da 
agricultura que possam contribuir para a melhoria dos 
padrões de produção de alimentos, com mais qualidade, 
menos agrotóxicos, que fortaleçam a segurança alimen-
tar e nutricional da população brasileira, que possui leis 
que regulamentam a promoção de práticas agrícolas que 
garantam a alimentação suficiente e saudável, sem pre-
juízos para a saúde da população.

O nono capítulo, “Sociobiodiversidade e efeitos 
sustentáveis da camomila no cuidado à saúde”, de Rosia-
ne Barros Pereira e Jeferson Falcão do Amaral, objetivou 
identificar os efeitos terapêuticos da camomila e como 
esta planta é comumente utilizada por sua atividade 
antioxidante, antimicrobiana, antidepressiva, anti-in-
flamatória, antidiarreica, angiogênica, anticancerígena, 
hepatoprotetora e antidiabética.

O décimo capítulo, “Tecnologias sustentáveis e o 
ensino inclusivo de Física: a utilização de ondas sonoras 
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como estratégia didático-pedagógica para discentes com 
deficiência auditiva”, de Cristiano da Silva Batista e El-
cimar Simão Martins, teve como finalidade possibilitar 
aos alunos surdos uma contribuição de ensino-aprendi-
zagem por meio de reflexões gestadas a partir de aulas 
de Física, utilizando as ondas sonoras como recurso di-
dático para docentes através do uso de materiais susten-
táveis, sem perder de vista os resultados na melhoria do 
ensino-aprendizagem.

O décimo primeiro capítulo, “Educação ambiental 
no ensino fundamental: um mapeamento sistemático da 
pós-graduação brasileira a partir da Biblioteca Digital 
de Teses e Dissertações (BDTD)”, de Pedro Bruno Silva 
Lemos, Ana Beatriz da Silva Lemos e Antônio Roberto 
Xavier, visou identificar as instituições de ensino su-
perior nacionais atuantes na pesquisa sobre propostas 
de educação ambiental para o ensino fundamental por 
meio de mapeamento sistemático da literatura específi-
ca  pertinente.

O décimo segundo capítulo, “Educação ambiental, 
sustentabilidade e hortas escolares no ensino funda-
mental: estado da arte”, de Maria Vandia Guedes Lima, 
Elisangela André da Silva Costa e Antônio Roberto Xa-
vier, objetivou identificar como as produções acadêmi-
cas publicadas no Brasil ao longo dos últimos cinco anos 
na BDTD abordam a discussão sobre hortas escolares e 
sua relação com a sustentabilidade. 

O décimo terceiro capítulo, “Educação ambiental e 
práticas pedagógicas sustentáveis no cotidiano escolar: 
estudo de caso na EMEIF Comissário Francisco Barbo-
sa em Maracanaú-CE, de Antônia Francieuda Pinheiro 
Cavalcante e Maria do Socorro Moura Rufino, teve como 
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escopo principal abordar a importância da educação 
ambiental através de práticas pedagógicas sustentáveis 
para a promoção da melhoria do meio ambiente e da 
qualidade de vida na escola. Aproveita-se para destacar 
as oportunidades mostradas pela pesquisa que permi-
tem descrever as ações desenvolvidas para caracterizar 
a escola  sustentável. 

O décimo quarto capítulo, “O papel da alimentação 
escolar para a promoção da saúde: o programa ‘5 ao dia’”, 
de Antônia Francieuda Pinheiro Cavalcante, Karolayne 
Viana Alves Lopes e Maria do Socorro Moura Rufino, 
teve como objetivo colaborar e potencializar a discussão 
no ambiente escolar acerca do programa de alimenta-
ção saudável “5 ao dia” nas escolas públicas do Maciço 
de Baturité. Desse modo, busca-se incentivar os alunos 
quanto ao consumo diário de frutas e hortaliças frescas 
por meio da realização de oficinas e seminários, como 
também quanto às boas práticas na manipulação de ali-
mentos com as  merendeiras.

O décimo quinto capítulo, “Jogos digitais educacio-
nais: tecnologias como ferramentas metodológicas para 
a educação ambiental”, de Éverton Deângeles Lopes da 
Silva e John Hebert da Silva Felix, buscou identificar es-
tudos publicados no Brasil no ano de 2022 sobre a uti-
lização de jogos digitais educacionais no ensino básico 
aplicados na educação ambiental. 

O décimo sexto capítulo, “Educação ambiental no 
contexto escolar: percepções docentes em uma escola 
pública municipal de Barreira-Ceará-Brasil, de Adair Go-
mes Falcão e Geranilde Costa e Silva, objetivou pesqui-
sar sobre a formação de professores/as do ensino funda-
mental II de uma escola pública de Barreira, Ceará, para 
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a educação ambiental e as experiências desses/as docen-
tes quanto à educação ambiental no contexto escolar. 

Cabe destacar que este livro, embora seja compos-
to por diversas abordagens temáticas, possui um escopo 
convergente em todas as produções dos capítulos, quais 
sejam: as abordagens sobre a sociobiodiversidade, as tec-
nologias sustentáveis e a educação ambiental, no âmbito 
dos países lusófonos, visando à sustentabilidade a partir 
do local, regional e global. Nesse sentido, as pesquisas 
desta obra são multi, poli, inter e transdisciplinares, vol-
tadas para uma agenda mundial indispensável à vida e 
às demandas sociais pertinentes e peculiares ao nosso 
tempo. São textos com fundamentos acadêmico-científi-
cos pertinentes às realidades de um mundo, mutatis mu-
tandis, determinado pelo uso e, muitas vezes, até abuso 
de Tecnologias e Novas Tecnologias da Informação e Co-
municação (TIC), com possibilidade de conexão do local 
ao global, e vice-versa, em tempo real. 

Com efeito, sem mais delongas, convidamos todos 
e todas que tiverem acesso a este livro ou deste toma-
rem conhecimento para se deleitarem com uma leitura 
de temáticas essenciais e necessárias do tempo presen-
te, visando a uma sociedade ecologicamente equilibrada 
agora e no futuro. 
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Introdução

A sociobiodiversidade é um conceito amplo que 
se refere a estruturas sociais, sistemas culturais, além 
de aspectos biológicos e históricos (Araujo, 2013; Coe-
lho-de-Souza, 2012). É salutar mencionar que questões 
ambientais atuais não podem ser separadas, sobretudo 
de questões sociais, numa realidade nacional de grande 
diversidade cultural como o Brasil. A sociobiodiversida-
de diz respeito a como diferentes culturas se relacionam 
com a biodiversidade; significa a coexistência harmonio-
sa do homem e da natureza ao se pensar uma maneira de 
viver e produzir dentro do meio que os cerca. Tendo em 
vista a manutenção dos recursos, as comunidades tra-
dicionais possuem técnicas e manejos que os impactam 
menos, pois a conservação dos recursos está interligada 
com a manutenção de suas vidas (Araujo, 2013; Coelho-
-de-Souza, 2012). 

Os produtos da sociobiodiversidade são classifica-
dos como bens e serviços criados a partir de recursos da 
biodiversidade visando à formação de vínculos das ati-
vidades produtivas de interesse de povos e comunida-
des tradicionais, a partir da promoção e preservação de 
práticas e saberes que asseguram os direitos delas decor-
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rentes, bem como a qualidade de vida e do meio que os 
cercam. A definição supracitada está presente no Plano 
Nacional de Promoção das Cadeias de Produtos da So-
ciobiodiversidade (Brasil, 2009).

A partir de suas objetividades e subjetividades, o 
saber local apresenta conexões outras, como o afeto e a 
arte, capazes de realimentar a espiritualidade da profun-
da relação entre ser humano e natureza, isto é, a socio-
biodiversidade pertence não apenas ao mundo natural, 
mas também ao mundo cultural e social. Assim sendo, as 
espécies da fauna e da flora são propriamente objetos de 
conhecimento, saberes e usos, constituindo inspiração 
ritualística, mítica nas sociedades tradicionais (Diegues 
et al., 2000; Floriani et al., 2019).

Nesse sentido, em uma busca por equilíbrio, a so-
ciobiodiversidade reforça que o desenvolvimento e a 
conservação do meio ambiente constituem uma relação 
intrínseca e indissolúvel da valorização do diálogo entre 
saberes e técnicas de povos tradicionais, processos que 
estão baseados na biodiversidade e na ecocidadania, 
além da urgente internalização de uma ética ecológica 
(Irigaray; Martins, 2016). A sociobiodiversidade propor-
ciona aos indivíduos e à coletividade a compreensão 
acerca da intrínseca relação sócio-histórica entre ho-
mem e natureza através de técnicas, manejos e conheci-
mentos construídos. Portanto, se queremos viver em um 
mundo habitável, devemos começar por preservá-lo para 
as gerações futuras por meio de mudanças nas atitudes 
em relação a grupos e contextos sociais e econômicos e 
aspectos ambientais de nossa existência. 

Ante o exposto, o presente trabalho objetiva mape-
ar, mediante revisão sistemática da literatura, o panora-
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ma da pesquisa sobre sociobiodiversidade na pós-gradu-
ação brasileira, no decorrer do período entre os anos de 
2007 e 2022, na base de dados da Biblioteca Digital Bra-
sileira de Teses e Dissertações (BDTD). Para isso, foram 
realizadas etapas de identificação, filtragem e seleção 
por meio de critérios de inclusão e exclusão preestabele-
cidos. Dessa maneira, foram selecionados 126 trabalhos 
para quantificar a pesquisa acerca da sociobiodiversida-
de, tendo como base teses e dissertações encontradas. 
Entende-se, por conseguinte, que a execução deste tra-
balho teve como objetivo traçar um cenário de pesquisa 
para cursos de pós-graduação no Brasil na área de pes-
quisa acima mencionada.

Protocolo

De acordo com Kitchenham (2004, 2007), através 
da revisão sistemática da literatura é possível identifi-
car, avaliar e interpretar todas as pesquisas disponíveis 
de interesse em uma determinada questão, área ou fe-
nômeno de pesquisa. Convém sublinhar que as revisões 
sistemáticas podem evidenciar lacunas de pesquisa para 
identificar futuras áreas de estudo e também geração de 
novas hipóteses. Outra vantagem das revisões sistemá-
ticas diz respeito ao fato de poderem fornecer informa-
ções sobre o impacto dos fenômenos por meio de dife-
rentes cenários e métodos empíricos. Observa-se que o 
protocolo mencionado permitiu a definição de objetivos, 
questões de pesquisa, strings de pesquisa e outros proce-
dimentos metodológicos (Kitchenham, 2004, 2007).
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Objetivos da pesquisa 

Para a execução da revisão sistemática proposta, 
definiram-se os seguintes objetivos:

I. Mapear pesquisadores da pós-graduação brasi-
leira (discentes e docentes) e instituições de en-
sino superior nacionais atuantes na pesquisa 
em sociobiodiversidade.

II. Identificar as temáticas de pesquisa acerca da 
sociobiodiversidade abordadas na pós-gradua-
ção brasileira.

Questões de pesquisa
I. Quais os pesquisadores da pós-graduação bra-

sileira (discentes e docentes) e instituições de 
ensino superior atuantes na área de pesquisa 
em sociobiodiversidade?

II. Quais as áreas e estado de atuação dos progra-
mas brasileiros de pós-graduação que desen-
volvem pesquisas sobre sociobiodiversidade?

String de busca

O processo de análise da palavra-chave está vincu-
lado às seguintes etapas: seleção e filtragem da literatu-
ra. Assim sendo, com o objetivo de traçar um panorama 
da pesquisa sobre sociobiodiversidade na pós-gradua-
ção brasileira, o string de busca se restringiu ao termo 
“sociobiodiversidade”, além de ser realizada uma busca 
avançada a partir da presença do termo “sociobiodiversi-
dade” no resumo das teses e dissertações analisadas.
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Resultados e discussões

Esta seção do trabalho trata da seleção da litera-
tura, da caracterização dos estudos e dos resultados e 
argumentos decorrentes de um levantamento sistemá-
tico dos dados. Sendo assim, convém pontuar que os 
resultados estão divididos em duas subseções: Resul-
tados da identificação e filtragem/seleção de estudos, 
referente às etapas de triagem dos trabalhos; e Carac-
terização das teses e dissertações analisadas, em que 
estão localizadas as descrições e análises quantitativas 
dos trabalhos. 

Resultados da identificação e filtragem/seleção de 
estudos 

Em relação à filtragem dos dados, foram utilizados 
os seguintes critérios de inclusão: versar sobre sociobio-
diversidade em trabalhos de pós-graduação escritos em 
língua portuguesa, empíricos, teóricos e publicados entre 
os anos de 2007 e 2022, disponíveis para leitura integral 
(ver Figura 1). Adicionalmente, adotaram-se os critérios 
de exclusão: obras escritas em outras línguas que não 
a portuguesa, duplicidade de trabalhos, acesso indispo-
nível ou com restrições, publicados separadamente, por 
exemplo, produtos educacionais, etc. 
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Figura 1 – Fluxograma a respeito do processo de 
identificação e filtragem/seleção dos estudos

Fonte: Elaborada pelos autores.

Ao final do processo de busca de teses e disserta-
ções inicialmente rastreadas pelos descritores, foram ex-
cluídas pelos títulos as teses e dissertações duplicadas 
e as que não abordavam o tema proposto. Após a sele-
ção das pesquisas, com o auxílio de uma planilha Excel, 
foram separados para a análise 126 trabalhos, sendo 102 
dissertações e 24 teses. 

Com relação ao tipo de publicação, dissertações ou 
teses, observa-se uma distribuição desproporcional, com 
predomínio da produção de dissertações (102) ante o nú-
mero de teses (24). Destaca-se que os resultados encon-
trados nos estudos analisados são relevantes para o meio 
acadêmico, ao mesmo tempo que revelam uma tendên-
cia na produção científica acerca da  sociobiodiversidade.

Registros identificados na
Biblioteca Digital Brasileira de

Teses e Dissertações (n=167)

Trabalhos selecionados após a
aplicação dos critérios 
de inclusão e exclusão

(n=126)

Teses e dissertações 
selecionadas para avaliação e 
análise dos estudos (n=126)

Razões de descarte das 
teses e dissertações após 
os critérios de inclusão e 

exclusão (n=41)
- Trabalhos em 

duplicidade (n=5)
- Trabalhos indisponíveis 

(n=36)



ANA BEATRIZ DA SILVA LEMOS • AIALA VIEIRA AMORIM • ANTÔNIO ROBERTO XAVIER

24

Caracterização das teses e dissertações analisadas

O Quadro 1 descreve os aspectos de identificação 
das 126 teses e dissertações, organizadas por categorias: 
título, autor/a e ano de publicação. Assim, dos estudos 
selecionados do período estabelecido, temos trabalhos 
publicados de 2007 a 2022 (últimos 15 anos).

Quadro 1 – Relação de trabalhos selecionados pela 
revisão sistemática

Título Autor/a Ano
Espécies da sociobiodiversidade vegetal de um frag-
mento do bioma floresta ombrófila mista e ajuste do 
modelo matemático para estimativa de fitomassa fo-
liar de guaçatonga (Casearia decandra Jacq.)

Matsushita, 
Milton Satoshi

2010

Áreas prioritárias para a conservação: um estudo da 
sociobiodiversidade estuarina do Rio Paraíba no Norte

Sousa, Viviane 
dos Santos

2017

Bioética e sociobiodiversidade: visões e práticas das lide-
ranças indígenas do Amazonas

Marques, Dorli 2012

Entre plantar, comer e inserir a sociobiodiversidade na 
alimentação escolar: a experiência de Mostardas/RS

Hendler, Vanes-
sa Magnus

2021

Mãe da sociobiodiversidade: do corpo-território mu-
lher Kalunga nasce o óleo de Coco Indaiá

Dias, Jaqueline 
Evangelista

2022

Ser negra e negro em Fortaleza/Ceará: uma análise 
interdisciplinar sobre desigualdade sociorracial e so-
ciobiodiversidade

Oliveira, Ariad-
ne Maria Rios 
Ribeiro

2019

Agroecossistemas & sociobiodiversidade: territoriali-
dades e temporalidades nos quilombos do Alagadiço, 
Minas Novas/MG

Diniz, Raphael 
Fernando

2013

Grande sertão: inovação social e promoção da socio-
biodiversidade

Godinho, Carla 
Soares

2020

Design para a sociobiodiversidade: perspectivas para 
o uso sustentável da borracha na Floresta Nacional do 
Tapajós

Sarmento, 
Fernanda

2014

Política de garantia de preços mínimos para produ-
tos da sociobiodiversidade (PGPMBio): entre a visão 
oficial e o olhar das quebradeiras de coco babaçu, nas 
microrregiões da baixada e médio Mearim/Maranhão

Morais, Luis 
Antonio Valois

2020

(continua)
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Política de garantia de preços mínimos para produtos 
da sociobiodiversidade: avaliação econômica de uma 
política pública

Souza, Ênio 
Carlos Moura 
de

2018

Mercado de fitoterápicos e fitocosméticos em Manaus 
(AM)

Carvalho, Talita 
Pedrosa Vieira 
de

2015

Bioprospecção, conhecimentos e sociedades tradicio-
nais: a (in)suficiência dos princípios do consentimento 
prévio informado e da repartição de benefícios en-
quanto pressupostos jurídicos para a conservação da 
sociobiodiversidade

Silva, Rodolfo 
Souza da

2014

Estratégia de diversificação e coordenação em cadeias 
da sociobiodiversidade

Makishi, Fausto 2015

Identificação de áreas prioritárias para a conservação 
da sociobiodiversidade na zona estuarina da Costa do 
Dendê, Bahia

Lessa, Carla 
Michelle

2007

Do mato ao prato: potencialidades dos produtos da 
sociobiodiversidade do cerrado no contexto da nova 
gastronomia brasileira

Jacques, Ana 
Paula Caetano

2020

Frutas nativas, domesticação de plantas e agroecolo-
gia: por uma outra relação com a sociobiodiversidade

Silva, Rodrigo 
Ozelame da

2018

Saberes tradicionais do povo Guarani Mbya como cul-
tura de referência: contribuição teórica à sociobiodi-
versidade e à sustentabilidade ambiental

Batista, Kátia 
Mara

2017

Valorização de produtos agroextrativistas do cerrado: 
comercialização e construção de mercados da socio-
biodiversidade

Garcia, Jessica 
Pereira

2017

Engenharia sociobiodiversa: auxiliando a qualificação 
de produtos e processos da sociobiodiversidade

Martins, Josué 
Schneider

2018

A ética do respeito como alternativa viável na promo-
ção da sustentabilidade ambiental

Andrade, Edi-
vânio Santos 
et al.

2016

Organização e trabalho do grupo de mulheres quilom-
bolas “As Perobas”, na produção de alimentos e na con-
servação da natureza, no quilombo Ribeirão Grande e 
Terra Seca, na Barra do Turvo, São Paulo

Franco, Vivian 
Ferreira

2021

O corpo e ancestralidade em danças negras brasileiras 
contemporâneas

Mesquita, José 
Rinardo Alves

2016

Movimento (socio)ambientalista e o processo de estru-
turação da política ambiental no estado do Rio Grande 
do Sul: em busca da gênese do socioambientalismo

Souza, Dina 
Ferreira de

2017

(continua)
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A demarcação de terras indígenas e sua função socio-
ambiental: os obstáculos do Parecer nº 001/2017/GAB/
CGU/AGU

Menezes, Ros-
sana Birck de

2018

Eficientização do parque de iluminação pública da ci-
dade de Baturité utilizando tecnologia LED e energia 
solar fotovoltaica

Cunha, Alysson 
Christian Dias

2019

Design de tecnologia social: reaproveitamento do ouri-
ço da castanha do Brasil no desenvolvimento de novos 
materiais

Mello, Anne 
Karoline da 
Silva

2013

Território e desenvolvimento rural: o caso dos enge-
nhos de farinha de mandioca do litoral centro-sul de 
Santa Catarina

Castellano, Flo-
ra de Oliveira

2015

Comércio eletrônico (e-commerce) como ferramenta 
de acesso a mercado para produtos da sociobiodiversi-
dade da Amazônia brasileira: uma análise exploratória 
em contexto da pandemia da Covid-19

Silva, Luciana 
Pacheco da

2021

Cadeia produtiva da mangaba no estado de Sergipe: 
desafios para sustentabilidade e gestão participativa

Moura, Débora 
Moreira de 
Oliveira

2018

Caracterização nutricional, fitoquímica e biológica da 
Taioba (Xanthosoma sagittifolium (L.) Shott)

Souza, Jaque-
line Silva dos 
Santos

2018

Aspectos econômicos do pinhão nas mesorregiões Su-
deste e Centro-Sul do estado do Paraná

Bittencourt, 
Alexandre 
Muzy

2012

O agroextrativismo da castanha-do-brasil (Bertholletia 
excelsa Bonpl.) na Vila Maracá, Mazagão (AP)

Almeida, Sarah 
Lobato de

2014

Caracterização físico-química, potencial antioxidante 
e avaliação de toxicidade preliminar do jambo verme-
lho (Syzygium malaccense (L.) Merr. & L.M. Perry)

Gibbert, Lu-
ciana

2017

A conservação da biodiversidade, a proteção do co-
nhecimento tradicional associado e a formação de um 
regime internacional de repartição de benefícios no 
âmbito da Convenção da Diversidade Biológica (CDB)

Rêgo, Patrícia 
de Amorim

2008

Na escola da floresta: pedagogias Tentehar Ribeiro, Maria 
José

2021

Políticas públicas de fomento à cadeia do açaí: subven-
ções estatais e a distribuição de renda em uma dinâmi-
ca econômica de fronteira

Machado, Uzian 
Pinto

2019

(continua)
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Gestão social e sustentabilidade: um estudo de caso so-
bre a política pública de desenvolvimento sustentável 
do estado do Amazonas

Silva, Silvânia 
Queiroz

2011

Os a(u)tores da pesca: interações sociais, apropriação e 
conservação dos recursos pesqueiros na área de prote-
ção ambiental da barra do rio Mamanguape-PB

Trindade, Pris-
cila Melo da

2013

Um saber que não tem dona(o)s, só herdeira(o)s: Pasto-
ral da Saúde Diocese de Goiás, Mulheres Aroeiras e as 
plantas medicinais do cerrado

Justino, Jorge 
Augusto Al-
mada

2021

As relações multidimensionais na gestão territorial 
em assentamentos da agricultura familiar: um estudo 
multicasos no município de Cáceres-MT

Castrillon 
Junior, Douglas 
Alexandre de 
Campos

2022

Saúde eco-cultural e resiliência: conhecimentos e prá-
ticas da medicina tradicional em comunidades rurais 
da Chapada do Araripe no Ceará e em comunidades 
quilombolas do litoral de Santa Catarina

Zank, Sofia 2015

Atividade biológica e efeito hipoglicemiante do extrato 
de Solanum sessiliflorum

Montagner, 
Greice Fran-
ciele Feyh dos 
Santos

2015

Propriedades nutricionais, antioxidantes, antimicro-
bianas e toxicidade preliminar do peixinho da horta 
(Stachys byzantina K. Koch)

Azevedo, Thaise 
Duda de

2018

“Isso é comida de Huni Kuin!”: etnobotânica da alimen-
tação indígena no Baixo Rio Jordão, Acre

Pilnik, Málika 2019

Benefícios da biodiversidade para as comunidades qui-
lombolas: a nova legislação os sustenta?

Bruno, Simara 
Ferreira

2018

Crítica à mandala como sistema produtivo para a reali-
dade agrária do semiárido

Barroso, Hélida 
de Oliveira

2016

Extração da bromelina a partir da casca do abacaxi 
(Ananas comosus) e sua imobilização em esferas de hi-
drogel para síntese de ésteres de interesse energético

Oliveira, Mauro 
Macedo de

2016

Impacto dos agrotóxicos na contaminação da cultura 
do milho (Zea mays L.) e dos recursos hídricos do mu-
nicípio de Acarape-CE

Pinheiro, Ana 
Isabel

2018

Ecofisiologia de cultivares de abóbora submetidas a 
dois manejos de solo

Andrade, Fran-
cisca Aline da 
Silva

2020

Educação e sustentabilidade Silveira, Ana 
Lúcia Nobre da

2018

(continua)
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Epidemiologia da dengue no Maciço de Baturité-CE no 
período de 2001 a 2012

Rodrigues, 
Quézia Barbosa

2018

Entomofauna triatomínica do Maciço de Baturité, 2003 
a 2014: características ecológicas e relação com a ende-
micidade da doença de Chagas

Silva, Antonio 
de Sales

2021

Na nossa terra tem murici e batiputá Pinto, André 
Luís Aires

2016

A produção do café agroflorestal no Maciço de Baturité Ribeiro, Sofia 
Regina Paiva

2017

Identificação de compostos fenólicos, macroantioxidantes 
e avaliação da atividade antioxidante do bagaço de uva pro-
veniente da indústria de sucos no Vale do São Francisco

Silva, Joilna 
Alves da

2018

Classificação de tipos e severidades de enfisemas em 
imagens de tomografia computadorizada de alta reso-
lução dos pulmões

Linhares, Ális-
son Gomes

2017

Utilização de fogões ecológicos como uma tecnologia 
sustentável

Insaurralde, 
Paula Andréia 
Bezerra

2016

Fatores socioeconômicos demográficos e hábitos de 
saúde bucal dos acadêmicos da Unilab

Silva, Cosmo 
Helder Ferreira 
da

2016

Unilab: implantação de uso de energias renováveis 
como estratégia sustentável

Maciel Filho, 
Plinio Nogueira

2017

Dessalinização de águas no município de Barreira: o 
cenário atual e suas projeções numa perspectiva sus-
tentável

Costa, Maria 
Dasdores Gon-
çalo

2019

Contribuição ao conhecimento fitoquímico da planta 
do Nordeste brasileiro: salsa-brava (Ipomoea indica)

Souza, Maria 
Marcyara Silva

2017

Extração e caracterização de colágeno provindo de 
Gallus gallus domesticus

Almeida, José 
Jonathas Albu-
querque de

2017

Avaliação clínica de enxaguatórios bucais à base de 
Myracrodruon urundeuva Fr. All. (aroeira-do-sertão) e 
Lippia sidoides cham. (alecrim-pimenta) contra o san-
gramento gengival e o biofilme dental

Freitas, Priscila 
da Silva

2018

O Banco Palmas e a prática do ecodesenvolvimento no 
Conjunto Palmeiras na cidade de Fortaleza-Ceará

Silva, José Sel-
mo dos Santos

2016

Alimentação em escolas públicas de Quixadá-CE Matos, Maria 
Jardenes de

2017

(continua)
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Epistemologias dos subalternizados: etnociência nas 
práticas tradicionais de produção de grogu para a sus-
tentabilidade ambiental em Cabo Verde

Lopes, Alexan-
drino Moreira

2020

Os saberes ancestrais e o cultivo de sementes crioulas: 
estudo no quilombo Sítio Veiga, Quixadá-Ceará

Cunha, Fernan-
da Ielpo da

2020

Avaliação da política pública de aquisição de alimentos 
oriundos da agricultura familiar no território do Maci-
ço de Baturité

Paiva, Renato 
Farias de

2018

Seleção de plantas com atividade larvicida para o con-
trole de Aedes aegypti e Aedes albopictus

Rodrigues, Al-
zeir Machado

2016

O emprego do objeto direto anafórico de terceira pessoa 
na língua falada de Fortaleza

Lima, Tereza 
Maria de

2016

Projeção de Energia Natural Afluente (ENA) a médio 
prazo para o setor elétrico do Brasil

Silva, Francisco 
Wellington 
Martins da

2017

A sustentabilidade no ensino da matemática: um estu-
do de caso em uma escola de ensino médio em tempo 
integral localizada em Acarape/CE

Oliveira, Vanes-
ca Almeida de

2020

Biossíntese de derivados do óleo essencial cravo-da-in-
dio Syzygium aromaticum por processo biocatalítico 
realizado com Saccharomyces cerevisiae

Silva, Brunna 
Angelica Eva-
rista da

2019

Avaliação da gestão dos resíduos sólidos domiciliares 
na região do Maciço de Baturité

Nunes, Adriana 
Barbosa de 
Sousa

2016

Gestão do conhecimento: estudo numa instituição fe-
deral de ensino superior do interior do estado do Ceará

Muller, Leyla 
Araújo Luz

2017

Análise da bioatividade dos extratos obtidos das folhas 
do cambará-de-chumbo (Lantana camara), frente às 
larvas do mosquito Aedes aegypti

Mendes, Antô-
nia Mayara dos 
Santos

2018

Formação, educação e práticas socioambientais sus-
tentáveis: um estudo na comunidade quilombola da 
Serra do Evaristo, Baturité – Ceará

Santos, Josimar 
dos

2019

Avaliação da segurança nutricional de Pereskia acu-
leata Miller e seus aspectos nutritivos em uma dieta 
crônica de suplementação alimentar proteica para 
camundongos

Nascimento, 
Etho Roberio 
Medeiros

2016

Degradação ambiental no município de Santa Quitéria, 
Ceará: uso da terra e aspectos socioeconômicos

Vieira, Ander-
son Tavares

2019

(continua)



ANA BEATRIZ DA SILVA LEMOS • AIALA VIEIRA AMORIM • ANTÔNIO ROBERTO XAVIER

30

A classificação dos interesses envolvidos em uma par-
ceria público-privada através dos stakeholders

Oliveira, Anto-
nia Danniele 
Jeska Torres de

2016

Extração de óleos vegetais em coluna de leito fixo: 
equilíbrio, cinética, modelagem e simulação

Sampaio Neto, 
Oscar Zalla 

2018

Critérios de sustentabilidade para o planejamento de 
cardápios escolares no âmbito do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar

Bianchini, 
Vitória Uliana

2017

Sustentabilidade multidimensional: elementos reflexi-
vos na produção da técnica jurídico-ambiental

Tybusch, Jerô-
nimo Siqueira

2011

Populações tradicionais e conflitos socioambientais no 
cerrado: o caso do complexo de unidades de conserva-
ção de Terra Ronca-GO

Trindade, Hiran 
de Gusmão

2016

Ideias e atores sociais: os programas estaduais de aqui-
sição de alimentos da agricultura familiar

Cabral, Rafael 
de Freitas

2021

Mulheres e agroflorestas no cerrado Santos, Luiz 
Cláudio Moura

2017

Refazendo o sertão: o lugar do buriti (Mauritia flexu-
osa Linn.f.) na cultura sertaneja de Terra Ronca – GO

Fernandes, 
Mario Rique

2009

Resistências no campo agrário: mulheres do assenta-
mento Pequeno Willian e mulheres do Núcleo Femini-
no do Agronegócio

Santana, Lin-
dalva Santos

2016

O turismo de base comunitária como vetor de etnode-
senvolvimento: a comunidade Mebêngôkre-Kayapó na 
Terra Indígena Las Casas – PA

Silva, Veu-
derllane Cam-
pos da

2015

Agricultura familiar quilombola no litoral médio gaú-
cho: possibilidades em tempos de estreitamento

Bráz, Cauê 
Assis

2021

Economia indígena em áreas de florestas na Amazônia: 
o caso dos índios waiwaino no sul de Roraima

Barbosa, Arios-
mar Mendes

2011

Análise transdisciplinar, evolutiva e sustentável de 
uma filière de biocombustível: a macaúba em Montes 
Claros/MG

Lima, Marcelo 
Mencarini

2011

A agroecologia como estratégia de gestão de unidades 
de conservação de uso sustentável no Vale do Ribeira 
– SP

Narezi, Ga-
briela

2012

Entre Lapinha da Serra e Tabuleiro do Mato Dentro: o 
ecoar da travessia

Padoan, Lucas 
de Lima Fer-
nandes

2017

Justiça social na interação com a diversidade biológica 
e cultural

Cunha, Alex 
Sandro da Rosa

2019

(continua)
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Identificação da variabilidade genética e critérios de 
seleção de plantas de Butiaodorata cultivadas em Pe-
lotas e Capão do Leão

Wagner, Julia 
Goetten

2020

Promoção de bioeconomia da sociobiodiversidade 
amazônica: o caso da Natura Cosméticos S.A. com co-
munidades agroextrativistas na região do Baixo To-
cantins no Pará

Silva, Luciana 
Villa Nova

2020

Bicho, cura e magia! Práticas culturais e conhecimen-
tos tradicionais na reserva extrativista Mapuá (Ilha do 
Marajó, Pará): uma perspectiva etnozoológica

Jacinto, Felipe 
Oliveira

2018

Gestão de áreas cársticas no estado do Tocantins: uma 
análise a partir das áreas com grandes empreendimen-
tos

Teles, Elistênia 
da Fonsêca 
Bezerra

2018

Território e desenvolvimento rural: o caso dos enge-
nhos de farinha de mandioca do litoral centro-sul de 
Santa Catarina

Oliveira, Ti-
ciano Rodrigo 
Almeida

2022

A escola, a comunidade e o manguezal: caminhos para 
a conservação a partir da educação ambiental crítica 
no bairro Jabotiana em Aracaju-SE

Lima, Sílvia 
Nascimento 
Gois

2020

Turismo, trabalho e uso de recursos naturais no litoral 
paraense: a construção da noção de mudança na locali-
dade costeira de Marudá, Amazônia Atlântica

Furtado, Diego 
Corrêa

2019

Construção com vidro, gente e sucata: reaproveita-
mento de recursos naturais do vidro e da criativida-
de humana na Cooperativa 100 Dimensão do Distrito 
 Federal

Villela, Adriana 2007

Ensino jurídico e cidadania planetária: é preciso edu-
car para a “Teia da Vida”

Donadel, Tiéli 
Zamperetti

2017

Ciência do sagrado na Amazônia. Encontros entre a 
tradição e modernidade nas práticas de pajelanças e 
religiões afro-brasileiras

Nascimento, 
Ana Lídia Car-
doso do

2018

Potencial alimentício e medicinal das espécies nativas 
da Área de Proteção Ambiental – APA Corumbataí, Bo-
tucatu e Tejupá – perímetro Botucatu

Onchi, Helena 
Souza

2017

Framework analítico de governanças em áreas mari-
nhas protegidas: abordagens teórica e empírica

Silva, Manuela 
Dreyer da

2019

Modelagem da distribuição, densidade e potencial 
produtivo de espécies de interesse agroextrativista no 
bioma cerrado

Matias, Renan 
Augusto Mi-
randa

2022

(continua)
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As indicações geográficas e os possíveis impactos nas 
relações de consumo no Brasil: uma análise a partir 
dos vieses da sustentabilidade

Silva, Camila 
Morás da

2020

A pesca artesanal na reserva extrativista do lago do Ca-
panã Grande (Manicoré/AM): caracterização, sustenta-
bilidade e governança

Souza, Adriana 
Mota Gomes de

2018

Agroextrativismo e formalização da produção coletiva 
em unidades de beneficiamento de frutas no Norte de 
Minas Gerais

Lisboa, Eleniz 
Soares

2021

Conhecimento e gestão do patrimônio arqueológico em 
Unidades de Conservação do Mosaico de Áreas Protegi-
das do Espinhaço: Alto Jequitinhonha – Serra do Cabral

Souza, Bruno 
Vinícius da 
Silva

2021

Fortalecimento de capacidades individuais e coletivas 
para fomento de inovação social de base na Amazônia

Bonella, Mirela 
Sandrini

2022

Os desafios do desenvolvimento local para populações 
específicas de territórios historicamente complexos: 
as comunidades quilombolas do Vale do Ribeira

Prado, Juliana 
Duran Almeida

2019

Cadeia produtiva da piaçava no rio Xié / Alto Rio Negro 
– Amazonas

Osoegawa, 
Diego Ken

2017

A cadeia de valor do açaí: uma estratégia sistêmica na 
conservação dos agroecossistemas amazônicos no mu-
nicípio de Carauari-AM

Siqueira, Jhas-
sem Antônio 
Silva de

2018

A avaliação da efetividade de gestão dos mosaicos de 
áreas protegidas do Rio de Janeiro

Oliveira, Ana 
Carolina Mar-
ques de

2017

Levantamento do uso de agrotóxicos nas cabeceiras do 
rio Xingu e monitoramento das águas do Parque Indí-
gena do Xingu

Cerqueira, 
Tiago

2018

Ultrapassando fronteiras na gestão da biodiversidade: 
o caso dos Parques Nacionais do Iguaçu (Brasil) e Igua-
zú (Argentina)

Cerqueira, 
Tiago

2014

Influência da densidade de semeadura do feijoeiro co-
mum na incidência de plantas espontâneas em sistema 
orgânico de produção

Silva, Mara 
Alexandre da

2014

Entre os saberes tradicional e institucional: o lago do 
Piranha e o manejo de pesca

Silva, Dayse 
Silveira da

2022

Bioprospecção de fungos produtores de fitase em solo 
e serrapilheira da Floresta Estacional Semidecídua no 
Bioma Cerrado, Sete Lagoas, MG

Donato, Ale-
xandre de

2013

(continua)
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Desenvolvimento de bebida simbiótica à base de cas-
tanha-do-brasil

Cunha Júnior, 
Paulo Cezar da

2019

Quintais produtivos: contextualizando a formação técnica 
em agropecuária para as realidades amazônicas na cons-
trução da soberania e segurança alimentar em Tefé/AM

Melo, Renata 
Gomes de Lima

2019

Caracterização e análise do sistema de ATER em Três 
Escalas: nacional, estadual e local, com base no estudo 
de caso da Associação Agroecológica de Teresópolis/RJ 
(2010 a 2017)

Martins, Adria-
na de Maga-
lhães Chaves

2017

Fonte: Elaborado pelos autores.

É importante ressaltar que a presente análise per-
mitiu a identificação e sistematização das teses e disser-
tações já estudadas, fornecendo as implicações desses 
estudos para as novas necessidades científicas, tendo em 
vista que os dados mapeados podem ser uma indicação 
da relevância temática e a contemporânea questão am-
biental em nível nacional e global. À vista disso, observa-
-se uma concentração maior de trabalhos no período de 
2016 a 2018 (54).

A análise dos trabalhos evidenciou que 33 insti-
tuições têm contribuído com a realização de pesquisas 
sobre sociobiodiversidade na pós-graduação stricto sen-
su (ver Quadro 2). Observou-se, em adicional, o maior 
quantitativo de teses e dissertações (38) oriundas da 
Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira (Unilab). Em especial, destaca-se a to-
talidade de trabalhos vinculados ao Programa de Mes-
trado Acadêmico em Sociobiodiversidade e Tecnologias 
Sustentáveis   (Masts) da Unilab, dedicado à produção de 
conhecimento, à conservação e ao uso sustentável da 
biodiversidade existente e de tecnologias sustentáveis, 
principalmente através do intercâmbio de saberes entre 
os países lusófonos.

(conclusão)
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Quadro 2 – Quadro parcial do quantitativo de teses e 
dissertações em análise por instituição

Instituição Quantitativo
Unilab 38
UNB 13

UFRRJ 9
UFAM 9
UFRGS 6
UFSC 5
UFPR 5
FGV 4
UFS 4

UFMG 3
USP 3

UFVJM 3
UFPB 2
UFP 2

UFRN 2
Fonte: Elaborado pelos autores.

Observou-se ainda um maior quantitativo de teses 
e dissertações do tipo estudos de caso e fundamentadas 
em uma abordagem qualitativa. Nesse sentido, pontu-
a-se que foram identificados poucos trabalhos do tipo 
levantamento e que apresentassem abordagens meto-
dológicas quantitativas e com análises estatísticas dos 
fenômenos analisados. Uma possível explicação para 
esse achado pode ser o fato de a maioria das teses e dis-
sertações analisadas objetivar predominantemente a 
identificação de práticas sustentáveis em determinados 
contextos socioculturais. Todavia, pontua-se a impor-
tância de pesquisas ulteriores sobre essa constatação.
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Gráfico 1 – Quantitativo de teses e dissertações por tipo 
de pesquisa

Fonte: Elaborado pelos autores.

No que diz respeito à delimitação pelo tipo de pro-
grama na pós-graduação stricto sensu, evidenciou-se o 
maior quantitativo do tipo acadêmico. Nesse sentido, se-
gundo Ribeiro (2005), mestrados e doutoramentos pro-
fissionais ou acadêmicos são níveis, cursos ou “modali-
dade”, segundo a própria definição da Capes. Infere-se 
que a predominância de programas de mestrado e dou-
torado acadêmicos está relacionada à pesquisa e reso-
lução de problemáticas sociais que se inter-relacionam 
com o contexto acadêmico propositivo à construção e 
aprofundamento das relações entre a universidade e a 
sociobiodiversidade.

Com um total de 49 programas de pós-graduação, 
as áreas de Sociobiodiversidade e Tecnologias Susten-
táveis, de Meio Ambiente, de Desenvolvimento e Rural 
e de Geografia são as que mais se destacam quantitati-
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vamente. Conclui-se, portanto, o caráter interdisciplinar 
da sociobiodiversidade. A partir da sistematização dos 
dados, foi possível concluir que há muitas reflexões e 
discussões teóricas acerca da sociobiodiversidade que 
transitam e interagem com outras áreas do conhecimen-
to, como ficou evidenciado em programas de mestrado 
como Design, Direito e História.

Quanto à região de produção de pesquisa, tem-se 
que a região Nordeste concentra o maior índice de tra-
balhos produzidos (46), reservando-se, mais especifica-
mente, à Unilab (38), localizada em Redenção, município 
brasileiro do estado do Ceará (ver Quadro 3). Tal achado 
pode estar relacionado ao processo de interiorização e 
descentralização do ensino superior brasileiro, que pro-
moveu a diversificação tanto dos pesquisadores como 
dos temas pesquisados, além de atender a demandas de 
um perfil diferente de público estudantil, que tinha o in-
gresso no ensino superior prejudicado muitas vezes pelo 
distanciamento geográfico das grandes capitais.

Quadro 3 – Quadro parcial do quantitativo de teses e 
dissertações em análise por localidade

Estado Sigla Região Quantitativo

Paraíba PB Nordeste 2

Rio Grande do 
Norte RN Nordeste 2

Sergipe SE Nordeste 4

Santa Catarina SC Sul 6

Minas Gerais MG Sudeste 7

Rio Grande do Sul RS Sul 8

Amazonas AM Norte 9

Paraná PR Sul 10

(continua)
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São Paulo SP Sudeste 10

Distrito Federal DF Centro-Oeste 13

Rio de Janeiro RJ Sudeste 13

Ceará CE Nordeste 38
Fonte: Elaborado pelos autores.

A política pública de expansão e crescimento à im-
plantação realizada pelo governo Lula, em 2007, por meio 
do Programa de Reestruturação e Expansão das Univer-
sidades Federais (Reuni), promoveu a interiorização e 
descentralização do ensino superior federal. Nessa pers-
pectiva, o Reuni tinha como objetivo aumentar as vagas e 
expandir sua rede universitária, principalmente no aten-
dimento ao país, já que a maioria das universidades fede-
rais está localizada nas capitais e grandes cidades. Outro 
ponto importante foi a criação de novos campi no governo 
de Dilma Rousseff de 2011 a 2015 (Barros, 2015; Brasil, 2007).

Considerações finais

O presente estudo se tratou de um levantamento 
sistemático da literatura acerca da pesquisa sobre socio-
biodiversidade nos programas brasileiros de pós-gradu-
ação stricto sensu. Nesse sentido, os resultados indica-
ram o surgimento de trabalhos sobre a referida temática 
no ano de 2007, bem como o maior quantitativo de pes-
quisas oriundas de instituições localizadas nas regiões 
Nordeste e Sul.

Cabe frisar que a revisão indicou a maior propen-
são de trabalhos empíricos que abordam a sociobiodi-
versidade e discutem conteúdos/temáticas relacionados 
à sustentabilidade e desenvolvimento sustentável. Os 

(conclusão)
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resultados ainda possibilitaram a identificação da maior 
utilização de pesquisas qualitativas. Pode-se inferir que, 
desde o ano inicial, há uma crescente nessas produções, 
dado o histórico de publicações dos diplomas legais, 
como o Plano Nacional de Promoção das Cadeias de Pro-
dutos da Sociobiodiversidade no ano de 2009. 

Conclui-se que as pesquisas na pós-graduação têm 
contribuído para a construção do arcabouço teórico e 
intelectual sobre sociobiodiversidade. Vale ressaltar que 
este debate é uma demanda atual e que não se restringe 
apenas ao âmbito acadêmico, correlacionando-se tam-
bém às várias camadas da vida do homem, sociedade e 
mundo. Por fim, depreende-se que este estudo ressalta a 
importância da pesquisa a respeito da supramencionada 
temática realizada na pós-graduação brasileira, sistema-
tizando um panorama atualizado da produção científica 
sobre sociobiodiversidade.
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Introdução

Esta pesquisa surgiu do interesse de buscar en-
tender a ligação de nossos ancestrais com a natureza e 
mais especificamente com as ervas e os variados fins. A 
inquietação se faz presente ao pensarmos que a socie-
dade evolui e aprimora-se como organização social e 
desenvolvimento tecnológico fruto da evolução huma-
na. Gostaria de colocar aqui a reflexão sobre “evolução 
humana”, pois, à medida que existe evolução em âmbito 
tecnológico, há um distanciamento e desrespeito à har-
monia com a natureza.

A produção deste texto buscou compreender o uso 
de plantas/ervas medicinais por habitantes da comuni-
dade quilombola de Sítio Veiga, município de Quixadá, 
macrorregião do Sertão Central do Ceará. Trata-se de 
um estudo de caso exploratório de natureza básica que 
empregou como principais técnicas de pesquisa para a 
coleta de dados e informações a observação direta e o 
questionário aberto. 

Diante da ameaça, ultimamente, ao cultivo de er-
vas medicinais no âmbito das comunidades tradicionais, 
em razão do desprezo das jovens gerações somado às 
pressões mercadológicas para essas comunidades ade-
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rirem à medicina moderna, é importante indagarmos: 
qual a importância do incentivo ao cultivo e uso de plan-
tas e/ou ervas medicinais no âmbito das comunidades 
quilombolas? Diante de tal problemática, pressupostos, 
hipóteses e questões diversas, a presente produção tex-
tual busca compreender a tradição e importância do uso 
de plantas e/ou ervas por e para os moradores da comu-
nidade quilombola de Sítio Veiga em Quixadá, Ceará.

Desse modo, visando atender à problemática e obje-
tivo desta pesquisa, adotou-se como procedimento meto-
dológico o estudo de caso exploratório de natureza básica 
e de abordagem qualitativa. Tal procedimento é peculiar 
e pertinente a esse tipo de estudo no âmbito da pesquisa 
social (Gil, 2008; Minayo, 2005; Xavier et al., 2021).

Nesse tipo de estudo, o pesquisador recorre a uma 
multiplicidade de fontes, informações e dados. Assim, 
no estudo de caso, o investigador se depara com uma 
realidade ou situação social que pode ser vista sob dife-
rentes perspectivas, não havendo apenas uma visão ou 
ponto de vista específico e verdadeiro. Destarte, no es-
tudo de caso o pesquisador descobre os múltiplos juízos 
dos protagonistas envolvidos, para, em seguida, colocar 
seu posicionamento (Severino, 2013).

O estudo de caso como estratégia de pesquisa tem 
sido utilizado nas diferentes circunstâncias reais, nos 
campos da: Psicologia, Sociologia, Ciência Política, Edu-
cação, Economia, Contabilidade, Jornalismo, Adminis-
tração, Direito, Medicina, Serviço Social, etc. (Martins, 
2008; Yin, 2001).

Com relação à abordagem, a pesquisa trilhou pela 
qualitativa, pois, conforme Godoy (1995), pela abordagem 
qualitativa é possível o estudo dos mais variados fenô-
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menos sociais, considerando todas as reflexões relevan-
tes para o objeto em estudo, além de permitir a coleta de 
diferentes tipos de dados/informações e ter diferentes 
conduções em aplicações diversas. Nesse tipo de abor-
dagem, a profundidade das reflexões e a abrangência da 
compreensão se tornam fundamentais (Minayo, 2005). 

Quanto aos objetivos, a pesquisa é exploratória, 
a qual, conforme Gil (2010), possibilita em potencial a 
interpretação dos dados coletados, fornecendo uma 
descrição densa dos dados, informações e resultados 
 obtidos. 

No tocante às técnicas para a coleta de dados/infor-
mações, foram utilizados a observação direta e o questio-
nário aberto. Quanto às técnicas de análise, foi aplicada a 
análise de conteúdo e do discurso sócio-histórico contex-
tual com base na teoria crítico-social da realidade expres-
sa nas narrativas (Chizzotti, 2011). Por outro lado, empre-
gou-se como técnica de análise da pesquisa a de conteúdo 
e do discurso sócio-histórico-crítico-contextual. 

Como resultado conclusivo, foi possível detectar 
que o cultivo e a utilização de algumas plantas e ervas 
medicinais na comunidade quilombola de Sítio Veiga 
continuam sendo uma tradição que perpassa de geração 
em geração, mantendo o legado de sustentabilidade cul-
tural e de preservação sociobiodiversitário.

Sociobiodiversidade e o uso de plantas/ervas medicinais 
pelas comunidades tradicionais quilombolas

É racional refletir que, em nome de uma evolução 
da economia, muito se tem destruído e regredido quanto 
ao propósito de viver em harmonia com o meio  ambiente 
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em nome do capital, perdendo a cada dia a nossa cone-
xão com a natureza e os fenômenos a ela intimamente 
envolvidos. O laço com a mãe natureza tem se perdido 
ao longo dos anos, ou seja, caminhamos a passos largos 
para a involução em prol de uma evolução que está cal-
cada no acúmulo de riquezas a qualquer custo. 

A conexão do homem com as plantas, sejam elas 
de grande porte – usadas para a proteção, construção 
e comércio –, sejam de pequeno porte ou mesmo medi-
cinais – que possuem em suas estruturas os princípios 
ativos com propriedades fitoterápicas capazes de curar 
ou amenizar algum tipo de enfermidade a partir da ma-
nipulação adequada dessas plantas e ervas através dos 
seus princípios ativos, mas não obrigatoriamente me-
dicinais, como as aromáticas por seu uso ritualístico –, 
acompanha o homem ao longo de seu percurso existen-
cial (Ferreira; Batista; Pasa, 2015).

A interdependência do ser humano com as plan-
tas está relacionada ao seu desenvolvimento pari  passu 
com seu percurso histórico, sendo de fundamental im-
portância no que tange ao manejo adequado do culti-
vo e uso dessas plantas para os mais variados fins, in-
clusive na criação de patrimônio tangível e intangível, 
que representam a cultura material e imaterial de um 
povo ou comunidade, ao uso fitoterápico na prevenção 
e tratamento de doenças, ou mesmo à íntima ligação em 
práticas religiosas muito comuns em comunidades tra-
dicionais como as quilombolas ou nos povos originários 
indígenas, cuja cultura transcende a visão cientificista, 
sobretudo a eurocêntrica cartesiana (Silva, 2014).

O manejo do homem com as plantas antecede a 
existência da ciência como medicina, biologia e etno-
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botânica. São conhecimentos e práticas vivenciados e 
perpassados ao longo das gerações através da oralida-
de e da conexão com as plantas mediante uma relação 
equilibrada e harmônica com a natureza, a qual lhes 
fornece subsídios para variados fins. Em comunidades 
tradicionais e entre os povos originários, ainda se per-
petua a interação cuidadosa e consciente em relação à 
natureza, tal como acontecia nos primórdios (Ferreira; 
Batista; Pasa, 2015).

Dado o interesse de se buscar compreender como 
se dá essa interação, hodiernamente existem campos 
da ciência que se dedicam ao estudo das plantas/ervas 
medicinais, como no caso da etnobiologia, etnofarma-
cologia, etnobotânica. Tais campos de conhecimento 
surgiram do interesse de entender e fazer ciência a par-
tir da realidade das comunidades tradicionais, como as 
comunidades quilombolas e/ou os povos originários. 
Nessas comunidades, o cultivo das plantas/ervas medi-
cinais é fundamental para os primeiros cuidados com a 
saúde. Os saberes sobre essas plantas/ervas são prati-
cados a partir da percepção do entendimento e práticas 
comuns ancestrais que visam buscar a compreensão à 
luz da percepção de suas vivências com a natureza, seus 
significados e simbologias, procurando entender como 
esse dinamismo é atravessado pelos saberes populares 
e tradicionais e os diversos fenômenos envolvidos nesse 
processo, sobretudo pela tradição oral.

O uso popular de plantas medicinais é uma prática 
antiga, que tem sido propagada oralmente por su-
cessivas gerações. Esse conhecimento é transmitido 
em todos os níveis da vida diária e não apenas no 
formal. A sua comunicação por meio da oralidade é 
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uma das diferenças que o separa do científico, que é 
transmitido por meio da escrita. Nesse sentido, o co-
nhecimento tradicional somente pode ser interpre-
tado dentro do contexto cultural em que foi gerado. 
E em muitas comunidades tradicionais, o cultivo de 
plantas medicinais constitui-se como uma alterna-
tiva para os cuidados primários de saúde. Sabe-se 
que os quilombolas carregam consigo e ainda prati-
cam os costumes de seus antepassados, entre esses 
costumes encontra-se a prática do uso das plantas 
medicinais como uma alternativa para as curas e 
tratamentos de suas enfermidades (Ferreira; Batista; 
Pasa, 2015, p. 152).

O conhecimento etnobotânico é construído por 
meio de conhecimento observado em uma determinada 
comunidade, que se dá na troca, na partilha, no despren-
dimento do olhar acadêmico-cientificista. É necessário 
expandir seu entendimento em busca de uma visão cui-
dadosa dos saberes que foram repassados de geração para 
geração, carregados da ancestralidade cultural de seu 
povo. Contudo, com a popularidade dos produtos farma-
cológicos e o desprendimento dos costumes mais antigos, 
as novas gerações vêm se afastando de tais práticas.

 
Resultados e discussões

A busca constante e crescente para fins de pre-
venção e cura de doenças à base de plantas medicinais 
tem perpassado o interesse da sociedade em geral 
para a esfera do poder público, inclusive sendo deter-
minante para políticas nacionais governamentais vol-
tadas para a Atenção Primária à Saúde, considerando 
as recomendações da Organização Mundial da Saúde 
(OMS).
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Por outro lado, direcionando para o objeto de in-
vestigação deste estudo, é racional ressaltar que, no pro-
cesso histórico-cultural e relacional do ser humano com 
as plantas, destaca-se também o uso milenar destas, seja 
para a fabricação de temperos, seja para o uso medicinal 
das plantas com propriedades terapêuticas, que são usa-
das como remédios no cotidiano conforme suas especi-
ficidades, em substituição aos fármacos. Muitas dessas 
plantas, além de fazerem parte do princípio ativo de di-
versos medicamentos industrializados, são de baixo cus-
to e estão integradas no arcabouço cultural dos povos 
originários e das comunidades tradicionais quilombolas 
(Grandi, 2014).

A trajetória histórica e social das comunidades 
quilombolas tem uma vivência marcada pelo racismo, 
exclusão social, exploração de sua força de trabalho e 
negação de seus direitos fundamentais. O processo de 
escravatura e de diáspora no mundo explicita bem a 
violência racial no país. Diante disso, observa-se que as 
comunidades tradicionais apresentam modos de vida 
e cultura diferenciados, uma vez que a natureza é res-
peitada e cuidada como fonte essencial de vida. Daí a 
importância de cuidar dela para que não haja desequi-
líbrio natural através de atitudes desordenadas e in-
consequentes (Fernandes et al., 2021; Ferreira; Batista; 
Pasa, 2015).

Por mais que tenha havido um distanciamento do 
homem com a natureza e uma má utilização dos recursos 
naturais, ainda é possível ter contato com nossa ances-
tralidade através dos saberes populares, conhecimento 
que é vivenciado na prática diária, nos costumes, nas 
crenças em suas culturas, no entendimento sobre os fe-
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nômenos naturais e no manejo das ervas para fins cura-
tivos não só do corpo, mas também da alma. Tais saberes 
podem ser percebidos no dia a dia dos povos originários 
e das comunidades tradicionais, como as  quilombolas.

Quilombola é o nome dado às comunidades rurais 
de afrodescendentes com secular história de resistên-
cia e sobrevivência à escravidão e subalternância ao 
jugo do homem branco colonizador e detentor do po-
der. Essas comunidades remanescentes quilombolas 
se adaptaram ao convívio em regiões inóspitas e hos-
tis, mas carregaram consigo seus costumes e tradições 
culturais, tirando seu sustento dos recursos naturais 
disponíveis. Por vezes, em algumas regiões do Brasil es-
sas comunidades são conhecidas e até se autodefinem 
como: comunidade negra rural, terra de preto, terra de 
santo, etc.

Essas comunidades tradicionalmente cultivam e 
fazem uso de plantas medicinais para o autocuidado, 
legado que perpassa gerações. Essas comunidades fo-
ram destinadas a uma realidade de marginalização, iso-
lamento geográfico e desprezo cultural, social, político 
e econômico. Como consequência, essas comunidades 
continuam apresentando indicadores potencialmente 
deficitários e vulnerabilidade social bastante acentuada 
(Sandes; Freitas, 2018).

Também é válido lembrar que os quilombos fo-
ram formados sempre distantes de áreas urbanas, para 
resguardar a segurança de seus habitantes e para evitar 
violência e crimes de ódio racial contra eles. Os rema-
nescentes das comunidades de quilombos são, confor-
me artigo 2º do Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 
2003, os: 
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[...] grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto-
atribuição, com trajetória histórica própria, dotados 
de relações territoriais específicas, com a presunção 
de ancestralidade negra relacionada com a resistên-
cia à opressão histórica sofrida.

É válido lembrar que a realidade dessas comuni-
dades no Brasil ainda demonstra a existência de obstá-
culos intransponíveis em relação aos vários e indispen-
sáveis serviços sociais, dentre estes os serviços formais 
de saúde, o que intensifica, em geral, a recorrência às 
práticas do autocuidado, automedicação com base na 
medicina tradicional, fazendo uso de plantas medici-
nais e rituais diversos, legado de gerações aprendido 
entre as famílias e demais grupos dessas comunidades 
que reforçam as práticas de preservação, ecoequilíbrio e 
 sustentabilidade.

Nessa perspectiva, o território brasileiro, mesmo 
diante de todas as ameaças de destruição pelo agrone-
gócio e pressão mercadológica da indústria de fármacos, 
dispõe de uma imensa e extensa diversidade de flora, 
sendo que, em 2005, a Organização Mundial de Saúde 
(OMS) destacou que 80% da população do mundo de-
pendem de remédios produzidos das plantas medicinais 
(Sandes; Freitas, 2018). 

Uso de plantas/ervas medicinais na comunidade 
quilombola de Sítio Veiga, Quixadá

A pesquisa de campo se deu na comunidade qui-
lombola de Sítio Veiga, no município de Quixadá, estado 
do Ceará, no mês de abril de 2022. O quilombo Sítio Veiga 
está localizado no distrito de Dom Maurício, conhecido 
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popularmente como serra do Estêvão, distante cerca de 
25 quilômetros da sede do município de Quixadá. O local 
de serra, com 24 quilômetros de comprimento e 10 quilô-
metros de largura: 

[...] proporciona um cenário paradisíaco no meio do 
semiárido cearense, clima tropical quente semiári-
do, na serra pode-se desfrutar de temperaturas ame-
nas, é lá também a nascente do Rio Sitiá, rio esse que 
teria dado origem e desenvolvimento à cidade de 
Quixadá (Fernandes et al., 2021, p. 377).

O quilombo Sítio Veiga teve sua certificação e re-
solução de tombamento como patrimônio pela Funda-
ção Cultural Palmares (FCP) por meio do Processo nº 
01420.001939/2009-50 e Portaria nº 185, de 19 de novem-
bro de 2009. Tal procedimento atende ao que preceitua 
o artigo 216 da Constituição Federal de 1988, que prevê: 

Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individu-
almente ou em conjunto, portadores de referência à 
identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira, nos quais se in-
cluem: [...] § 5º ficam tombados todos os documentos 
e os sítios detentores de reminiscências históricas 
dos antigos quilombos.

A escolha dos sujeitos participantes da pesquisa 
ocorreu de forma aleatória, aos quais foi garantido o 
anonimato, sendo solicitado aos participantes que indi-
cassem um pseudônimo de sua preferência, ficando os 
nomes reais em arquivo pessoal destes pesquisadores. 
Aos sujeitos participantes foram aplicadas três pergun-
tas de igual teor. As perguntas aplicadas aos sujeitos 
participantes foram:
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1) Existe na comunidade a tradição de fazer uso de plan-
tas medicinais para cura ou prevenção de  doenças?

2) Quais as principais plantas medicinais e/ou ervas 
utilizadas na comunidade?

3) Existe incentivo/cuidado para cultivo e ensino para 
uso dessas plantas no âmbito da comunidade?

Participaram com respostas aos questionamentos 
acima três pessoas, a quem chamamos de sujeitos sociais 
participantes. Todos se identificam com remanescentes 
quilombolas da comunidade Sítio Veiga. O primeiro par-
ticipante indicou que gostaria de ser chamado de Preto 
Otávio. Ao ser indagado se existe na comunidade a tra-
dição de fazer uso de plantas medicinais para cura ou 
prevenção de doenças, ele respondeu: 

Sim. O uso de plantas na comunidade é bem prático, 
porque, às vezes, o posto de saúde não tem remédios, 
aí vem o uso das plantas medicinais: boldo, capim-
-santo, cidreira e mastruz (Preto Otávio, em entre-
vista, 2022).

O uso de plantas com fins medicinais é comum nas 
práticas culturais repassadas através da ancestralidade 
dentro das comunidades quilombolas, como podemos 
perceber pelo relato adiante com um dos participantes 
da pesquisa membro do quilombo Sítio Veiga: a preser-
vação dos costumes no que tange aos etnossaberes no 
preparo com as ervas e plantas medicinais é comum em 
sua cultura. 

É importante ressaltar que a cultura ancestral de 
seu povo tem sido mantida nos saberes praticados na 
comunidade que são naturalizados nas vivências com a 
natureza e seus recursos para driblar os óbices aos quais 
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sempre estiveram expostos ao longo de suas raízes só-
cio-históricas (Silva; Lobato; Ravena-Canete, 2019). 

Quanto às principais plantas medicinais e/ou er-
vas utilizadas na comunidade, Preto Otávio (2022, em 
entrevista) afirmou: “Nós utilizamos muito mastruz ar-
nica, cidreira e hortelã. Esse mastruz é mais utilizado 
quando você se fere [...], aí você coloca em cima da ferida”.

Considerando a localização, muitas vezes, distante 
da cidade e dos hospitais, a dificuldade de acesso à aten-
ção primária de saúde nas Unidades Básicas de Saúde 
(UBS) ou mesmo a baixa condição para custear medica-
mentos farmacológicos, não raramente os cuidados pri-
mários são feitos em casa, a partir do preparo de ervas, 
para serem consumidas oralmente, através de chás, un-
guentos, compressas, etc. Nesse sentido, o participante 
ressalta a valorização do conhecimento e suas tradições, 
que se expressam na importância de ter sempre em casa 
as plantas medicinais de seu uso frequente (Teixeira et 
al., 2014).

Sobre o terceiro quesito, se existe incentivo/cuida-
do para cultivo e ensino para uso dessas plantas no âm-
bito da comunidade, Preto Otávio (2022, em entrevista) 
assim se expressou:

Eu acho que não tem negócio de incentivo, porque 
todo mundo sabe como as coisas são: difíceis e, às 
vezes, não tem remédio nos postos, daí você tem que 
se virar com remédio do mato, essas coisas assim. E 
eu acho, assim, que você já tem a noção de alguma 
coisa do que é necessário das coisas, daí você não vai 
deixar de ter uma planta medicinal em casa. 

A segunda participante sugeriu ser chamada pelo 
pseudônimo de Okinka. Sua fala confirma a do primei-
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ro participante em relação aos dois primeiros quesitos. 
Quanto ao terceiro questionamento, acrescentou:

Desde criança, a gente recebe chás, bebidas prepara-
das com essas ervas dos nossos pais e avós. Isso é o 
principal incentivo para a continuação do uso; isso 
acontece no seio familiar. O boldo nos é ensinado que 
serve para dores de estômago; capim-santo e cidreira 
são mais para quando a pessoa está gripada ou com 
algum mal-estar; o mastruz é para qualquer infla-
mação ou ferida para ajudar na cicatrização e sarar 
a ferida. Minha tia sempre faz uma mistura que ela 
chama de garrafada, mas eu não sei especificar o que 
tem dentro, porque são várias coisas (Okinka, 2022, 
em entrevista).

A própria convivência na comunidade e a dinâmi-
ca repassada no âmbito familiar, na relação com outras 
pessoas que compartilham das mesmas concepções cul-
turais, ao longo de muitas gerações, favorecem a inter-
nalização do conhecimento e saberes tradicionais. Esses 
costumes se dão no dia a dia, na interação em grupo, 
em que os indivíduos se identificam com a coletividade, 
aprendendo desde muito cedo os saberes e manejos com 
práticas que são comuns na interação com a natureza, o 
meio ambiente, os símbolos e crenças que são inerentes 
à sua cultura (Sales; Albuquerque; Cavalcanti, 2009).

Sobre outras práticas tradicionais de curas, desta 
feita voltadas para o uso de ervas, Okinka (2022, em en-
trevista) relembrou: “[...] antes também, quando a crian-
ça ficava doente, tinha as rezadeiras, que rezavam com 
algumas folhas e depois indicavam banhos, mas não tem 
mais rezadeiras no quilombo atualmente”. 

A terceira pessoa participante entrevistada ado-
tou o pseudônimo de Mariele. Quando questionada se 
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na comunidade existe a tradição de fazer uso de plantas 
medicinais para cura ou prevenção de doenças, Mariele 
(2022, em entrevista) respondeu:

 A gente usa. Quase todas as famílias no quilombo Sí-
tio Veiga utilizam remédio caseiro e suas variedades, 
se tiver. Essas plantas estão nos quintais produtivos, 
dentro dos seus quintais e no entorno da casa.

Com relação ao segundo quesito, sobre as princi-
pais plantas medicinais e/ou ervas utilizadas na comu-
nidade quilombola Sítio Veiga, Mariele (2022, em entre-
vista) explicou:

As plantas nativas como: o malvarisco, o capim-san-
to, a erva-cidreira, a babosa, as raízes de quebra-pe-
dra, o mastruz, a corama e tantas outras, como as fo-
lhas de graviola, de limão, o próprio limão para fazer 
remédio misturado com mel de abelha. Também se 
usam as cascas de plantas nativas, tipo as cascas de 
ameixa, de cumaru, de aroeira, de pau-branco e um 
monte e outras mais; são muitas.

Como é perceptível, a entrevistada supracitada des-
tacou os conhecimentos com as plantas e suas proprieda-
des medicinais, ressaltando que, além do uso das folhas no 
preparo de chás, a importância das cascas e raízes no pre-
paro de remédios caseiros para o tratamento de resfria-
dos, gripes, dores no corpo e tantas outras. Apesar de enfa-
tizar a importância e o conhecimento no uso das plantas/
ervas medicinais para uso fitoterápico no tratamento de 
enfermidades, Mariele (2022, em entrevista) destacou:

Não há incentivo para que as pessoas continuem uti-
lizando essa medicação nem trabalhando a impor-
tância dela, mas os remédios de plantas medicinais 
nativas ainda são muito usados e espero que conti-
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nuem sendo, porque é a garantia da gente também 
estar se cuidando, através de um remédio natural, 
sem ser modificado pelas mãos humanas. Então, na 
minha concepção, é uma grande dádiva poder usar 
esses remédios. Gostaria de acrescentar que, mes-
mo estando fora do território, eu carrego comigo 
algumas plantas, dentro da possibilidade, haja vista 
que eu estou em espaço ainda limitado, mas, mesmo 
assim, eu carrego, eu trago comigo alguma dessas 
plantas, alguns desses conhecimentos que eu trouxe 
do território e trago para esse espaço em que eu es-
tou aqui hoje, no Acarape-Ceará. 

Os relatos dos sujeitos participantes da pesquisa 
ratificam e demonstram o apreço pelo legado ances-
tral de sua comunidade, quando preservam, cultivam, 
conservam e utilizam plantas/ervas medicinais, como: 
malvarisco, capim-santo, erva-cidreira, babosa, raízes de 
quebra-pedra, mastruz, corama e tantas outras, como as 
folhas de graviola e limão, o próprio limão, para fins de 
prevenção e cura de certas doenças. Tais plantas/ervas 
têm suas propriedades fitoterápicas comprovadas no 
tratamento de muitas doenças, servindo como fortale-
cedoras do sistema imunológico, anti-inflamatórias, an-
tibióticas, antifúgicas, entre outros benefícios.

Considerações finais
 
O presente estudo se propôs a compreender e a 

demonstrar o cultivo, uso e conservação das práticas 
ancestrais e a importância das plantas/ervas medicinais 
nas comunidades tradicionais, com especificidade à co-
munidade quilombola Sítio Veiga, em Quixadá, no Ceará.

Os remanescentes quilombolas de Sítio Veiga 
mantêm a tradição do cultivo e uso de plantas/ervas 
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medicinais por razões óbvias: pela tradição peculiar às 
comunidades tradicionais quilombolas e pela falta de 
serviços ou políticas públicas de assistência à saúde dos 
moradores daquela comunidade. 

As práticas da etnobotânica são, por assim dizer, 
todos os conhecimentos que emanam de um determi-
nado grupo étnico-cultural; a relação desse povo ou co-
munidade tradicional na interação, no significado e na 
simbologia com os elementos da natureza e, no caso da 
etnobotânica, com as plantas. 

Por fim, conclui-se que, para muitas culturas, as 
plantas têm toda uma mística que envolve crenças an-
cestrais no culto e cultivo de plantas; em algumas co-
munidades, as plantas são consideradas divindades ou 
lhes são atribuídos valores que transcendem a ciência 
cartesiana. Para eles, algumas plantas são utilizadas 
para curar enfermidades no âmbito espiritual, para tirar 
mau-olhado; por vezes, muitas ervas são usadas em ceri-
mônias religiosas para proteção do espírito. Essas cren-
ças são apreendidas através da oralidade e repassadas 
de geração em geração.
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Introdução

A partir da segunda metade do século XX, tem-se 
observado um paulatino processo de inserção de ques-
tões relacionadas à conservação e à proteção ambiental 
na pauta dos programas de governo e debates acadêmi-
cos (Mello; Vieira, 2020). Nesse sentido, salienta-se uma 
maior discussão internacional a respeito do impacto am-
biental do modelo produtivo vigente no meio ambiente. 
Segundo Sartori et al. (2014), os problemas ambientais, 
as alterações climáticas, o esgotamento de recursos, a 
escassez da água, as poluições do ar, entre outros, têm 
forte impacto sobre o planeta e seus habitantes.

Ciente disso, observa-se a ocorrência de contínuas 
crises e dificuldades interligadas que se espalham pelo 
nosso planeta e o afetam local, regional e globalmente, 
como a crise ambiental, a crise econômica, a crise na pro-
dução alimentar, a crise ética, a crise energética, a crise 
geopolítica de interesses múltiplos de capital, a fome e a 
miséria (Xavier; Kanikadan; Sousa, 2021). Nesse contexto, 
as discussões envolvendo as forças de consumo e o meio 
ambiente equilibrado têm sido acirradas (Anache; Costa 
Laurencel, 2020; Rodrigues; Copque, 2020). De um lado, 
os liberais e empresários defendendo a exploração cada 
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vez mais agressiva dos recursos naturais para atender às 
demandas do mercado; de outro, os ecoambientalistas 
defendendo uma diminuição dos ataques ao meio am-
biente (Marquesan; Figueiredo, 2018).

Tendo em vista os problemas ambientais refleti-
rem-se com maior intensidade sobre as populações de 
baixa renda, as quais o desenvolvimento econômico não 
contempla (Xavier; Kanikadan; Sousa, 2021), surge o con-
ceito de sociobiodiversidade, tratando dos impactos que 
o crescimento econômico gera sobre as comunidades 
tradicionais. A própria Constituição da República Fede-
rativa do Brasil de 1988, na forma de referências tanto ao 
meio ambiente natural quanto ao cultural, estabelece as 
bases jurídicas e legais para a formação do conceito de 
sociobiodiversidade (Cavalheiro; Araujo; Gregori, 2015).

Ante o exposto, o presente estudo pretende abor-
dar as produções brasileiras sobre sociobiodiversidade 
publicadas nos últimos anos. A pesquisa buscou en-
tender, através da análise bibliográfica, como esse con-
ceito é discutido a nível organizacional e os principais 
resultados das pesquisas sobre o tema. Sendo assim, as 
informações obtidas neste estudo, assim como sua in-
terpretação, dialogam com outros estudos que buscam 
analisar a produção de trabalhos sobre sustentabilidade 
e sociobiodiversidade.

Em adicional, salienta-se que esta pesquisa jus-
tifica-se pela importância da realização de estudos de 
revisão de literatura para a consolidação do conheci-
mento científico sobre sociobiodiversidade. Além disso, 
em função da multidisciplinaridade do tema abordado, 
o presente estudo de revisão busca discutir e analisar 
a importância dos estudos sobre sustentabilidade e so-
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ciobiodiversidade no meio acadêmico, haja vista o ainda 
incipiente número de trabalhos bibliográficos e teóricos 
realizados acerca da supramencionada temática.

Por fim, entende-se que o presente capítulo cien-
tífico poderá subsidiar posteriores discussões sobre a 
importância da manutenção do arcabouço legal que dis-
ciplina os controles de proteção à biodiversidade brasi-
leira, assim como o direito das pessoas ao meio ambiente 
equilibrado.

Fundamentação teórico-metodológica

De uma maneira geral, observa-se que a atuação 
humana para preservação do meio ambiente e dos recur-
sos naturais do planeta não é algo novo (Tiossi; Simon, 
2021). A partir da década de 1950, destaca-se a publicação 
de importantes publicações científicas e acadêmicas que 
abordam a intrínseca relação entre o capitalismo desen-
freado e o processo de esgotamento dos recursos natu-
rais do planeta. De acordo com Pereira (2009), foi a partir 
da década de 1970 que a humanidade tomou consciência 
da limitação dos recursos naturais e da real  possibilidade 
de esgotamento desses recursos (Pereira, 2009).

A busca por práticas de incentivo ao respeito ao 
meio ambiente, após a industrialização e os desastres 
que ela ocasionou, fez com que a humanidade organi-
zasse novas estratégias de proteção (Tiossi; Simon, 2021). 
Um meio ambiente ecologicamente equilibrado é funda-
mental para a existência da vida, seja ela humana ou não 
humana, sendo incontestável que a relação humano-am-
biental é algo indissociável (Cavalheiro; Araujo; Gregori, 
2015).
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Paulatinamente as discussões acerca da necessi-
dade de um modelo social e produtivo sustentável, cada 
vez mais, tornaram-se presentes principalmente nos 
currículos escolares e nas agendas governamentais (Ca-
valheiro; Araujo; Gregori, 2015; Faria; Tárrega, 2019; Santa-
na, 2012). De maneira complementar, Spangenberg (2001) 
afirma que a sustentabilidade é essencialmente uma 
nova maneira de enxergar o mundo, com base em justi-
ça, em partilha de responsabilidade intra e intergerações 
e na concepção de um modelo de desenvolvimento sus-
tentável ecologicamente.

Em adicional, convém pontuar que o desenvolvi-
mento sustentável, conforme importante documento 
da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvol-
vimento (CMMAD) de 1988, reúne dois conceitos funda-
mentais, os quais são: a) a limitação dos recursos naturais 
limitados, que pode impedir as gerações presentes e fu-
turas de satisfazerem suas necessidades; b) a prioridade 
de atendimento das necessidades básicas dos pobres do 
mundo. Nessa perspectiva, compreende-se que o termo 
“desenvolvimento sustentável” se consolidou e atrelou-
-se às dimensões ambiental, social e econômica, sem hie-
rarquia entre essas três vertentes (Souza;  Ribeiro, 2013).

Indo além da concepção de sustentabilidade, um 
conceito atual e que tem sido bastante difundido é o de so-
ciobiodiversidade (Cavalheiro; Araujo; Gregori, 2015; Faria; 
Tárrega, 2019; Santana, 2012). A sociobiodiversidade assu-
me o importante papel de proteção jurídica dos recursos 
naturais, assim como do direito dos bens culturais ima-
teriais e do atendimento de demandas sociais (Santana, 
2012). Tanto o equilíbrio ecológico-ambiental como a vida 
das comunidades e suas culturas são demandas da socio-
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biodiversidade, principalmente no que tange à condição de 
vida das comunidades (Faria; Tárrega, 2019; Santana, 2012).

De acordo com Cavalheiro, Araujo e Gregori (2015), 
cria-se a imposição de um modelo de desenvolvimento 
baseado na hegemonia do mercado, reducionista e ex-
cludente. Os autores afirmam ainda que esse modelo, 
alheio à diversidade cultural, natural e de direitos, fun-
ciona como um mecanismo de legitimação do discurso 
ideológico e do modelo socioprodutivo vigente. Ainda 
segundo os mesmos autores, frente à megabiodiversi-
dade do Brasil, o Direito deve apreender a sociobiodi-
versidade e suas implicações ecológico-jurídicas para 
garantir a sustentabilidade como mudança do modo de 
desenvolvimento que esteja de acordo com a proteção 
das diversidades naturais, culturais e de direitos (Cava-
lheiro; Araujo;  Gregori, 2015).

A sociobiodiversidade, destarte, pode ser entendi-
da como a união dos elementos essenciais da biodiversi-
dade ou diversidade biológica, que envolve a diversidade 
da fauna, flora e microrganismos, diversidade dos ecos-
sistemas e diversidade genética, tendo o elemento cultu-
ral como um quarto elemento, que representa o saber ou 
memória coletiva dos povos e comunidades tradicionais 
(Faria; Tárrega, 2019).

Para alcançar os objetivos propostos, utilizou-se, 
como recurso metodológico, a pesquisa bibliográfica, 
com o intuito de entender como o tema foi tratado na 
literatura acadêmica e científica. O método é desenvol-
vido com base em material já elaborado, constituindo-se 
de livros e artigos científicos (Gil, 2002). Apesar de que 
em quase todos os estudos seja exigido algum tipo de 
trabalho bibliográfico, há pesquisas desenvolvidas ex-
clusivamente de fontes dessa natureza (Gil, 2002).
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Ressalta-se que esta pesquisa foi centrada na se-
leção e na análise detalhada de artigos científicos. Para 
tanto, realizaram-se buscas nas seguintes bases de da-
dos: Google Acadêmico e Scientific Electronic Library 
Online (SciELO). A pesquisa, portanto, foi de caráter es-
sencialmente exploratório, utilizando-se de documentos 
de domínio público que são literatura científica relacio-
nada ao objeto de estudo e que buscam criar uma pro-
blemática teórica por meio da exploração de bibliografia 
(Ketele; Roegiers, 1996).

Ademais, pontua-se que foi realizada uma busca 
sobre a produção do conhecimento nas ideias e concep-
ções sobre o tema, utilizando-se textos que abordam os 
princípios da sociobiodiversidade. Em seguida, foram 
levantados os principais resultados no tocante à socio-
biodiversidade em situações distintas, levando em conta 
se tratar de um ramo de conhecimento multidisciplinar.

Usaram-se como base, objetivando aproximar a 
análise ao nosso contexto, textos nacionais publicados 
em sua maioria entre os anos de 2010 e 2021. Para as dis-
cussões sobre a problemática, analisou-se um total de 13 
artigos científicos que variam nos temas relacionados à 
sociobiodiversidade.

Resultados e discussão

Quanto às elencadas neste capítulo, foram coleta-
das nas seguintes bases de dados acadêmicos: Google 
Acadêmico e SciELO. Para a seleção dos artigos, utiliza-
ram-se os seguintes descritores e operadores boolianos: 
“Sociobiodiversidade” and “Brasil”, em que foram encon-
trados 223 artigos. Definiu-se que só se utilizariam arti-
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gos que tratassem do termo “sociobiodiversidade” nas 
dimensões trabalho no campo, marcos legais, produtos 
da biodiversidade e culinária e alimentos da sociobiodi-
versidade. Destacaram-se dez estudos que tratam dos 
temas citados, conforme o disposto no Quadro 1.

Quadro 1 – Artigos científicos sobre sociobiodiversidade 
analisados no presente trabalho (2009-2021)

Autor (es) Título Tipo Ano

Silva
Ordenamento territorial no cerrado brasileiro: 
da fronteira monocultora a modelos baseados na 
sociobiodiversidade

A r t i -
go 2009

Ramos et al.

Cadeias de produtos da sociobiodiversidade 
no Sul do Brasil: valorização de frutas nativas 
da mata atlântica no contexto do trabalho com 
agroecologia

A r t i -
go 2017

C ava l h e i ro, 
Araujo e Gre-
gori

Direito e sustentabilidade ao encontro das impli-
cações ecológico-jurídicas da  Sociobiodiversidade

A r t i -
go 2015

Faria e Tár-
rega

A biodemocracia e os direitos da sociobiodiver-
sidade: reexistências e coexistências dos povos e 
comunidades tradicionais

A r t i -
go 2019

Noda e Nasci-
mento Noda

Agricultura familiar tradicional e conservação 
da sociobiodiversidade amazônica

A r t i -
go 2003

Oliveira Jú-
nior et al.

Sociobiodiversidade e agricultura familiar em 
Joanópolis, SP, Brasil: potencial econômico da 
flora local

A r t i -
go 2018

Silva e Castro
Interações rural-urbano: a sociobiodiversidade 
e o trabalho em portos, feiras e mercados de Be-
lém, Pará

A r t i -
go 2013

Andrade e 
Dantas

Áreas protegidas e sociobiodiversidade no Se-
miárido brasileiro

A r t i -
go 2020

Girardi et al.
Oferta de preparações culinárias e alimentos re-
gionais e da sociobiodiversidade na alimentação 
escolar: um estudo na região Sul do Brasil

A r t i -
go 2018

Hendler et al. Sociobiodiversidade e alimentação escolar: uma 
experiência no litoral norte do Rio Grande do Sul

A r t i -
go 2021

Fonte: Os autores (2022).
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Breve caracterização dos artigos científicos analisados

O estudo de Silva (2009) demonstrou, por meio 
da análise das unidades de conservação, mecanismo de 
reordenamento territorial no cerrado brasileiro. Os im-
pactos causados ao cerrado brasileiro ocorrem por rom-
per-se com a sociobiodiversidade ao construir o agrone-
gócio da monocultura-commodity e expropriam-se as 
comunidades locais ao implantar estruturas transnacio-
nais, transformando, desse modo, o ambiente próximo.

No caso do trabalho de Ramos et al. (2017), con-
cluiu-se, pela descrição analítica de experiências no Sul 
do Brasil, a necessidade de fortalecer o fomento e o apoio 
à consolidação das cadeias de produtos da sociobiodiver-
sidade, que, no caso da mata atlântica, as cadeias de fru-
tas nativas sofrem ameaças e desafios, incluindo poten-
cial redução do protagonismo de agricultores familiares 
e extrativistas.

O trabalho de Cavalheiro, Araujo e Gregori (2015), 
desenvolvido pelos métodos de abordagem complexo e 
de procedimento monográfico, demonstrou que o desa-
fio ambiental no Brasil, país considerado megassociobio-
diverso e detentor de um rico multiculturalismo, pode se 
tornar uma oportunidade ambiental, sendo o país exem-
plo de desenvolvimento em harmonia com a proteção 
ambiental e cultural. Essas reflexões que relacionam so-
ciobiodiversidade e sustentabilidade valorizam as diver-
sidades – cultural e natural –, de onde emerge também a 
necessidade de superação da valorização de ambas.

O estudo de Faria e Tárrega (2019), contudo, con-
cluiu que uma alternativa para a concretização dos direi-
tos da sociobiodiversidade e a reexistência e  coexistência 
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dos povos é a construção de uma nova ordem através da 
biodemocracia. Entretanto, segundo os autores, para 
que isto ocorra, é necessária a desconstrução da colonia-
lidade e abertura para o debate socioambiental, que se 
baseie na diversidade e sustentabilidade através de uma 
democracia ecológica.

A pesquisa de Noda e Nascimento Noda (2003) iden-
tificou, a partir de dados quantitativos, que a suposição 
do abastecimento das cidades seria um resultado direto 
da melhoria da qualidade de vida dos agricultores fami-
liares, viabilizada pelo acesso à terra e adoção de formas 
de produção autossustentada e autossuficiente. Os auto-
res também afirmaram que o acesso a alimentos a popu-
lações mais carentes das cidades seria possível por meio 
das unidades de produção (Noda; Nascimento Noda, 2013).

O estudo de Oliveira Júnior et al. (2018), realizado 
através de levantamento da flora do município de Joa-
nópolis, São Paulo, bem como de coleta e herborização 
de material, apontou para a importância da adoção de 
ações destinadas à promoção da utilização, conservação, 
recuperação e proteção dos recursos naturais para a ma-
nutenção do modelo sustentável de agricultura familiar. 
Além disso, os autores pontuaram que a difusão de in-
formações sobre processos para a qualidade da água no 
meio rural, a promoção de mudanças sociais e a elabo-
ração de projetos de sistemas agroflorestais para a pro-
teção dos recursos hídricos são necessárias para a me-
lhoria do trabalho dos agricultores familiares ( Oliveira 
Júnior et al., 2018).

A pesquisa de Silva e Castro (2013), desenvolvida 
a partir de dados descritivos sobre o espaço geográfico, 
determinou que as interações urbano-rurais são visua-
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lizadas nas trocas comerciais de produtos regionais ou 
recursos da sociobiodiversidade, de uso alimentar, me-
dicinal, ornamental e outros, por meio do trabalho de 
extrativistas e produtores rurais e de trabalhadores in-
formais nas complexas redes de intermediação. Os men-
cionados autores também determinaram que muitas 
espécies da sociobiodiversidade amazônica, além do seu 
papel ecológico, impactam a economia, pois fazem parte 
da dieta alimentar e possuem outros usos, como o tera-
pêutico, artesanal e ornamental, além de representar um 
forte traço cultural da região (Silva;  Castro, 2013).

O artigo de Andrade e Dantas (2020), referente à 
análise por dados históricos, reafirmou a importância 
das terras indígenas situadas na área do bioma caatin-
ga, terras protegidas da proteção da sociobiodiversida-
de e efetivação de seus direitos territoriais ainda muito 
aquém do necessário. Essas áreas, segundo os autores, 
ainda atuam de forma incisiva na proteção do que resta, 
por vezes conflitando com o Estado, até mesmo no to-
cante à conservação ambiental.

A produção científica de Girardi et al. (2018) con-
cluiu, a partir do tratamento de dados por meio de en-
trevistas, análise de documentos oficiais e utilização de 
 software, que os processos de aquisição para a identifi-
cação dos produtos da sociobiodiversidade apresenta-
ram sua incorporação na alimentação escolar de forma 
demasiadamente reduzida, sendo que, dos 35 alimentos 
listados, apenas três (8,5%) estavam presentes nos docu-
mentos analisados. Além disso, conforme apresentado 
pelos autores, os produtos da sociobiodiversidade tive-
ram baixa representatividade se comparados ao total de 
processos de aquisição (Girardi et al., 2018).
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O trabalho de Hendler et al. (2021) demonstrou, por 
meio de interação com os atores e de análise da compo-
sição química, que foi possível apreender nas expressões 
corporais, falas e sensações que as histórias, os signifi-
cados e o saber-fazer das preparações permanecem vi-
vos entre as pessoas do lugar, entre os sabores e saberes 
relacionados às receitas com produtos da sociobiodiver-
sidade. Além de associados a um patrimônio imaterial 
que alimenta e materializa a identidade, esses alimentos, 
segundo os mesmos autores, podem ser considerados 
também um bem material, que aparece nas referências 
às suas características sensoriais, ao seu sabor ou ao seu 
valor nutricional (Hendler et al., 2021).

Apontamentos gerais sobre a pesquisa brasileira em 
sociobiodiversidade

Com relação às análises aqui discutidas, percebeu-
-se que muitas ações trouxeram melhoria da qualidade 
de vida das famílias e povos tradicionais no que dizem 
respeito à alimentação, preservação da cultura, etc. Ou-
tras apenas demonstraram o descaso que ainda existe 
em relação às questões ambientais, quase sempre em de-
corrência dos interesses econômicos, mascarados como 
“desenvolvimento sustentável”.

No que diz respeito à preservação de áreas natu-
rais e de reservas indígenas, como o caso dos cerrados, 
caatinga e mata atlântica brasileira, viu-se que as organi-
zações tentam apropriar-se desses ambientes e, ao mes-
mo tempo, transparecer que existe uma preocupação em 
protegê-las. Esse jogo criado pelo capitalismo ainda é um 
dos grandes entraves na preservação do ambiente, pois 
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o trabalho dos ambientalistas não consegue gerar os re-
sultados que se pretende (Andrade; Dantas, 2020; Silva, 
2009; Silva; Castro, 2013).

Em relação aos produtos advindos da sociobiodi-
versidade e às comidas desenvolvidas com base nestes 
produtos, verificou-se que as ações de proteção foram 
cruciais para a sua preservação natural e cultural, fazen-
do com que a diversidade de culturas e o conhecimento 
ancestral sejam protegidos e possam ser perpassados 
por muitas gerações, através de comportamentos sus-
tentáveis (Girardi et al., 2018; Hendler et al., 2021; Ramos 
et al., 2017; Silva; Castro, 2013).

Quanto aos agricultores familiares, extrativistas e 
demais grupos que utilizam o meio ambiente como fonte 
de subsistência, entendeu-se que ainda existem ameaças 
e desafios que precisam ser enfrentados e combatidos 
para a proteção de seu protagonismo, mas, apesar dis-
so, verificou-se uma melhoria da qualidade de vida dos 
agricultores, resultado direto do acesso à terra e adoção 
de formas de produção autossustentada, o que garante 
a continuidade dos trabalhos das gerações presentes e 
futuras (Noda; Nascimento Noda, 2013; Oliveira Júnior et 
al., 2018).

No tocante aos direitos à sociobiodiversidade, per-
cebeu-se que muito se conquistou no âmbito jurídico 
com as convenções sobre o clima e sobre a adoção de 
produção sustentável e que alguns conceitos, como o de 
biodemocracia, têm favorecido uma maior compreensão 
sobre o papel das pessoas na preservação dos espaços na-
turais e no aproveitamento da oportunidade ambiental 
oferecida pelo multiculturalismo brasileiro. Percebeu-se, 
contudo, que ainda é preciso que se ampliem os debates 
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sobre diversidade e sustentabilidade nos meios acadê-
mico, institucional e social (Cavalheiro; Araujo; Gregori, 
2015; Faria; Tárrega, 2019).

Em síntese, com respeito à questão cultural, infe-
riu-se que, na maior parte dos artigos analisados nesta 
pesquisa, os resultados apontaram impactos diretamen-
te relacionados aos povos tradicionais, que são os mais 
afetados pelas ações humanas que geram alterações na-
turais e sociais. Ante o exposto, no balanço das pesqui-
sas ora apresentadas, percebeu-se um maior desenvolvi-
mento das comunidades gerado pelas ações de proteção, 
permitindo que, além da conservação dos ambientes 
naturais e das identidades culturais, também se gerasse 
maior qualidade de vida para as pessoas.

Conclusão

Diante da análise bibliográfica desenvolvida nesta 
pesquisa, constatou-se que, apesar das muitas dificul-
dades na implantação de práticas socioambientais nas 
organizações e na população de forma geral, os resulta-
dos mostraram que o uso de conhecimentos e saberes 
relacionados à sociobiodiversidade trouxe grandes con-
tribuições para a melhoria das práticas de preservação e 
diminuição das agressões ao meio ambiente.

De uma forma geral, demonstrou-se que os im-
pactos causados pelo desenvolvimento humano sobre o 
ambiente natural e social são, por vezes, devastadores, 
mas que as ações de proteção à sociobiodiversidade têm 
impulsionado a preservação ambiental e o estímulo de 
uma consciência sustentável na mente das pessoas. Per-
cebeu-se também, tomando por base as referidas pes-
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quisas, que existe um longo caminho a percorrer para a 
promoção de uma cultura voltada para a proteção e uso 
responsável dos recursos naturais, o que beneficia as ge-
rações atuais e principalmente as futuras.

Diante disso, torna-se necessário, contudo, que se 
implementem mais ações, tanto governamentais como 
privadas, para que se busque, de forma inteligente, di-
minuir os ataques ao ambiente e expandir as técnicas 
de aproveitamento dos recursos do planeta, diminuin-
do desperdícios e conservando a biodiversidade. Como 
exemplo de ação governamental para combater compor-
tamentos insustentáveis, temos o Programa Nacional 
de Educação Ambiental (ProNEA), que, em sua quinta 
edição, tem como missão promover a integração dos sa-
beres, nos níveis ambiental, ético, cultural, espiritual, so-
cial, político e econômico (Brasil, 2018).

Por fim, torna-se importante também, além da pre-
servação ambiental, a proteção às culturas tradicionais, 
muito afetadas pelos problemas ambientais. É necessá-
rio que sejam desenvolvidas mais ações de proteção às 
comunidades tradicionais, permitindo que se perpetuem 
práticas ancestrais e processos naturais desenvolvidos 
por gerações, no caso, do processo produtivo de plantas 
nativas e produtos da sociobiodiversidade.
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Introdução 

Durante séculos, o meio ambiente foi visto como 
uma fonte inesgotável de matérias-primas para atividades 
econômicas. Com a revolução industrial iniciada na se-
gunda metade do século XVIII, os principais efeitos dessas 
atividades já começaram a causar grandes  devastações.

O crescimento populacional associado ao desen-
volvimento tecnológico, à industrialização e ao consumo 
descontrolado levou ao aumento da produção de bens e 
serviços. Como resultado direto desses processos, uma 
grande quantidade de resíduos sólidos foi gerada, com 
destinação inadequada, o que causou uma série de im-
pactos sociais e ambientais. Como os recursos naturais 
tendem a diminuir ou mesmo chegar ao seu esgotamen-
to, segundo alguns estudiosos, é tarefa da sociedade mo-
derna se reinventar e cuidar das diversas áreas de extra-
ção, transformação e consumo desses recursos ao longo 
do tempo. A sociedade ainda não aprendeu a lidar com 
os resíduos gerados nesses processos (Trotta, 2011).

Hoje, mais do que nunca, as atividades diárias de 
um indivíduo são um subproduto do acúmulo de resí-
duos. De acordo com o relatório What a Waste 2.0, do 
Banco Mundial (2018), aproximadamente 2,01 bilhões de 
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toneladas de resíduos sólidos urbanos (RSU) são geradas 
anualmente pelo mundo, número que, conforme os estu-
dos, em 2050, pode chegar a 3,40 bilhões de toneladas, um 
aumento de quase 70%. Para minimizar esse impacto, al-
guns países buscam usar tecnologia e inovação, tendo o 
tratamento como prioridade na gestão. 

A maioria das atividades desenvolvidas pela socie-
dade são potencialmente geradoras de impactos ambien-
tais adversos, afetando, direta ou indiretamente, a saúde, 
a biodiversidade e o bem-estar da população. Assim, en-
tendemos o quanto é necessário fortalecer campanhas 
de conscientização através de políticas públicas, como, 
por exemplo, os programas de educação ambiental.

De acordo com Prochnow e Rossetti (2010), os pro-
blemas causados pelos resíduos são bastante complexos, 
afetam o meio ambiente e a saúde pública e estão essen-
cialmente relacionados com as condições socioeconômi-
cas e culturais da população. Assim, a retirada irregular 
de resíduos significa grandes riscos de poluição da água, 
do solo e do ar e de disseminação de portadores de doen-
ças, o que afeta a qualidade de vida como um todo. Em 
vista disso, todas as cidades enfrentam o dilema da ges-
tão de resíduos. 

Desse modo, percebe-se o quanto a coleta seletiva 
influencia na garantia da saúde humana e ambiental, 
pois proporciona a redução dos impactos negativos nos 
ecossistemas, respaldando a perspectiva ambiental e da 
sustentabilidade. Contudo, ela só terá sucesso se se esti-
ver alicerçada sobre um componente fundamental, que 
é a educação ambiental.

Esses serviços não devem limitar-se à recolha e eli-
minação de resíduos, ou seja, esconder problemas do pú-
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blico e jogá-los em outro lugar. Os RSU devem ter o destino 
certo para evitar problemas ambientais e de saúde públi-
ca, que podem ocorrer com o manuseio  inadequado deles.

A percepção de desperdício, ou “lixo”, como é comu-
mente chamado, não é bem simples, porque sua defini-
ção pode variar muito de acordo com as particularidades 
de cada país e as políticas estabelecidas para a gestão. O 
que uma determinada comunidade pensa que tem pode 
ser útil ou inútil para outra pessoa como um recurso 
(Fonseca, 2009).

Nos países em desenvolvimento, como no Brasil e 
em Guiné-Bissau, a gestão dos RSU, considerando os pa-
drões de crescimento populacional, é muito insuficiente 
no que diz respeito às questões ambientais. Conforme o 
Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil, da Associação 
Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos 
Especiais (Abrelpe), em 2016, a geração de RSU no país foi 
de 78,3 milhões de toneladas. O brasileiro produziu, em 
média, 1,04 kg de lixo por dia.

Segundo Bernardo (2008), a migração rural para as 
áreas urbanas na África cresceu muito. Esse evento não 
afetou apenas as atividades econômicas, mas também a 
pressão sobre os recursos naturais, acelerando o volume 
dos resíduos produzidos. Estima-se que na África esteja en-
tre 0,5 e 0,8 kg a produção de resíduos per capita, sendo essa 
variável de acordo com a região. Estima-se também que até 
2025 a população da África chegará a um bilhão de pesso-
as, com uma média de 50% de moradores vivendo abaixo 
da linha da pobreza, com menos de um dólar por dia, fa-
tor que pode vir a causar um colapso social e ambiental.

Conforme a Associação Internacional de Voluntá-
rios Leigos (LVIA, 2016), em Bissau são geradas 316 tone-
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ladas de RSU por dia, das quais a produção per capita 
de lixo doméstico é de 0,6 kg/dia, não havendo infraes-
trutura para disposição de resíduos. Esse valor residual 
tende a aumentar para 39 toneladas por dia em 2025, evi-
denciando um grande problema para o país em um fu-
turo bem próximo. Da quantidade de resíduos gerados, 
menos de 30% deles se unem, e o resto segue um destino 
incerto.

Nesse sentido, para lidar com o problema, é im-
prescindível o uso de ferramentas capazes de gerenciar 
todo o ciclo de gestão de resíduos desde a geração até 
a disposição final, determinar arranjos institucionais 
apropriados, controles de receita e despesas, programas 
de educação ambiental e fiscalizações, taxas e objetivos 
que visam garantir a sustentabilidade do serviço. Por-
tanto, resolver esse problema é um desafio para ambas 
as partes, governo e sociedade.

RSU no Brasil e em Guiné-Bissau

Primeiramente se deve entender as atuais dimen-
sões do problema para poder dar suporte à próxima eta-
pa, o diagnóstico. Esta etapa leva em conta as caracte-
rísticas das cidades e países, resíduos sólidos e aspectos 
legais, institucionais, econômicos, financeiros e técnicos 
da gestão de resíduos sólidos, tentando identificar as 
principais limitações do sistema de gestão.

Em termos de sustentabilidade urbana, a gestão 
dos resíduos sólidos configura-se como um tema multi-
facetado e os problemas associados requerem especial 
importância, pois afetam as esferas sociais, econômicas 
e ambientais. Por isso, o gerenciamento dos resíduos de 
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forma adequada evita ou minimiza os impactos adversos, 
refletindo-se no bem-estar da população e consequente-
mente contribui para o desenvolvimento  sustentável.

O Princípio 4 da Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, de 1992, decla-
rou que: “Para alcançar o desenvolvimento sustentável, 
a proteção ambiental deve constituir parte integrante 
do processo de desenvolvimento, e não pode ser consi-
derada isoladamente deste”. Por esse motivo, o desenvol-
vimento sustentável possui três dimensões: ambiental, 
social e econômica, que são premissas para a construção 
de uma sociedade justa e solidária.

A coleta seletiva está baseada na Agenda 21, o do-
cumento mais consistente que trata sobre desenvolvi-
mento sustentável. Nessa perspectiva, a implantação 
da coleta seletiva de resíduos sólidos pode influenciar 
a sustentabilidade, visto que possui caráter ambiental, 
social e econômico, sendo um mecanismo de cidadania 
na gestão ambiental. De acordo com Besen (2011), a co-
leta seletiva promove a economia dos recursos naturais 
e de insumos, reduz o descarte e a disposição incorreta, 
incentiva o reuso dos materiais, melhora a qualidade da 
limpeza urbana e proporciona a inclusão dos catadores 
e a melhoria das condições de vida através da geração de 
trabalho e renda.

Conforme Berticelli et al. (2020), as primeiras ini-
ciativas de realização de coleta seletiva no Brasil surgi-
ram em 1989, em que apenas 58 municípios executavam 
essa prática. Os números mais atuais divulgados pela 
Abrelpe (2021) demonstram que 4.145 municípios brasi-
leiros indicaram a existência de iniciativas de coleta se-
letiva, porém é importante considerar que as atividades 
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muitas vezes são pontuais ou não abrangem a totalidade 
da população. Entretanto, o aumento das iniciativas é 
bastante considerável, porque evidencia o interesse dos 
gestores na busca por soluções.

O manejo diferenciado dos resíduos é a essência do 
conceito de coleta seletiva e os principais benefícios são 
o aumento da reciclagem e o estímulo a associações. Se-
gundo Berticelli et al. (2020, p. 782): 

[...] Nas cidades, a coleta se torna um instrumento 
que incentiva a redução, a reutilização e a separação 
do material para a reciclagem, buscando uma mu-
dança de comportamento da população no que se 
refere aos desperdícios de consumo. 

A coleta seletiva é, portanto, um excelente sistema 
de recolhimento de materiais e possui papel relevante 
na sustentabilidade do meio ambiente, mas os progra-
mas municipais de coleta implementados de maneira 
individual tornam-se desafiadores. Por isso, as campa-
nhas de educação ambiental devem estar atreladas aos 
programas de coleta seletiva, pois só assim serão bem-
-sucedidos. No entanto, o sucesso de um sistema de co-
leta seletiva necessita do envolvimento da população 
e de programas de educação ambiental, visto que con-
tribuem para a mobilização e participação efetiva da 
 comunidade.

Diante dessas assertivas, a coleta seletiva junta-
mente com a educação ambiental tornam-se ferramen-
tas eficazes para amenizar os impactos relativos aos re-
síduos sólidos, pois o descarte inapropriado de lixo é um 
problema crônico de todas as regiões do Brasil. Segundo 
dados da Abrelpe (2021), no ano de 2020 foram geradas 
82,5 milhões de toneladas de RSU, sendo que mais de 30 
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milhões de toneladas (39,8%) foram despejadas em lo-
cais impertinentes. Além disso, em 2020, dos 5.570 mu-
nicípios brasileiros, 2.868 possuíam métodos incorretos 
de disposição final (Abrelpe, 2021). Embora o desperdício 
possa ser um problema, também pode ser uma oportuni-
dade. Atualmente muitos países desenvolvidos utilizam 
produtos reciclados de diversas formas para diminuir 
a pressão sobre os recursos naturais, recuperar energia 
dos resíduos e diversificar a matriz energética, evitando 
danos ao meio ambiente e à saúde.

Por fim, é necessário formular políticas e leis para 
os diferentes tipos de resíduos gerados localmente pe-
los moradores da cidade, destacando sua composição e 
quantificação, planejar um sistema de gestão baseado 
na reutilização e múltiplas formas de reciclagem e final-
mente terminar um manejo, de modo que grandes quan-
tidades de lixos orgânicos não sejam desperdiçadas dia-
riamente nas áreas urbanas. Os resíduos orgânicos não 
utilizados geralmente acabam em terrenos abandona-
dos, espaços abertos, aterros sanitários e outros destinos 
hostis, os quais poderiam ser usados na fertilização das 
terras aráveis nas áreas rurais. A reciclagem de resíduos 
citada no contexto é um exemplo das técnicas utilizadas 
para reduzir o impacto dos resíduos no ambiente, mas 
também uma forma de diminuir os recursos naturais 
para uma economia sustentável (Santos, 2012).

Em Guiné-Bissau, não tem um sistema de gestão 
de resíduos urbanos; as tecnologias de recuperação ou 
reciclagem de resíduos são menos comuns. Para Moraes 
(2003), uma das formas possíveis para evitar os constran-
gimentos provocados pela má gestão dos RSU é apostar 
em modelos de gestão integrados e sustentáveis, incenti-



COLETA SELETIVA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS NO BRASIL E EM GUINÉ-BISSAU: 
BREVES CONSIDERAÇÕES

89

var o máximo possível o reaproveitamento dos resíduos 
e a sua reciclagem desde o momento da sua produção até 
o seu descarte final.

Nesse momento, o governo da Guiné-Bissau ainda 
não tomou quaisquer medidas importantes para a gestão 
de resíduos. Isso leva à degradação ambiental de longa esca-
la, e essa situação deve ser revertida o mais rápido possível, 
para que se restaure a situação ecológica em Guiné-Bissau, 
de modo a se desenvolver e se adotar uma legislação espe-
cífica sobre gestão de resíduos, criando-se um estabeleci-
mento formal de um mecanismo de monitoramento eficaz.

O Ministério do Ambiente e Biodiversidade da 
Guiné-Bissau deve fazer com que sejam promovidas 
ações voltadas para o bem comum da população, parti-
cipando ativamente da coleta, transporte e destinação 
final dos resíduos, evoluindo com as ações de toda a so-
ciedade para promover uma economia circular, e final-
mente trabalhar com o governo para criar leis que regu-
lem o transporte de resíduos no país.

Segundo Berticelli, Pandolfo e Korf (2016), a gestão 
de resíduos não depende apenas da tecnologia, mas tam-
bém do comportamento humano, no sentido de que enti-
dades responsáveis   pela gestão de resíduos devem incen-
tivar as comunidades urbanas por meio de um conjunto 
de políticas e procedimentos destinados a criar consciên-
cia  ambiental.

Com base nas limitações e deficiências identifica-
das na etapa do diagnóstico, são sugeridas as seguintes 
medidas e ações: 

• Capacitar a equipe técnica e gerencial;
• Dimensionar e otimizar o itinerário visando re-

duzir os custos envolvidos com o transporte; 
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buscar solução para o problema da disposição 
final, que atualmente se dá em um lixão a céu 
aberto;

• Criar mecanismo de fiscalização e monitoramen-
to do sistema; realizando inventário de resíduos 
e criando banco de dados para reunir informa-
ções sobre todo o sistema de limpeza urbana;

• Realizar e manter atualizado estudo de caracte-
rização (qualitativa e quantitativa) dos resíduos 
sólidos, para servir de base para o dimensiona-
mento das etapas do sistema de limpeza urbana, 
incluindo a frota e pessoal necessário;

• Fazer estudo de viabilidade econômica para a co-
mercialização do material reciclável e do compos-
to gerado, se for o caso, que comprove a geração 
de benefícios sociais e econômicos à  comunidade;

• Pesquisar e estabelecer quais são os custos de 
prestação do serviço, bem como promover estra-
tégias para a implementação de modelos tarifá-
rios adequados às 66 demandas dos serviços de 
limpeza urbana e sensíveis à realidade socioeco-
nômica dos diferentes usuários, aliados a siste-
mas de cobrança e arrecadação eficazes que ga-
rantam a recuperação dos custos;

• Implantar cobrança para grandes produtores;
• Definir claramente as responsabilidades e com-

petências entre as entidades responsáveis;
• Criar mecanismos de coordenação e articulação 

entre os diversos atores envolvidos;
• Proporcionar maior envolvimento de organiza-

ções não governamentais (ONGs) e organizações 
comunitárias na gestão dos RSU em Bissau.
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Para a sustentabilidade do sistema de gestão dos 
resíduos sólidos, é fundamental implementar progra-
mas de sensibilização e educação ambiental permanen-
tes para motivar a participação da população. Dessa for-
ma, sugerem-se: 

• Promover campanhas que mostrem a morado-
res e comerciantes a importância do acondicio-
namento e disposição dos resíduos para a coleta 
nos dias e horários preestabelecidos;

• Utilizar meios de comunicação como televisão, 
folhetos ilustrativos e rádios comunitárias para 
disseminar essas informações. Para isso, é pri-
mordial que organizações comunitárias, asso-
ciações juvenis e ONGs sejam envolvidas nesses 
programas devido a seu considerável potencial 
de intervenção a nível local;

• Estimular a participação das escolas na formu-
lação e execução de programas e atividades de 
educação ambiental para a sensibilização da 
 coletividade.

Considerando que vivemos uma crise ambiental 
sem precedentes na história, a escola, como provedora 
de articulações pedagógicas, exerce uma função decisi-
va na formação dos discentes, qualificando-os quanto 
ao pensamento crítico frente à crise socioambiental. 
Por isso, a inserção da educação ambiental no cotidiano 
escolar é essencial para a construção de uma sociedade 
sustentável, já que causa mudanças profundas no ser, 
sensibilizando-o para os problemas ambientais. A Polí-
tica Nacional de Meio Ambiente (PNMA) instituiu a ado-
ção da educação ambiental em todos os níveis de ensino 
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e seu caráter interdisciplinar (Brasil, 1981). Além disso, a 
educação ambiental também teve sua importância re-
conhecida na Constituição Federal Brasileira de 1988, no 
artigo 225, parágrafo 1º, inciso VI, incumbido ao poder 
público o dever de “[...] promover a educação ambiental 
em todos os níveis de ensino e a conscientização pública 
para a preservação do meio ambiente”. 

Em outros aspectos:

• No clima, energia e qualidade do ar: a mudança 
na produção de energia, principalmente de com-
bustíveis fósseis para fontes de energia renová-
vel e nuclear; instalação de novas infraestrutu-
ras energéticas nos terrenos convertidos;

• Na terra: alimentos, conservação e desenvolvi-
mento urbano – deslocando as colheitas para as 
áreas de produção agrícola mais adequadas às 
condições de cultivo. Isso reduz o estresse hídri-
co e reduz o impacto do uso da terra;

• Na água: água potável, bacias hidrográficas e 
pesca marinha – a conversão de energia e a modi-
ficação de cultivos podem levar a uma economia 
significativa de água, reduzindo a carga hídrica 
na agricultura, nas pessoas e na biodiversidade. 
A gestão sustentável da pesca aumenta os esto-
ques de pesqueiros.

Conclusão 

Nesta pesquisa, procurou-se identificar as prin-
cipais limitações dos sistemas de gestão de resíduos 
sólidos no Brasil e na Guiné-Bissau para orientar reco-
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mendações sobre sua adequação. Assim, as principais 
conclusões estão relacionadas aos objetivos específicos 
inicialmente estabelecidos, apresentando muitas solu-
ções técnicas para o problema da destinação dos RSU, 
mas fica claro que os obstáculos políticos e econômicos 
impossibilitam a difusão e adoção dessas tecnologias. 
Disso se conclui que a generalização do descarte correto 
de resíduos ainda requer grandes investimentos e uma 
verdadeira aliança entre os setores público e privado. No 
entanto, aspectos como interesses econômicos não estão 
fora do largo da legislação.

Portanto, os custos de descarte e tratamento de 
RSU podem ser reduzidos com o potencial de retorno 
econômico se as receitas de descarte forem levadas em 
consideração. Uma dessas soluções também pode ser 
criada com a venda de materiais reciclados, composta-
gem e energia gerada durante o tratamento térmico e 
coleta de biogás. Além disso, a gestão eficaz de resídu-
os sólidos tem o potencial de gerar empregos, retirando 
trabalhadores do emprego informal, e gerar benefícios 
sociais e econômicos para a sociedade.

Embora muitas técnicas já venham sendo aplica-
das e programas e políticas públicas venham sendo re-
alizados em prol da sustentabilidade de nosso planeta, 
ainda há muito o que se fazer para que possamos des-
frutar de nossos bens naturais no presente, garantindo 
também o uso desses bens às gerações futuras.
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Introdução

A cavidade oral consiste em um local que pos-
sui uma flora bacteriana bastante abundante, servindo 
como abrigo para mais de 400 espécies diferentes desses 
microrganismos. Caso o controle desses seres vivos não 
seja mantido, eles passam a se reproduzir formando uma 
película sobre a estrutura dentária conhecida como bio-
filme dental. Quando essa película está bem organizada, 
diversas patologias orais são predispostas, sendo a cárie 
e a doença periodontal as mais comuns (Uliana, 2003).

O biofilme pode estar associado a restos alimenta-
res devido a uma má higienização oral, fazendo com que 
respostas inflamatórias sejam ativadas, contribuindo 
para tais patologias orais. Para que estas não se mani-
festem na boca, é necessária a constante desorganização 
dessa película, sendo importante a limpeza mecânica 
dessas estruturas. Porém, realizar essa tarefa não é algo 
fácil, seja pelo tempo e/ou pela determinação do indiví-
duo em deixar os dentes sempre limpos. Por conta disso, 
tem crescido a procura de agentes que auxiliem na elimi-
nação desses microrganismos (Batista, 2013).

Levando em consideração a grande quantidade 
de produtos que podem ser comercializados livremen-
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te na atualidade, essa tarefa parece ser bastante fácil de 
ser cumprida. Contudo, quando se analisam países sub-
desenvolvidos ou em desenvolvimento, muitas pessoas 
acabam não tendo acesso a esses produtos, aumentando 
significativamente a dificuldade de manter a higieniza-
ção da cavidade oral. 

Desde os primórdios, os seres humanos sempre ti-
veram como recurso terapêutico as plantas medicinais, 
e isso fez com que eles passassem a utilizar as proprie-
dades desses vegetais para aliviar as suas dores e curar 
os seus males, sempre buscando formas de aproveitar o 
que a natureza lhes oferecia. Com isso, as informações 
conhecidas eram repassadas de uns para os outros por 
meio das gerações. Segundo Conde et al. (2014), o conhe-
cimento dessas plantas e dos seus usos é essencial para 
o desenvolvimento de fármacos e contribui para a desco-
berta de princípios ativos.

Nos últimos tempos, a recuperação e a conserva-
ção das plantas medicinais têm sido cada vez mais valo-
rizadas pelo mundo científico, devido ao aumento da de-
manda por produtos naturais, saudáveis e orgânicos. No 
território moçambicano, aproximadamente 700 espécies 
de plantas são usadas para fins medicinais, tais como o 
eucalipto, o gengibre, a cacana (mbozana), o beijo-da-mu-
lata, o matapa, a pata-de-elefante, a mulala, entre outras. 
Estas são, na maioria dos casos, cultivadas ou crescem 
espontaneamente. Por muito tempo, o uso dessas plan-
tas medicinais era comum nas áreas rurais e tradicio-
nais onde a população não tinha acesso a medicamentos 
convencionais ou a unidades de saúde. No entanto, era 
frequentemente associado à medicina tradicional ou ao 
curandeirismo (Pafo; Subuhana; Celestino, 2022). 
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Silva (2014), que trabalhou com plantas medicinais 
em Guiné-Bissau, afirma que a África é um dos locais 
mais ricos em termos de medicina tradicional, pois suas 
florestas tropicais e savanas nativas possuem uma gran-
de diversidade biológica, oferecendo ambientes únicos 
com inúmeras plantas usadas para fins medicinais, além 
de alimentos à base de plantas.

Assim, graças a essa variedade de plantas encon-
tradas nesses países africanos, algumas delas podem ser 
utilizadas como desencadeadoras da desorganização do 
biofilme dentário, como é o caso da Euclea natalensis, co-
nhecida pelo nome popular de mulala na região de Mo-
çambique, a qual, desde há muitas décadas, é utilizada 
para a limpeza da cavidade bucal pela população menos 
favorecida economicamente. 

Diante do exposto, este trabalho tem como objeti-
vo relatar o uso da mulala como alternativa para a pre-
venção e redução do biofilme dentário por meio de uma 
revisão da literatura. Para a obtenção de dados, foram 
utilizadas as plataformas Scientific Electronic Library 
Online (SciELO) e Google Acadêmico em uma busca en-
tre os anos de 2018 e 2023 por meio das palavras “Biofilme 
dentário”, “Euclea natalensis”, “Euclea natalensis proprie-
dades antimicrobianas”, “plantas medicinais” e “plantas 
medicinais na região de Moçambique”.

Excetuando-se a mulala, que não houve registro 
dentro do período determinado, sendo encontrados re-
gistros apenas nos anos de 2010, 2011 e 2017, todos os de-
mais seguiram esse critério de inclusão. Dessa busca fo-
ram selecionados dez artigos, os quais foram utilizados 
para a realização deste estudo.
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Biofilme dentário

O biofilme dental é caracterizado pela união de vá-
rios tipos de bactérias que formam uma película sobre a 
estrutura dentária, sustentada por uma matriz de pro-
teínas encontradas na saliva do indivíduo, associada a 
restos celulares descamados e de defesa, polissacarídeos 
e resquícios de alimentos (Moura, 2006). Essa formação 
propicia a instalação de bactérias colonizadoras secun-
dárias, como Streptococcus mutans, Streptococcus  so-
brinus e Lactobacillus casei. Além dessas, Staphilococcus 
aureus também podem se desenvolver, favorecendo uma 
microbiota favorável para outras bactérias que atuam na 
produção de abscesso periodontal (Soares et al., 2008).

A formação de um biofilme depende da adesão ini-
cial de microrganismos à película formada pela adsorção 
de macromoléculas presentes na saliva e nas superfícies 
dos dentes. Esta película fornece um meio receptivo para 
as bactérias colonizadoras primárias, que se aderem, mul-
tiplicam e produzem matriz extracelular. Esse processo 
permite que novas bactérias colonizem o biofilme pela 
coagregação e amadurecimento. Quando mudam as con-
dições da microbiota, ocorre a colonização secundária por 
bactérias que podem causar a cárie, gengivite e/ou perio-
dontite, como as bactérias gram-negativas anaeróbias es-
tritas (Casais et al., 2013; Trentin; Giordan; Macedo, 2013).

Quando a higienização não é realizada de maneira 
eficiente, é possível observar uma área branca macenta 
entre a superfície dentária e a gengiva, que, se não remo-
vida, promove a dissolução do esmalte devido à libera-
ção de ácidos que acabam causando a evolução da cárie 
e da doença periodontal. Por isso, a remoção do biofilme 
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bacteriano, por meio da escovação eficaz e adequada-
mente realizada, é imprescindível para a manutenção da 
saúde bucal, pois é o principal fator de desaceleração do 
crescimento microbiano. Para a realização do controle 
da placa bacteriana, os métodos químicos e mecânicos 
são de alta confiabilidade e devem ser utilizados de for-
ma conjunta (Ansari et al., 2020; Pithon et al., 2017).

Após a formação dessa película, a remoção mecâ-
nica é o método mais aceito para o controle desses bio-
filmes, mas o uso de coadjuvantes químicos também é 
extremamente útil. Segundo Batista (2013), essa inter-
venção é extremamente necessária e a utilização de 
agentes antimicrobianos retirados de produtos naturais 
pode auxiliar na remoção do biofilme em estágio inicial, 
no qual a adesão bacteriana está em processo de forma-
ção da película adquirida.

Apesar de escovar e usar creme dental serem os 
métodos preferidos para a higiene bucal, o acesso ao 
dentista é uma condição pouco acessível para a maio-
ria das pessoas em Moçambique. Para aqueles que não 
têm condições financeiras para pagar uma consulta e os 
demais procedimentos dela oriundos, mascar raízes ou 
caules de determinados vegetais com propriedades an-
tibacterianas é uma medida primária importante para 
manter a saúde bucal. Por essa razão, nesse país, as es-
pécies de plantas Euclea divinorum e Euclea natalensis 
são as mais vendidas e são usadas com a finalidade de 
limpeza e dissociação da placa dentária (Neves, 2010).

Plantas medicinais e seus efeitos curativos 

Ao longo dos séculos, as plantas medicinais têm 
sido usadas como forma de terapia em países do  Oriente 
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Médio e na Ásia. Elas são amplamente reconhecidas 
como uma forma eficaz de tratamento de muitas doen-
ças, bem como na prevenção de epidemias e na luta con-
tra micróbios e fungos (Donadel et al., 2022). 

O aumento da adoção de plantas medicinais como 
forma terapêutica tem trazido um público crescente. Por 
essa razão, é necessário que os pesquisadores e especia-
listas forneçam melhores dados sobre a produção das 
plantas e o preparo de medicamentos, pois nem sempre 
os padrões de qualidade dos fitoterápicos são respeita-
dos (Costa et al., 2022).

Para Nunes e Maciel (2016), quando se analisam as 
propriedades medicinais desses vegetais, faz-se com que a 
automedicação acabe sendo minimizada, pois a falta de in-
formação contribui para isso, consistindo em uma prática 
extremamente perigosa, capaz de causar danos à saúde. 

Ratificando o que foi dito anteriormente, Ghilardi 
(2020) afirma que muitas pessoas acreditam que o uso 
de produtos naturais não promove nenhum malefício à 
saúde. Entretanto, sabe-se que os vegetais também são 
conhecidos como xenobióticos, ou seja, são produtos es-
tranhos ao corpo, os quais no organismo são transfor-
mados em subprodutos tóxicos como parte de seus efei-
tos terapêuticos.

Conforme Silva (2014), o grande número de espécies 
que habitam as florestas tropicais, as savanas africanas e 
seus ecossistemas específicos serviu de fonte de riqueza 
às culturas nativas, proporcionando oportunidades de 
estudo e um vasto conhecimento de plantas medicinais.

De acordo com um estudo de 2016 publicado na Re-
vista de Biodiversidade da África, a região tropical e sub-
tropical da África conta com aproximadamente mil espé-
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cies de plantas medicinais. Essas plantas são usadas como 
fontes de medicamentos e tratamentos para diversas do-
enças, além de terem outros fins (Tchokouaha et al., 2016). 

Moçambique tem uma rica história de uso de plan-
tas medicinais, semelhante à maioria dos países africanos 
situados nas regiões tropicais e subtropicais. Das cerca 
de 5.500 espécies de plantas, apenas 15% são usadas para 
fins medicinais, desempenhando um papel fundamental 
nos cuidados básicos de saúde, como citado no Quadro 1.

Quadro 1 – Plantas medicinais utilizadas em Moçambique
Planta Utilização Citado por

E r va - d e - s a nt a - m a r i a 
(Ocimum basilicum)

Problemas digestivos, dores de ca-
beça, dor de ouvido, reduzir o coles-
terol e o açúcar no sangue.

Mabuza et al. 
(2018)

C h a p é u - d e - c o u r o 
(Kalanchoe pinnata)

Problemas respiratórios, infecções e 
inflamações. Também tem ação an-
tifúngica e antioxidante.

Tchaleu et al. 
(2018)

Erva-dos-gatos (Nepeta 
cataria)

Tratar dores de cabeça, enxaquecas, 
insônia e problemas digestivos.

Mabuza et al. 
(2019)

Erva-de-são-joão (Hype-
ricum perforatum)

Tratar problemas de ansiedade, de-
pressão, transtornos de humor e dor 
crônica.

Mabuza et al. 
(2020)

Erva-de-são-tomé (Plec-
tranthus amboinicus)

Tratar problemas respiratórios, infec-
ções e inflamações. Também tem pro-
priedades anti-inflamatórias, antifún-
gicas, antissépticas e antioxidantes.

Mabuza et al. 
(2021)

Erva-da-febre (Artemisia 
annua)

Tratar febre, malária e outras doen-
ças infecciosas.

Fernandes et 
al. (2021)

Erva-de-são-joão-da-praia 
(Achillea millefolium)

Tratar infecções, inflamações, dores 
de cabeça e dores musculares.

Mabuza et al. 
(2022)

Erva-de-mãe-de-deus 
(Lippia alba)

Tratar problemas de saúde mental, 
como ansiedade, depressão, trans-
tornos de humor e dor crônica.

Mabuza et al. 
(2023)

Fonte: Elaboração própria (2023).

A Organização Mundial da Saúde (OMS) tem in-
centivado o uso de plantas medicinais como forma de 
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tratamento de doenças, especialmente nesse país, onde 
a população a utiliza para suprir as suas necessidades 
básicas de saúde, devido à facilidade de acesso, ao baixo 
custo e à prática de automedicação, o que reduz os cus-
tos do serviço de saúde. Nota-se a presença de uma for-
te crença na eficácia do uso das plantas medicinais para 
tratamento de diversas enfermidades, pois a população 
acredita que elas têm proporcionado resultados palpá-
veis (Chissano; Munguambe, 2019). 

Propriedades odontológicas da Euclea natalensis (mulala)

De acordo com um estudo de 2019 publicado na 
revista BMC Complementary and Alternative Medicine, 
cerca de 80% da população mundial usam plantas medi-
cinais como terapia complementar ou alternativa para 
tratar várias doenças (Ferreira; Carvalho; Sant’Anna, 2022). 

Na África, o uso de raízes e caules de planta é uma 
prática muito comum para manter a higiene oral. Estu-
dos mostraram que alguns extratos dessas raízes, usados 
para mascar, têm propriedades antimicrobianas contra 
vários microrganismos, incluindo aqueles associados às 
infecções orofaciais. Alguns dos compostos antimicro-
bianos identificados pertencem aos grupos dos flavonoi-
des e alcaloides (Ndukwe et al., 2004; Neves, 2010).

Em Moçambique, onde é difícil acessar serviços 
odontológicos, em que creme dental e escova saem do al-
cance da maioria da população, muitas espécies de plan-
tas são usadas como forma de higiene bucal. Por conta 
disto, a Euclea natalensis A.DC., conhecida popularmen-
te por mulala, é a principal planta utilizada para esse 
fim medicinal, sendo amplamente vendida. Além dessa, 
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espécies como Euclea divinorum e outras do continente 
africano também são usadas para a prática de higiene 
oral (Filipe et al., 2008).

Como relata ainda o autor supracitado, a espécie 
vegetal Euclea natalensis A.DC. pertence à família Ebe-
naceae e ao gênero Euclea murray, apresentando-se 
como pequenas árvores em Moçambique com folhagem 
verde-escura, ondulada e longa (Fotografia 1). Esta espé-
cie é encontrada desde o Quênia e República Democrá-
tica do Congo até a África do Sul, ocorrendo em regiões 
desde o nível do mar até 1.525 metros de altitude.

Fotografia 1 – Mulala (Euclea natalensis A.DC.)

Fonte: Neves (2010).

Na região de Moçambique, a prática de  higienizar a 
região oral com as raízes da mulala (Fotografia 2) é bas-
tante comum, em que os habitantes desse local fazem 
o ato de mastigá-las e “esfregá-las” na região dos den-
tes, com isso toda a superfície dentária fica com a cor 
 amarelada, por conta da coloração deixada por elas. Essa 
técnica é usada devido à falta de acesso aos produtos in-
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dustrializados e para evitar principalmente infecções e 
doenças relacionadas à região da boca, como cárie e do-
enças  periodontais.

Fotografia 2 – Fotografia ilustrando a raiz da mulala 
sendo utilizada para a higienização oral

Fonte: Online Notícias (2022).

Além do tratamento de doenças da cavidade oral, 
raízes da mulala têm sido tradicionalmente utilizadas 
em casos de cefaleias, parasitoses, malária, febre ama-
rela, distúrbios gastrintestinais, lesões cutâneas da 
hanseníase, distúrbios ginecológicos, como estimulante 
sexual e para o tratamento de algumas infecções sexu-
almente transmissíveis, como, por exemplo, gonorreia 
(Steenkamp, 2003). Além dessas, o autor cita ainda que 
ela também tem ação anti-inflamatória quando referida 
à amigdalite, faringite, febre reumática e candidíase. Os 
principais microrganismos que mostraram maior sen-
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sibilidade ao extrato etanólico das raízes de Euclea na-
talensis foram Streptococcus pyogenes, Staphylococcus 
aureus, Streptococcus agalactiae e Candida albicans.

Um estudo realizado com as raízes da mulala mos-
trou que elas possuem ação direta sobre os microrga-
nismos Staphylococcus aureus, Neisseria gonorrhoeae 
p., Shigella disenteriae e Shigella flexneri, por ser uma 
fonte de naftoquinonas. Além disso, esse vegetal tam-
bém apresenta atividade anti-inflamatória, devido à sua 
capacidade de inibir a atividade da cicloxigenase, uma 
enzima responsável pela produção de prostaglandinas 
associadas ao processo inflamatório (Neves, 2010).

Conclusão

A conscientização do paciente e do cirurgião-den-
tista sobre a importância do controle do biofilme é fun-
damental para a prevenção de doenças como cárie e pro-
blemas periodontais, que são os principais problemas 
orais. Por isso, os tratamentos preventivos são essenciais 
para preservar a saúde bucal. Os métodos químicos e me-
cânicos de higiene oral são a melhor opção para evitar 
patologias bucais causadas pela presença desse biofilme 
bacteriano. Porém, como foi observado em vários países 
não desenvolvidos, como Moçambique, a utilização des-
ses produtos acaba não sendo uma alternativa viável, fa-
zendo com que a utilização das plantas medicinais, como 
o uso da mulala, seja a escolha mais realizada pela popu-
lação dessa região.

Assim, por meio da literatura observada, foi pos-
sível concluir que a utilização das raízes desse vegetal 
apresentou atividade antimicrobiana significativa nos 
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microrganismos testados que afetam a cavidade oral, in-
cluindo cárie e doença periodontal. 
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Introdução 

Na atualidade, o mundo presencia desigualdades 
no âmbito econômico, social, político e ambiental, refe-
renciadas em diversos estudos investigativos (Akkari, 
2017; Costin, 2020; Pereira, 2022; Sá; Andrade, 2008; Sán-
chez, 2022), decorrentes de conjunturas distintas, que 
demonstram vulnerabilidades, como ser preciso que 
os direitos e o acesso a bens e serviços contemplem as 
populações de um modo geral. O ritmo desenfreado de 
desenvolvimento social, económico e tecnológico de al-
guns países tem ameaçado a sustentabilidade do plane-
ta, provocado desequilíbrios em diversos setores da so-
ciedade, atingindo os processos educativos e formativos 
em todas as escalas, culminando com a exclusão social. 
Sob esse ponto de vista, faz-se necessário aderir a cultu-
ras focadas na criatividade e a uma análise crítica acerca 
de assuntos atuais, conhecendo as origens e consequên-
cias de certos acontecimentos e mensurando como estes 
atingem os seres humanos e o meio ambiente em sua to-
talidade (Faustino; Amador, 2016).

Inicialmente esta investigação foi concebida a par-
tir da ideia de estudo da importância do ensino superior 
para o desenvolvimento sustentável em Cabo Verde, mas 
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isso apresentou alguns desafios em virtude de Cabo Ver-
de estar começando e formando seus primeiros alunos 
no ensino superior privado e em virtude do surgimen-
to das primeiras instituições de ensino superior no país, 
inclusive a primeira pública. Uma característica sobre a 
construção do ensino superior em Cabo Verde é resul-
tante de convênios com o Brasil, inclusive a ausência de 
publicações precisas e abrangentes sobre o ensino supe-
rior em Cabo Verde.

Diante desses desafios, os governantes têm se ocu-
pado em âmbito mundial em dedicar-se à educação de 
seus cidadãos, buscando elaborar um currículo que leve 
em consideração suplantar tais desafios do desenvolvi-
mento sustentável (Akkari, 2017), através do incremento 
de mudanças na postura dos professores e dos seus for-
madores, em particular no contexto da formação conti-
nuada de professores. Conforme a Organização das Na-
ções Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco), 
não é apenas educar de qualquer modo, mas é necessá-
ria uma educação que contemple tanto as habilidades 
profissionais de uma disciplina quanto as sustentáveis 
e gerais que possibilitem um desempenho profissional 
docente de qualidade a fim de formar uma cidadania 
global, a garantia de um futuro mais sustentável (ONU, 
2015; Unesco, 2005, 2015, 2016).

A presente investigação se assenta numa revisão 
sistemática de literatura, em que se busca atender à se-
guinte questão: que orientações afloram da investigação 
publicada quanto à proposta das políticas educacionais 
que promovem a sustentabilidade no ensino superior em 
Cabo Verde? O capítulo, para além desta introdução, inclui 
três tópicos, abordando, de modo geral, ensino superior e 
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diversidade, ensino superior e sustentabilidade e ensino 
superior e políticas educacionais,  respectivamente.

Caminho metodológico 

Com empenho em entender a forma como ocorre 
uma educação para a sustentabilidade no ensino supe-
rior em Cabo Verde e como esta pode performar no es-
paço das políticas educacionais frente aos desafios da 
educação ambiental, parte-se de princípios mais globais 
acerca do tema, elaborando-se, de modo mais particular, 
os seguintes questionamentos para a investigação:

a) Qual é a proposta das políticas educacionais 
que promovem a sustentabilidade no ensino 
superior em Cabo Verde?

b) Qual é o espaço que ocupa o desenvolvimento 
sustentável no ensino superior em Cabo Verde?

c) Como o ensino superior propõe trabalhar a 
educação para o desenvolvimento sustentável 
em Cabo Verde?

A partir das questões escolhidas, buscou-se fazer 
uma análise dos conteúdos provenientes dos artigos pu-
blicados e consultados quanto à concepção de educação 
para o desenvolvimento sustentável no contexto do en-
sino superior. Nessa concepção, acredita-se na relevân-
cia de produzir a presente pesquisa desde uma revisão 
sistemática de literatura (RSL), uma vez que é a forma 
mais adequada que permite a pesquisa educacional “[...] 
obter uma visão geral do conhecimento atual sobre uma 
temática em foco” (Bryman, 2012; Newman; Gough, 2020).
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Elegeu-se uma revisão qualitativa, inserida prin-
cipalmente no modelo interpretativo (Amado, 2014; 
Bogdan; Biklen, 2013; Coutinho, 2016), porquanto procu-
rou-se entender, analisar e interpretar o fato em estudo. 
Aposta-se na forma defendida por Bryman (2012), cons-
tando-se a sequência detalhada no Quadro 1.

Quadro 1 – Estrutura das etapas da RSL
Etapas Descrição

1 Definir o objetivo e o âmbito da revisão.

2 Definir questões de investigação.

3 Pesquisar estudos relevantes para o propósito da revisão.

4 Examinar os estudos identificados na etapa anterior […] com base 
na aplicação rigorosa dos critérios definidos.

5 Analisar cada estudo e sintetizar os resultados.
Fonte: Bryman (2012, p. 103).

Delineados o objeto e objetivos do estudo, passou-
-se a identificar e escolher os artigos que iriam compor o 
corpus documental, tendo como eixo aplicar com aten-
ção os parâmetros estabelecidos, de modo que se pudes-
se fazer a análise e síntese para conseguir uma percep-
ção acerca de como a questão está sendo estudada por 
autores renomados.

Na primeira fase da pesquisa, verificou-se como os 
conceitos são abordados, através da inclusão das pala-
vras-chave e termos relacionados na base de dados do 
Google Académico em língua portuguesa.

A segunda etapa contemplou a seleção dos artigos, 
baseada nos critérios de inclusão – artigos cujos títulos, 
resumo e palavras-chave contemplassem: sustentabili-
dade; ensino superior; Cabo Verde; artigos publicados em 
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revistas científicas disponíveis para a consulta  on-line 
(com acesso aberto); artigos analisados que foram pu-
blicados no período de 2018 a 2023; foram excluídos os 
artigos que, ainda que se referissem ao ensino superior, 
se baseavam em outros aspectos distintos da sustenta-
bilidade ou somente se referissem à cooperação bilateral 
entre Brasil e Cabo Verde.

A terceira etapa tratou de selecionar pesquisas im-
portantes para esta revisão. Buscou-se selecionar pelo 
operador booliano “AND” a abrangência da investigação 
(educação no ensino superior em Cabo Verde e as catego-
rias: “educação” e “sustentabilidade”). Elencou-se, assim, o 
primeiro conjunto de 367 artigos. Após a leitura dos seus 
títulos e resumos, selecionaram-se 21 artigos que mais se 
acercavam do objetivo desta pesquisa. Essa etapa exigiu 
cautela, inclusive pelos critérios de inclusões e exclusões 
classificados, até afunilar a um número de cinco artigos 
(corpus documental), listados no Quadro 2. Neste qua-
dro, estão relacionados os textos considerando a atribui-
ção de um código para cada artigo, seguido da referência, 
conforme as regras da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT), e das palavras-chave.

As pesquisas catalogadas neste estudo foram reti-
radas da base Google Acadêmico; aplicou-se o seguinte 
descritor e operador booliano: “ensino superior”, encon-
trando-se 68 trabalhos. Estabeleceu-se que só seriam 
utilizados os que abordassem temáticas relacionadas a: 
sustentabilidade e políticas educacionais; trabalhos pu-
blicados no período de 2018 a 2023; publicados em portu-
guês e disponíveis para a consulta on-line (com acesso 
aberto) – Quadro 1. Perante esses critérios, somente cin-
co estudos tratam dos temas citados, conforme o dispos-
to no Quadro 2.
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Quadro 2 – Artigos sobre ensino superior, sustentabili-
dade e políticas educacionais analisados neste trabalho
Enumeração Referências Palavras-chave

A1 MORAIS, Oziel Duarte. Os desafios da 
pós-graduação em Cabo Verde. 2018.

políticas educacio-
nais; universidade; 
desenvolvimento.

A2

DE LOURDES LAUXEN, Sirlei; FRANCO, 
Sergio Roberto Kieling; FRANCO, Maria 
Estela Dal Pai. Gestão da educação supe-
rior, bem público e social: novos contex-
tos, novas estratégias. 2021.

sustentabilidade; 
ensino superior; 

Cabo Verde.

A3

RIBEIRO, Matilde. Políticas de igualdade 
racial e educação superior: perspectivas e 
desafios. Novos Olhares Sociais, Cachoei-
ra, v. 1, n. 1, p. 111-130, 2018.

políticas educacio-
nais; universidade; 

sociobiodiversidade.

A4

MACEDO, Maria do Socorro Alencar Nu-
nes. Internacionalização do ensino supe-
rior e cooperação educacional: o caso do 
PEC-G na voz dos estudantes. Avaliação: 
Revista da Avaliação da Educação Supe-
rior, Campinas, v. 27, p. 305-325, 2022.

sustentabilidade; 
ensino superior; 

Cabo Verde.

A5 RUBIN-OLIVEIRA, Marlize et al. Educa-
ção social como bem público e social. 2021.

políticas educacio-
nais; universidade; 

sociobiodiversidade.

Fonte: Elaboração própria.

O Quadro 3 descreve os critérios de inclusão e exclusão.

Quadro 3 – Critérios de inclusão e exclusão
Inclusão Exclusão

Trabalhos que abordem temáticas referentes 
ao ensino superior, sustentabilidade, políticas 
educacionais.

Artigos escritos em idiomas 
distintos do português.

Trabalhos publicados no período de 2018 a 
2023.

Artigos publicados anteriores 
ao ano de 2018.

Trabalhos escritos em português. Trabalhos em duplicidade.
Artigos publicados e disponíveis para a consul-
ta on-line (com acesso aberto).

Artigos publicados parcial-
mente e com acesso limitado.

Fonte: Elaboração própria.
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Dos cinco artigos em análise, não foram localizadas 
publicações desenvolvidas em Cabo Verde nesse período, 
o que pressupõe que esse reduzido número de publica-
ções se deve ao pouco incentivo à pesquisa nesse campo. 
Destacam-se a necessidade crescente e o interesse pela 
investigação de temáticas relacionadas ao presente estu-
do nos últimos tempos, embora não publicados.

Quanto ao contexto de investigação, nota-se que 
todos os artigos fazem referência aos estudos realiza-
dos no ensino superior e políticas educacionais, que 
compõem o quadro definido, excluindo, assim, aqueles 
que continham o ensino secundário, o que ratifica ter-
-se designado como uma das palavras-chave “ensino 
superior”, sendo um critério importante, reforçando o 
interesse em analisar como melhorar as políticas edu-
cacionais com foco em sustentabilidade nesse espaço 
crítico-reflexivo.

Resultados e discussão

Os artigos selecionados foram analisados e poste-
riormente categorizados mediante a leitura e interpreta-
ção dos objetivos e discussões envolvidos em cada uma das 
produções. Neste caso, definimos três categorias de análise 
que melhor poderiam responder à questão orientadora: I) 
ensino superior e diversidade; II) ensino superior e susten-
tabilidade; e III) ensino superior e políticas educacionais.

A primeira categoria, ensino superior e diversi-
dade, estabelece que se deve partir de análises de pro-
blemáticas específicas e indica trilhas em que inclusão, 
democracia e diversidade deixem de ser utopias para 
se transformarem em práticas vividas cotidianamente 
principalmente no Sul global (A1, A2, A3 e A4).



FRANCISCA PEREIRA PAIVA • MARIA IVANILDA DE AGUIAR

122

A integração de conteúdos sobre sustentabilidade, 
na segunda categoria, no currículo do ensino superior, 
torna-se um grande desafio para as universidades. Para 
uma formação avançada e para a investigação na agenda 
das instituições de ensino superior em Cabo Verde, algu-
mas metas precisam ser definidas e perseguidas, con-
forme as colocações de Fortes e Carvalho (2012) de que é 
necessário: reforçar os estudos de pós-graduação; asso-
ciar esses estudos a projetos de investigação; continuar 
a criar condições para a formação dos seus professores, 
de forma que o seu corpo docente seja em sua maioria 
composto de doutores; promover a integração dos pro-
fessores em equipes de investigação nacionais e interna-
cionais, em centros e núcleos de investigação; orientar 
os resultados da investigação para o desenvolvimento 
sustentável do país; potenciar a projeção exterior da uni-
versidade (A1, A2 e A4).

Segundo Graça em entrevista cedida em 2018 na 
cidade de Mindelo: “[...] é necessário conhecer os per-
cursos, e o percurso faz se percorrendo, tem que se ca-
minhar para fazer o caminho”. O autor reforça que, na 
pós-graduação em Cabo Verde, segundo a avaliação que 
se faz, o aspecto que mais necessita de atenção é a in-
vestigação, seguida da consequente produção e publica-
ção científicas. Sugerem-se não somente a produção e 
defesa de um documento acadêmico para a obtenção de 
graus, mas sobretudo pesquisas que se revertam na pro-
dução de conhecimentos que solucionem ou que nor-
teiem o país na busca de soluções dos seus problemas 
conjunturais (A1, A2 e A5).

A análise dos cinco artigos indica, quanto à terceira 
categoria, que o ensino superior estabelece um pressu-
posto das agendas políticas de organismos internacio-
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nais, como a Organização das Nações Unidas para a Edu-
cação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e a Organização das 
Nações Unidas (ONU), e de vários programas nacionais 
para o ensino superior, tornando-se um elemento fun-
damental para garantir que os processos de formação 
dos cidadãos do futuro integrem uma visão holística e 
crítica entre suas linhas de ação (A1, A2, A3, A4 e A5). Há 
o dever do Estado no desenvolvimento de políticas pú-
blicas para quilombos e a necessidade de efetivação das 
políticas de ações afirmativas. Os desafios maiores a se-
rem enfrentados por essa instituição se referem à manu-
tenção e qualificação do corpo docente e ao incremento 
e manutenção da infraestrutura básica da universidade 
(A1, A2 e A4). O PEC-G passou a constituir-se no mais lon-
gevo dispositivo de cooperação internacional na área da 
educação superior (A1, A3 e A4).

A cooperação internacional, do ponto de vista 
acadêmico, entre universidades, centros de pesquisa e 
organizações sociais, culturais e políticas brasileiros e 
africanos, enfrenta inúmeras dificuldades. No entan-
to, Luckesi et al. (2013) apontam caminhos do ponto de 
vista de ampliação da perspectiva histórico-geográfica 
e também da priorização de investimentos na formação 
de profissionais (docentes e técnicos), com perspectivas 
descolonizadoras e críticas aos efeitos do racismo de 
maneira global, assim como da formação de redes entre 
estudiosos (priorizando o envolvimento das/os estudan-
tes), valorizando pesquisas avançadas e intercâmbio de 
publicações (A3 e A4).

Dada a importância da educação formal para a 
conquista de cidadania e direitos em âmbito nacional e 
internacional (enfatizando a relação com o continente 
africano), destacam-se as ações substanciadas por meio 



FRANCISCA PEREIRA PAIVA • MARIA IVANILDA DE AGUIAR

124

de leis ou por reorganizações estruturais que inovam o 
sistema de ensino (A3 e A4).

A Unilab (Lei nº 12.289/2010), uma autarquia federal 
de ensino superior vinculada ao Ministério da Educação 
(MEC), constituída em dois estados brasileiros: em 2010, 
no Ceará, com os campi de Liberdade, Palmares e Auro-
ras, nos municípios de Redenção e Acarape; e, em 2014, 
na Bahia, com o campus dos Malês, no município de São 
Francisco do Conde (A3).

Os documentos Diretrizes gerais da Universidade 
da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasilei-
ra/Unilab (Unilab, 2010) e Universidade da Integração da 
Lusofonia Afro-Brasileira/Unilab: caminhos e desafios 
acadêmicos da cooperação Sul-Sul (Unilab, 2013) indicam 
a perspectiva de interiorização, integração e internacio-
nalização do ensino superior em um ambiente de res-
peito às distintas identidades, ao pluriculturalismo e à 
cooperação solidária, envolvendo o continente africano 
(Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São 
Tomé e Príncipe), Ásia (Timor Leste e Macau) e campi 
universitários de países da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa (CPLP), além de regiões como Goa 
(Índia), Ilha de Ano Bom (Guiné Equatorial), Ziguinchor 
(Senegal), Malaca (Malásia), entre outros (A3).

Dentro da CPLP, Brasil e Portugal são exceções, pois 
é enorme a carência de políticas públicas e institucionais 
nos demais países, sobretudo no que diz respeito à educa-
ção do nível básico ao superior. Portanto, ao fomentar a 
cooperação Sul-Sul, a Unilab pretende ampliar a oferta de 
cursos superiores em regiões carentes, incrementando a 
relação com a Europa (Portugal) (A3 e A4). Na atualidade, 
especial atenção é dada à relação com a CPLP e os Países 
Africanos de Língua Oficial Portuguesa (Palop).
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O desenvolvimento das políticas de cotas nas uni-
versidades públicas e a criação da Unilab são exemplos 
de avanços, mas também de instigantes debates promovi-
dos no seio da sociedade brasileira. Os debates e reflexões 
acerca das políticas de igualdade racial e educação supe-
rior demonstram que se fazem necessários o acompanha-
mento e monitoramento delas, visando a repactuações e 
negociações para sua continuidade e efetivação (A3).

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Susten-
tável representa uma oportunidade para o processo de 
desenvolvimento, uma vez que oferece um roteiro de 
médio prazo para a execução desse projeto. Contém uma 
linguagem que pode ser a base para promover a mobili-
zação dos atores locais em torno de objetivos comuns de 
desenvolvimento sustentável. Ademais, facilita a elabo-
ração de políticas que se reforcem mutuamente e o pro-
cesso de comunicação das políticas prosseguidas pelos 
municípios (Ferreira, 2020).

Os artigos analisados deixaram notar que o de-
senvolvimento sustentável não é bem vivenciado nas 
universidades, porque a sustentabilidade é ainda vista 
como uma agenda imposta e não relacionada como uma 
disciplina específica, dependendo das políticas vertica-
lizadas. Desse modo, os artigos A4 e A5 registram a ne-
cessidade de cooperação com os governos dos países em 
desenvolvimento para fazer com que as universidades 
apresentem melhor performance.

No que concerne à categoria de análise “ensino su-
perior e sustentabilidade”, sugere-se que as instituições 
responsáveis pelo processo formativo (inicial e contí-
nuo) promovam ambiente para a formação de educado-
res sustentáveis. É imprescindível que os currículos da 
formação de professores abordem novas organizações 
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interdisciplinares, posto que se espera formar profissio-
nais com capacidade para olhar amplamente para as di-
mensões dos processos educativos.

Referente à categoria “ensino superior e políticas 
educacionais”, dimensões do desenvolvimento susten-
tável contempladas nos conteúdos da formação de pro-
fessores, a literatura revelou que o conceito de sustenta-
bilidade é visto como um conjunto de saberes, valores, 
atitudes e habilidades de que um indivíduo precisa para 
enfrentar com sucesso os desafios do desenvolvimento 
sustentável (A1, A3 e A4). Denota-se, nesse sentido, que a 
educação é a via fundamental para alcançar a sustenta-
bilidade em todos os níveis.

Faz-se necessária a criação de centros ou núcleos 
de investigação e linhas de pesquisa que possibilitem 
aos docentes maior interação e vieses. Alguns docentes 
nacionais têm se associado a consórcios internacionais e 
desenvolvido investigação científica (A1).

Os artigos A1, A3, A4 e A5 pontuam que se vem pro-
movendo, nos últimos tempos, no contexto do ensino 
superior no âmbito mundial, a inclusão de competên-
cias transversais nos planos de estudos, tais como: aná-
lise crítica dos conhecimentos e sua relação com a sus-
tentabilidade; utilização racional de recursos naturais e 
prevenção do seu impacto no meio ambiente; e partici-
pação da comunidade em ações de sensibilização para a 
sustentabilidade. Nesse enquadramento, reconhece-se a 
necessidade de integrar as dimensões da educação para o 
desenvolvimento sustentável nos programas dos cursos 
universitários que mobilizem o pensamento crítico-refle-
xivo, a autonomia e a iniciativa na resolução de proble-
mas, assim como a capacidade de transformação dos sis-
temas relacionados com o desenvolvimento  sustentável.
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Considerações finais

Este estudo procurou conhecer, a partir dos artigos 
publicados e analisados, quais as ações que vêm sendo rea-
lizadas na educação superior numa perspectiva de educa-
ção para a sustentabilidade em Cabo Verde. Consideramos 
que seja necessário dar continuidade ao desenvolvimen-
to de mais pesquisas no sentido de se perceber melhor 
os modos como são operacionalizadas as estratégias 
transformadoras da realidade no ensino superior, priori-
zando a intenção de se atender de maneira particular às 
necessidades de políticas eficientes referentes à inserção 
de ações que viabilizem o desenvolvimento sustentável.

Desde o momento que o acordo entre Brasil e Cabo 
Verde foi firmado, o país só teve a ganhar, sendo raras 
as situações em que se possa ver alguma desvantagem 
nessa cooperação, o que sempre existe, por melhor que 
seja qualquer acordo.

Os artigos nos ajudaram também a compreender a 
importância da Unilab na reconstrução e inclusão da his-
tória e cultura afro-brasileira e povos originários na pers-
pectiva da repactuação de políticas de igualdade racial à 
educação étnico-racial e expansão do ensino  superior.

Hoje, mais do que a influência brasileira no sistema 
educativo cabo-verdiano, vê-se o amadurecimento de 
um país e de um sistema educacional, principalmente no 
ensino superior, contudo ainda existe uma  necessidade 
de produção e publicação científica que atendam às 
 demandas de questões conjunturais naquele país.

Os resultados relacionados neste capítulo permi-
tem perceber a intencionalidade desses estudos em in-
cluir o desenvolvimento sustentável como uma premis-
sa nas políticas institucionais, quando articuladas com 
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as práticas educativas dos professores, focadas em abor-
dagens multi, inter e transdisciplinares. A importância 
de refletir sobre a formação de professores em seus as-
pectos inicial e continuado constitui-se como premissa 
para garantir a inclusão de conteúdos valorativos e ati-
tudinais sobre sustentabilidade que sejam transversais 
em todos os ciclos formativos.

Nessa perspectiva, é impensável uma busca de so-
lução sem o envolvimento de parcerias com os governos 
dos países em desenvolvimento, a formação de professo-
res, na cooperação entre diferentes instituições e prin-
cipalmente na aprendizagem participativa. Desse modo, 
compreende-se que as transformações pretendidas no 
processo educativo e a implantação do desenvolvimento 
sustentável perpassam pela melhoria na operacionaliza-
ção de políticas públicas, em investimentos na formação 
de professores e produção acadêmica.
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Introdução

A matriz elétrica mundial tem como base a gera-
ção por combustíveis fósseis, o que a torna não susten-
tável, considerando a crescente demanda e os impactos 
ambientais provocados nesse tipo de geração. Assim, a 
fim de satisfazer essa procura por energia, muitos paí-
ses têm concentrado esforços na busca de geração em 
fontes de energia renováveis, em vez de combustíveis 
fósseis, que estão na iminência de esgotamento e, além 
disso, contribuem para o aquecimento global. A base da 
geração elétrica brasileira são as fontes hídricas, consi-
deradas renováveis e sustentáveis, contudo, além dos 
impactos positivos, provocam impactos negativos de 
alta magnitude. Muitos desses impactos negativos es-
tão associados à construção de reservatórios que, mes-
mo com menor volume, desencadeiam impactos diretos 
e indiretos. Assim, as centrais geradoras hidrelétricas 
(CGHs) e pequenas centrais hidrelétricas (PCHs) têm se 
apresentado como alternativas na geração de energia 
elétrica, por provocarem menor impacto ambiental ne-
gativo associado à construção do reservatório. Contudo, 
tem havido pouca investigação para apoiar essa afirma-
ção, particularmente nas regiões tropicais e subtropicais 
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onde estão a ser construídas as mais novas PCHs (Olivei-
ra et al., 2020).   

O crescente número de PCHs nas últimas décadas 
em relação ao número de CGH é bastante considerá-
vel, e isso vai de encontro à afirmativa de que as CGHs, 
por possuírem uma menor potência – em sua grande 
maioria, não possuem reservatório –, produzem impac-
tos ambientais de menor magnitude, logo comparar os 
impactos ambientais causados por PCHs e por CGHs é 
 fundamental.  

Neste capítulo, tem-se como objetivo comparar os 
impactos ambientais causados pelas CGHs e PCHs. Para 
comparar os impactos ambientais desses dois tipos de 
geração, é importante um embasamento sobre impactos 
ambientais, estudos de impactos ambientais, métodos 
de avaliação de impactos ambientais e licenciamento 
ambiental. 

Na implantação de usinas hidrelétricas, tem-se di-
versas ameaças ambientais, dentre elas, as mais conheci-
das são: destruição do ecossistema, alteração do hábitat 
físico, alteração da química da água, adições e remoções 
diretas de espécies, danos em hábitats e organismos de 
água doce, esgotamento das zonas úmidas das planícies 
aluviais, diminuição do transporte de sedimentos na ba-
cia, diminuição e/ou extinção de populações de peixes e 
uma mudança significativa nos regimes de fluxo  natural. 

Durante a sua elaboração, diversos termos, concei-
tos e definições são utilizados para diagnosticar os im-
pactos ambientais causados por centrais hidrelétricas 
de pequeno porte, sejam CGHs e/ou PCHs em suas diver-
sas fases, por meio da análise dos Relatórios de Impactos 
Ambientais (RIMA) de seis PCHs e duas CGHs e da re-
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visão bibliográfica apreciada em livros, revistas, artigos 
científicos, monografias, teses e dissertações.

Pequenas centrais hidrelétricas (PCHs) e centrais 
geradoras hidrelétricas (CGHs)

“A definição do que seja uma pequena central hi-
drelétrica não é uma tarefa fácil considerando-se a gran-
de variedade de classificações existentes entre os diver-
sos países” (Pineli, 2005, p. 18). A Resolução Normativa 
nº 875, de 2020, da Agência Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel), enquadra como sendo uma PCH: 

Os aproveitamentos hidrelétricos com as seguintes 
características serão enquadrados como Pequena 
Central Hidrelétrica (PCH): potência instalada su-
perior a 5.000 kW e igual ou inferior a 30.000 kW e 
área de reservatório de até 13 km² (treze quilômetros 
quadrados), excluindo a calha do leito regular do rio.

As CGHs são usinas hidrelétricas de tamanho e 
potência ainda menores do que as PCHs. De acordo com 
Queiroz (2010, p. 1):

O aproveitamento de um potencial hidráulico para 
geração de energia, com potência instalada inferior 
a 1 MW, é definido como Central Geradora Hidrelé-
trica – CGH –, conforme mostrado no Guia do Em-
preendedor de Pequenas Centrais Hidrelétricas. As 
CGHs independem de concessão ou autorização, de-
vendo, apenas, ser realizado um registro na Agência 
Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.

Uma das principais vantagens de uma CGH de 
energia é o tempo de construção de uma unidade e a ou-
tra vantagem é em relação ao custo de produção, já que o 
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tempo de trabalho é menor e também o tamanho da es-
trutura. Outra vantagem é que há uma dispensa de con-
cessão, permissão ou autorização, incluindo os trâmites 
da Aneel. Portanto, a burocracia para a construção de 
uma hidrelétrica com capacidade inferior a 5 MW é mui-
to menor do que as com maior capacidade (Lei nº 9.074, 
de 7 de julho de 1995, artigo 8º).

Impactos ambientais e estudos de impactos ambientais 

A Resolução do Conselho Nacional do Meio Am-
biente (Conama) nº 001, de 1986, define impacto ambien-
tal como sendo: 

Qualquer alteração das propriedades físicas, quí-
micas ou biológicas do meio ambiente, causada por 
qualquer forma de matéria ou energia resultante das 
atividades humanas, que direta ou  indiretamente 
afetem: I – a saúde, a segurança e o bem-estar da 
 população; II – as atividades sociais e econômicas; 
III – as condições estéticas e sanitárias do meio am-
biente; IV – a qualidade dos recursos ambientais.

Os impactos ambientais provocados pela implan-
tação e operação de alguns empreendimentos devem ser 
analisados com o objetivo de minimizá-los e/ou mitigá-
-los, assim surge o estudo de impacto ambiental, que, con-
forme estabelecido na legislação ambiental brasileira, é 
um documento de natureza técnica, que tem como fina-
lidade avaliar os impactos ambientais gerados por ativi-
dades e/ou empreendimentos potencialmente poluido-
res ou que possam causar degradação  ambiental. 

De acordo com o artigo 6º da Resolução nº 001/1986 
do Conama, o estudo de impacto ambiental desenvolve-
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rá, no mínimo, o diagnóstico ambiental da área de influ-
ência do projeto, a análise dos impactos ambientais do 
projeto e de suas alternativas, a definição das medidas 
mitigadoras dos impactos adversos e a elaboração do 
programa de acompanhamento e monitoramento dos 
impactos positivos e adversos.
 
Licenciamento ambiental

A licença ambiental é uma autorização emitida por 
um órgão público, em que estão estabelecidas as regras, 
condições e medidas de controle ambiental que devem 
ser seguidas pela empresa. O artigo 1º da Resolução 
nº 237 do Conama define o licenciamento ambiental 
como sendo:

Procedimento administrativo pelo qual o órgão 
ambiental competente licencia a localização, insta-
lação, ampliação e operação de empreendimentos e 
atividades utilizadoras de recursos ambientais, con-
sideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou 
daquelas que, sob qualquer forma, possam causar 
degradação ambiental, considerando as disposições 
legais e regulamentares e as normas técnicas aplicá-
veis ao caso.

O licenciamento ambiental é obrigatório no Brasil 
desde 1981 com a promulgação da Política Nacional do 
Meio Ambiente (PNMA). Segundo o artigo 10 da Lei nº 
6.938/1981 da PNMA:

A construção, instalação, ampliação e funcionamen-
to de estabelecimentos e atividades utilizadoras de 
recursos ambientais, efetiva ou potencialmente po-
luidores, ou capazes de causar degradação ambien-
tal, dependerão de prévio licenciamento ambiental.
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Portanto, o licenciamento ambiental é uma ferra-
menta de poder público para que as atividades que pos-
suem um potencial poluidor sejam realizadas de forma 
ambientalmente adequada, sem que causem prejuízos 
descontrolados ao meio ambiente. O artigo 8º da Reso-
lução nº 237 do Conama afirma que o licenciamento am-
biental está dividido em três etapas: licenciamento prévio, 
licenciamento de instalação e licenciamento de operação.

No licenciamento prévio, é verificada a viabilidade 
do empreendimento, a sua localização e a tecnologia a 
ser empregada. No licenciamento de instalação, é autori-
zada a instalação do empreendimento seguindo as espe-
cificações constantes dos planos e programas aprovados 
no licenciamento prévio. No licenciamento de operação, 
é autorizada a operação do empreendimento, desde que 
as etapas descritas nos licenciamentos anteriores te-
nham sido seguidas.

Métodos de avaliação de impactos ambientais

Os impactos no meio ambiente provocados por ati-
vidades ou empreendimentos ocorrem de maneira dife-
renciada nas distintas fases: fase de planejamento, fase 
de instalação e fase de operação. É muito importante 
que se faça, durante essas três fases, um levantamento 
dos impactos ambientais relacionados ao meio físico (ar, 
água, solo), meio biótico (fauna e flora) e meio antrópico 
ou socioeconômico. Para fazer a avaliação dos impactos 
ambientais, deve-se inicialmente classificar os impactos 
quanto à sua natureza, duração, abrangência, tempora-
lidade, reversibilidade e magnitude e, com isso, tem-se a 
avaliação de impactos ambientais.
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A Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) é um mé-
todo organizado para identificar e avaliar os impac-
tos positivos e negativos que a implantação de um 
plano, programa ou projeto pode ter sobre o meio 
ambiente, considerando seus elementos físicos, bio-
lógicos e socioeconômicos (Jesus et al., 2021, p. 38051).

O principal objetivo de uma avaliação de impactos 
ambientais é basicamente evitar, reduzir, neutralizar ou 
compensar efeitos negativos de um produto ou empre-
endimento sobre o meio ambiente. Dentre os principais 
métodos, descrevem-se: ad hoc, listagem de controle 
(checklist), matrizes de controle, redes de interação e su-
perposição de cartas.

Coleta de dados/análises e resultados

A energia hidráulica é, sem dúvida, muito impor-
tante para o desenvolvimento de um país, porém a im-
plantação dessa energia traz consigo não só benefícios, 
mas também impactos negativos de ordem social, cultu-
ral, econômica e ambiental.

As CGHs e PCHs, por serem menores, demandam 
menor custo para a sua construção e causam menores 
agravos ambientais, pois não alagam grandes áreas, pre-
servando o hábitat natural das espécies que vivem pró-
ximas a elas, além disso, podem ser construídas em rios 
com menor vazão, contribuindo para a descentralização 
da geração de eletricidade no local. 

Contudo, os principais impactos desses empreendi-
mentos encontram-se na etapa de  implementação, pois 
envolve imensas obras e remoção de grandes  quantidades 
de vegetação e solo. Conforme Setani e Braun (2020), 
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 nessa etapa também ocorre o maior número de impac-
tos negativos, dado que a retirada da cobertura vegetal 
e a movimentação de terras provocam uma modificação 
permanente da paisagem natural.

Dentre os impactos ambientais causados pelas 
centrais hidrelétricas, o represamento e a formação do 
reservatório são os maiores deles (Franco; Nascimento; 
Santos, 2019). Com isso, para a verificação dos impactos 
provocados pela implementação das PCHs e CGHs, foram 
analisados os relatórios de impacto ambiental de oito em-
preendimentos hidrelétricos, cujas características estão 
apresentadas no Quadro 1. A escolha dessas usinas foi ba-
seada na Resolução Normativa nº 875/2020 da Aneel, que 
define PCH como sendo usina que contém potência entre 
5 a 30 MW com área do reservatório (quando houver) me-
nor que 13 km2 e CGH como sendo usina que contém po-
tência inferior a 5 MW. Outro critério utilizado na escolha 
dessas usinas foi cada uma conter um relatório de impac-
tos ambientais atualizado publicado a partir de 2010.

Quadro 1 – Características de empreendimentos

Nome do 
empreendi-

mento

Classi-
ficação 
(CGH, 
PCH)

UF Bacia
Po-

tência 
(MW)

Qtd. 
de 

tur-
bi-

nas

Tipo 
de tur-
binas

Ano/
RIMA

Foz decor-
rente I PCH Goiás Rio

Paranaíba 26 – – 2016

Santa 
Leopoldina PCH

Espí-
rito 

Santo

Rio Santa 
Maria 11 3

Francis 
de eixo 

hori-
zontal

2010

Glicério PCH Rio de 
Janeiro

Macaé-
-Rio São

Pedro
11,2 2

Francis 
de eixo

hori-
zontal

2014

(continua)
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Teles Pires CGH
Mato 

Grosso 
e Pará

Rio Teles 
Pires 1,8 6

Francis 
de eixo
vertical

2010

Santa 
Luzia PCH

Santa 
Catari-

na

Rio
Chapecó 28,5 3

Francis 
de eixo

hori-
zontal

2010

São Jerôni-
mo PCH Paraná

Rio Igua-
çu e

Rio Pa-
raná

15,5 3

Francis 
de eixo

hori-
zontal

2019

Areado PCH
Mato 

Grosso 
do Sul

Rio Indaiá
Grande e 

Rio
Sucuriú

16 2 Kaplan 2010

Cerne CGH Paraná Rio do 
Cerne 2 2

Francis 
de eixo
vertical

2016

Fonte: Elaboração própria, com adaptação dos RIMAs.

Ao se analisar cada um dos relatórios de impactos 
ambientais, observou-se que as metodologias de avalia-
ção mais utilizadas foram ad hoc e checklist, de maneira 
individual e combinada. Essas metodologias foram as 
mais utilizadas devido à facilidade de visualização dos 
possíveis impactos gerados pelas usinas, buscando men-
surar, comparar e avaliar as transformações que as ativi-
dades podem vir a gerar na área de influência.

Para todas as usinas, realizou-se o diagnóstico am-
biental, em que foram desenvolvidos os levantamentos 
pertinentes aos elementos físicos, bióticos, sociais, cultu-
rais e econômicos das áreas direta ou indiretamente afe-
tadas pelas obras, efetuando-se, a partir desses levanta-
mentos, uma completa caracterização dos ecossistemas 
e das atividades humanas na situação anterior à implan-
tação do empreendimento. 

Para cada usina, levantaram-se os impactos am-
bientais avaliados em cada fase do projeto e, para cada 

(conclusão)
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impacto ou grupo de impactos, apresentaram-se as ações 
necessárias para mitigá-los ou compensá-los. Os impac-
tos ambientais apresentados nos RIMAs das hidrelé-
tricas estudadas foram analisados conforme a fase dos 
empreendimentos e os meios impactados. Os impactos 
negativos ou adversos comuns entre essas oito usinas 
hidrelétricas foram classificados em significância (pe-
quena, média e grande), estabelecendo-se, para essa clas-
sificação, um limite de aceitação de dano baseado em sua 
gravidade e no estado de conservação e capacidade de 
resiliência do ecossistema. Quanto ao prazo, os impactos 
foram classificados em imediato, médio e longo prazo, 
considerando o tempo em que os efeitos do impacto irão 
se manifestar no local, e classificados quanto à reversibi-
lidade, considerando as probabilidades de o impacto ser 
reversível ou irreversível. Os impactos ambientais mais 
comuns apresentados na fase de planejamento dos em-
preendimentos estudados e suas respectivas ações estão 
descritos no Quadro 2.

Quadro 2 – Impactos ambientais na fase de planejamento
Meio am-

biente
Impactos nega-

tivos Impactos positivos Ações

Meio biótico
Ampliação do 
conhecimento 

 científico

Resgate de fauna, 
quando necessário, 
comunicação social, 
educação ambiental

Meio socioe-
conômico e 

cultural

Expectativas e 
preocupações dos 

proprietários e
produtores rurais, 
da comunidade e 

do poder
público

Expectativas e 
preocupações dos 

proprietários e
produtores rurais, 

da comunidade e do 
poder

público

Negociações de 
terras e comunica-

ção social

Fonte: Elaboração própria, com adaptação dos RIMAs.
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Observou-se que a geração de expectativas é clas-
sificada como um impacto positivo e negativo, visto que 
se trata da expectativa da população local e do poder pú-
blico municipal frente à contratação de mão de obra lo-
cal causada a partir da divulgação do empreendimento, 
da cumulatividade e da sinergia presentes. 

Com relação à ampliação do conhecimento especí-
fico, é um impacto positivo, pois a fauna e a flora regio-
nal passam a ser catalogadas, além disso, há todo um tra-
balho em comunicar e ouvir a população, transmitindo 
conhecimentos ambientais, o que culmina na educação 
ambiental.  

Na fase de implementação, ocorre o maior número 
de impactos negativos. No Quadro 3, estão descritos os 
impactos ambientais mais comuns entre as hidrelétricas 
estudadas e suas respectivas ações.

Quadro 3 – Impactos ambientais na fase de implantação

Meio 
ambiente

Impactos 
negativos

Im-
pactos 
positi-

vos

Ações
Signi-
ficân-

cia
Prazo Reversi-

bilidade

Físico

Alteração 
da quali-
dade de 

água

–

Construção 
de sistemas 
compostos 
por fossa, 

implantação 
de sistemas 
separadores 

água-óleo

Gran-
de Médio Reversí-

vel

Físico

Acelera-
ção de 

processos 
erosivos

–

Elaboração e 
implantação 
de controle 

de processos 
erosivos e re-
cuperação de

áreas 
degradadas

Médio Ime-
diato

Reversí-
vel

(continua)
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Físico
Alteração 
na quali-

dade do ar
–

Frequente 
umectação do 
solo nas áreas 
de interven-

ção e controle 
da velocidade 
dos veículos 

em toda a área 
do empreendi-

mento

Gran-
de Médio Reversí-

vel

Biótico

Remoção 
da co-

bertura 
vegetal

–

Implantação 
dos programas 

de recupera-
ção de áreas 

degradadas e 
de salvamento 

de espécies 
herbáceas

Gran-
de Médio

Irreversí-
vel/Rever-

sível

Biótico
Destrui-

ção de 
hábitats

–
Resgate de 
espécies e 

revegetação

Gran-
de

Ime-
diato

Irreversí-
vel/Rever-

sível

Socioeco-
nômico –

Gera-
ção de 
empre-

gos

Contratação 
de mão de 
obra local

Socioeco-
nômico –

Gera-
ção de 
tribu-

tos

Compra de 
bens e servi-
ços na região

Socioeco-
nômico

Introdu-
ção de 
novas 

doenças 
no local

–

Implantação 
do Programa 

Saúde do 
Trabalhador e 
Programa de 
Comunicação 

Social

Gran-
de

Ime-
diato

Reversí-
vel

Socioeco-
nômico

Introdu-
ção de 
novas 

doenças 
no local

–

Implantação 
do Programa 

Saúde do
Trabalhador e 
Programa de 
Comunicação 

Social

Gran-
de

Ime-
diato

Reversí-
vel

(continua)
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Socioeco-
nômico

Introdu-
ção de 
novas

doenças 
no local

–

Implantação 
do Programa 

Saúde do
Trabalhador e 
Programa de 
Comunicação 

Social

Gran-
de

Ime-
diato

Reversí-
vel

Socioeco-
nômico

Introdu-
ção de 
novas 

doenças 
no local

–

Implantação 
do Programa 

Saúde do
Trabalhador e 
Programa de 
Comunicação 

Social

Gran-
de

Ime-
diato

Reversí-
vel

Socioeco-
nômico

Introdu-
ção de 
novas 

doenças 
no local

–

Implantação 
do Programa 

Saúde do 
Trabalhador e 
Programa de 
Comunicação 

Social

Gran-
de

Ime-
diato

Reversí-
vel

Socioeco-
nômico

Introdu-
ção de 
novas 

doenças 
no local

–

Implantação 
do Programa 

Saúde do 
Trabalhador e 
Programa de 
Comunicação 

Social

Gran-
de

Ime-
diato

Reversí-
vel

Socioeco-
nômico

Introdu-
ção de 
novas 

doenças 
no local

–

Implantação 
do Programa 

Saúde do 
Trabalhador e 
Programa de 
Comunicação 

Social

Gran-
de

Ime-
diato

Reversí-
vel

Socioeco-
nômico

Introdu-
ção de 
novas 

doenças 
no local

–

Implantação 
do Programa 

Saúde do 
Trabalhador e 
Programa de 
Comunicação 

Social

Gran-
de

Ime-
diato

Reversí-
vel

Fonte: Elaboração própria, com adaptação dos RIMAs.

(conclusão)
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A ação impactante negativa mais notória é a ge-
ração de ruídos, devido às detonações para desmonte 
de rochas e maior número de circulação de veículos de 
grande porte e maquinarias. Essa geração de ruídos irá 
atingir o meio biótico, afugentando a fauna; o desmon-
te de rochas atingirá o meio físico, devido às detonações, 
causando a alteração da paisagem; e o meio socioeconô-
mico será impactado com o incômodo à população que 
reside perto do local a se instalar o empreendimento. As-
sim, as máquinas de construção devem ser de alto nível e 
estar sob manutenção regular e as explosões devem ser 
realizadas empregando técnicas favoráveis ao  ambiente. 

Em razão da alteração na qualidade do ar, nesta 
fase, a população que reside nas proximidades do local 
de implantação ou na rota de transporte de materiais 
e máquinas também pode ser acometida por doenças 
respiratórias provocadas pela poeira advinda da obra e 
dos caminhões de transportes. É necessário que sejam 
tomadas precauções também em relação ao aumento de 
tráfego, à poeira e aos ruídos resultantes dos trabalhos 
de construção. Algumas dessas precauções envolvem o 
umedecimento de estradas e a cobertura dos caminhões 
que transportam o material escavado para reduzir a 
quantidade de liberação de poeira. 

A qualidade de água sofre mudança devido ao iní-
cio dos processos construtivos, aumento de trânsito e 
circulação de máquinas que aumentam a potencialidade 
de derramamento de resíduos químicos, combustíveis, 
óleos e graxas na água. Faz-se necessário implementar 
medidas de controle e prevenção de derramamento de 
óleos e graxas, como fiscalização e manutenção das má-
quinas e dos caminhões da obra, meios de coleta de resí-
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duos que possam se infiltrar no solo e ainda construção 
de sistemas de fossa séptica para atender aos operários 
durante a implementação da usina. São necessários ain-
da treinamento e educação ambiental para a sensibiliza-
ção dos trabalhadores. 

Observou-se que a alteração da cobertura vegetal 
e a destruição de hábitat, quanto à reversibilidade, são 
classificados como irreversíveis e reversíveis, isto por-
que demandam uma grande supressão da vegetação 
para a construção das obras. Sendo assim, são classifi-
cados como irreversíveis porque o local que irá conter 
a estrutura não tem como restaurar a vegetação, contu-
do também são classificados como reversíveis porque a 
área do entorno da construção, que inicialmente terá a 
vegetação suprimida por causa das movimentações das 
máquinas e veículos, ou seja, considerada degradada, 
poderá ser restaurada e, além disso, quando necessário, 
pode-se escolher um local juntamente com a sociedade 
afetada para implantar um programa de compensação 
às áreas degradadas. 

A destruição de hábitat é o principal problema em 
implantação de usinas hidrelétricas, sendo principalmen-
te causada por fatores como corte de árvores, escavação, 
construção de estradas, construção de sistemas de arma-
zenamento de água, etc. Para diminuir os danos causados 
por esse fator, recomenda-se o resgate de anfíbios, répteis, 
aves e mamíferos por uma equipe composta por biólogos 
com experiência comprovada em resgate da fauna; deve-
rá somente ser retirada a vegetação necessária ao proces-
so de implantação das estruturas físicas das obras. Logo 
após as obras, deverá ocorrer programas de recuperação 
de áreas degredadas e de salvamento de espécies de plan-
tas que ali se encontrem posteriormente à obra.
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Quanto à aceleração do processo erosivo, ocorre 
por ocasião de qualquer intervenção com cortes, aterros, 
terraplanagem e escavação do túnel de adução, canais e/
ou também com a melhoria das vias de acesso ao local de 
instalação do empreendimento. Como prevenção, sempre 
que possível, deve-se evitar que as obras nas áreas sujei-
tas à erosão sejam executadas no período das chuvas. De-
ve-se elaborar e implantar programas de controle de pro-
cessos erosivos durante e depois da finalização das obras.

A construção de centrais hidrelétricas não só traz 
danos ou impactos negativos, mas também oferece bene-
fícios ou impactos positivos à sociedade. Setani e Braun 
(2010) afirmam que, apesar dos impactos negativos, ocor-
rem também impactos ambientais positivos, sendo os 
mais relevantes sentidos no meio socioeconômico, justi-
ficando a instalação das CGHs e PCHs. As obras de insta-
lação das usinas hidrelétricas movimentam a economia 
de uma determinada região, gerando empregos, aumen-
tando as vendas de materiais de construção, alimentação, 
etc., ampliando a arrecadação fiscal para o município e 
trazendo melhorias na infraestrutura da região. No Qua-
dro 4, estão apresentados os principais impactos encon-
trados nas PCHs e CGHs estudadas na fase de operação.

Quadro 4 – Impactos ambientais na fase de operação

Meio 
ambien-

te

Im-
pactos 
negati-

vos

Im-
pactos 
positi-

vos

Ações Signifi-
cância Prazo Reversibi-

lidade

Físico

Altera-
ção na

qualida-
de das 
águas

–
Instalação de 
sistemas de 
tratamento

Gran-
de

Ime-
diato Reversível

(continua)
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Físico

Altera-
ção da 

qualida-
de do ar

–

Manutenção de 
equipamentos e
monitoramento 

das fontes
geradoras

Gran-
de

Ime-
diato Reversível

Biótico

Altera-
ção do 

ecossis-
tema

marinho

–
Monitoramento 

da fauna e
flora marinha

Gran-
de

Ime-
diato

Irreversí-
vel

Físico

Geração 
de re-
síduos 
sólidos

–

Implantação de 
sistemas de

gerenciamento
de resíduos só-

lidos

Gran-
de Longo Irreversí-

vel

Físico

Indução 
a pro-
cessos 

erosivos

–

Implantação de 
programas de 

compensação de 
áreas degradadas

Médio Ime-
diato Reversível

Físico
Geração 
de ruí-

dos
–

Manutenção de 
máquinas e equi-

pamentos

Gran-
de

Ime-
diato

Irreversí-
vel

Socioe-
conômi-

co
–

Gera-
ção de 
empre-

gos

Contratação de 
mão de obra

local

Gran-
de

Ime-
diato Reversível

Socioe-
conômi-

co
–

Gera-
ção de 
tribu-

tos

Aquisição de 
bens e serviços 

na região
Médio Ime-

diato Reversível

Socioe-
conômi-

co

Introdu-
ção de 
novas 

doenças 
no local

–

Implantação do 
Programa Saúde 
do Trabalhador e

Programa de 
Comunicação

Social

Gran-
de

Ime-
diato Reversível

Fonte: Elaboração própria, com adaptação dos RIMAs.

Os impactos provocados na fase de operação são 
bem parecidos com os impactos na fase de implantação. 
Contudo, nesta fase, alguns impactos possuem signifi-
cância e prazos diferentes, justamente por causa das suas 
justificativas e meios para monitoramento. O declínio da 

(conclusão)
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qualidade da água em torno de uma central hidrelétri-
ca é um dos impactos adversos desse tipo de geração de 
energia na fase de operação. A água descarregada de um 
reservatório pode ter uma composição diferente da água 
que está a fluir para um reservatório. 

Por sua vez, reservatórios acumulam fertilizantes 
provenientes de plantações próximas; em alguns países 
em desenvolvimento, o esgoto é lançado diretamente 
nos rios, que podem não ter vazão ou comprimento ne-
cessário para depuração desses rejeitos antes que eles 
cheguem aos reservatórios. Esse tipo de poluição produz 
floração de algas que absorvem o oxigênio da água e pro-
voca o processo de eutrofização, o que a torna prejudi-
cial à população e à fauna, podendo também provocar o 
extermínio da fauna marinha.  

Outra questão que causa mudança na qualidade 
da água é a fuga contínua de óleos lubrificantes para a 
água, devido à sua utilização nos sistemas eletromecâ-
nicos para a regulamentação de turbinas das centrais 
hidrelétricas. É necessário que haja o monitoramento e 
a manutenção constantes dos equipamentos durante a 
operação desse tipo de empreendimento. 

Na fase de operação, os resíduos gerados são deriva-
dos da limpeza, copa e sanitária dos funcionários que ope-
ram os equipamentos da casa de força, dos restos vegetais 
oriundos dos serviços de jardinagem, resíduos plásticos e 
vegetais retirados na área do reservatório, incluindo os re-
síduos da limpeza das grades das tomadas d’água. A ado-
ção de um plano de gerenciamento de resíduos sólidos é 
sugerida como mitigação desse impacto, que já pode ser 
pensado juntamente com plano de gerenciamento a ser 
proposto na fase de implementação da usina.
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A indução a processos erosivos ocorrerá devido 
ao enchimento do reservatório. Se o relevo não estiver 
adaptado a essa situação, o solo estará sujeito a colap-
so, em razão principalmente do solapamento provoca-
do pelo movimento das ondas. Deve-se executar um 
estudo geotécnico detalhado, indicando as áreas com 
risco de instabilidade. Em empreendimentos com bar-
ragens, é importante que haja um programa de moni-
toramento da barragem. Nesta fase, devido à operação 
da usina, ruídos poderão incomodar algumas residên-
cias próximas. A manutenção preventiva das máqui-
nas e equipamentos da usina deve ser regular a fim de 
diminuir a intensidade dos impactos. Já os efeitos dos 
ruídos dentro da casa de máquinas podem ser mitiga-
dos com a utilização de protetores auriculares pelos 
operários. 

A contratação de mão de obra qualificada para o 
uso dos equipamentos do empreendimento poderá re-
sultar na introdução de novas doenças. Programas de 
saúde do trabalhador e comunicação social deverão ser 
implantados para mitigar esse impacto. Apesar dos im-
pactos negativos, ocorrem também impactos ambientais 
positivos, sendo os mais relevantes sentidos no meio 
socioeconômico, justificando a instalação das CGHs e 
PCHs e gerando medidas potencializadoras. Observou-
-se que, independentemente do tipo da usina, sendo ela 
PCH ou CGH, os impactos positivos gerados ao meio am-
biente são iguais, como descritos no Quadro 5.
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Quadro 5 – Impactos positivos das CGHs e PCHs
Impacto ambiental positivo Medidas potencializadoras

Geração de empregos Empregar mão de obra local

Geração de tributos
Priorizar a compra de bens e contrata-
ção no município onde o empreendi-

mento será instalado

Melhorias no sistema viário Manutenção das estradas e acesso a 
elas

Oferta de energia Elaboração de material informativo

Fonte: Elaboração própria, com adaptação dos RIMAs.

Considerações finais

Com esta pesquisa, pôde-se perceber que a imple-
mentação das CGHs e PCHs produz impactos tanto posi-
tivos quanto negativos e que, apesar da implementação 
destas ser considerada como uma construção que gera 
baixos impactos ambientais, a pesquisa mostra que, em 
alguns casos, os impactos podem ser danosos e até mesmo 
irreversíveis para o ecossistema do local, sendo a supres-
são da vegetação e destruição de hábitat as principais 
problemáticas desse tipo de  empreendimento.  

Todos os impactos adversos que foram apresen-
tados nos RIMAs estudados mostraram sua associação 
com medidas mitigadoras ou de compensação, tornando 
viáveis a construção desses empreendimentos e a manu-
tenção da sustentabilidade ambiental, contribuindo não 
somente para o desenvolvimento local, regional, como 
também para o desenvolvimento do país.

Tanto nas CGHs quanto nas PCHs, a compensação 
de áreas degradadas é a melhor e mais comum medida 
mitigadora para a restauração do meio ambiente, pois, 
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de acordo com Silvia (2012), a instalação de uma usina hi-
drelétrica afeta fortemente a fauna e a flora local de for-
ma irreversível, sendo necessário que haja uma interação 
entre os órgãos reguladores do meio ambiente e empre-
endedores para a compensação das áreas  degradadas. 

Já as medidas mitigadoras poderão diminuir os im-
pactos negativos, desde que sejam implementadas pelos 
empreendedores e fiscalizadas pelo governo, pois é no-
tório que as centrais hidrelétricas permitem a expansão 
econômica e o bem-estar da sociedade. Percebeu-se tam-
bém que os impactos positivos apresentaram medidas 
potencializadoras, o que aumenta a sustentabilidade de 
todo o processo de geração de energia por meio de hi-
drelétricas de pequeno porte.
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Introdução

O direito à alimentação é algo essencial para a 
sobrevivência do ser humano na sociedade. Existem leis 
que buscam a garantia da Segurança Alimentar e Nutri-
cional da população brasileira. Este direito está presente 
na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 6º, como 
um dos direitos sociais: 

São direitos sociais a educação, a saúde, a alimen-
tação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à in-
fância, a assistência aos desamparados, na forma da 
constituição.

Em 2006, foi promulgada a Lei nº 11.346, que cria 
o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal (Sisan). Ela estabelece em suas diretrizes gerais o pa-
pel do Estado de criar políticas, programas e ações para 
fornecer o acesso da população a alimentos adequados 
para o consumo, levando em consideração aspectos so-
ciais, culturais, regionais e ambientais de forma susten-
tável. A respectiva lei do Sisan faz um destaque para as 
questões de uma produção voltada à conservação da 
biodiversidade e dos usos dos recursos naturais de for-
ma sustentável (Brasil, 2006). Fala-se ainda sobre o res-



AGRICULTURA URBANA PARA A PROMOÇÃO DE SEGURANÇA ALIMENTAR E BEM-ESTAR:
O CULTIVO DE HORTALIÇAS E PLANTAS MEDICINAIS NO BRASIL

157

peito à cultura e estímulo à agricultura familiar e dos 
povos tradicionais.

Dessa forma, a segurança alimentar e nutricional é 
um tema transversal e precisa ser trabalhado por vários 
setores do Estado, em que as ações: 

[...] perpassam e devem guiar uma gama variada de 
programas e políticas de diversas esferas da federa-
ção, tais como os programas de transferência de ren-
da, programas de compras públicas e de distribuição 
de alimentos à população em situação de inseguran-
ça alimentar e nutricional, acesso a água, fomento 
à agricultura familiar, legislação sanitária, perdas e 
desperdícios de alimentos, políticas de abastecimen-
to, estruturação de equipamentos de SAN [Seguran-
ça Alimentar e Nutricional] nos municípios, políticas 
de saúde com foco no controle e prevenção das do-
enças decorrentes da má alimentação, alimentação 
escolar e ações de Educação Alimentar e Nutricional 
(EAN) (Brasil, 2023).

Porém, apesar da existência das leis de segurança 
alimentar e nutricional no país, percebe-se um cenário 
de incertezas, pois o que está na lei não é respeitado e 
as ações são consideradas insuficientes para proteger a 
população brasileira de riscos de insuficiência alimentar. 
Ressalta-se que os pilares da soberania alimentar devem 
ser embasados em preservação da biodiversidade, sus-
tentabilidade ambiental e compromisso com as gerações 
futuras. E um dos maiores problemas enfrentados no 
contexto atual é o uso exacerbado de agrotóxicos nas 
lavouras de produção. Essas práticas agrícolas seguem 
o modelo da chamada “Revolução verde” (Brasil, 2006). 
Esse termo é designado para denominar o desenvolvi-
mento do agronegócio e a introdução de maquinários, 
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defensivos agrícolas e tecnologias de sementes, “revo-
lução” iniciada em 1960, com expectativa de aumento de 
produção e lucros (Matos, 2010).

O Brasil é o país campeão mundial em uso de agro-
tóxicos, despejando no ambiente de cultivo mais de um 
milhão de toneladas desses produtos tóxicos. O Instituto 
Nacional do Câncer (INCA, 2022) faz um alerta para os 
riscos a que a população brasileira está exposta ao con-
sumir alimentos com tantas substâncias nocivas ao or-
ganismo e ao desenvolvimento humano e critica o uso 
do glifosato, herbicida utilizado nas lavouras brasileiras 
que em outros países já não há permissão para o seu uso, 
devido à possibilidade de causar câncer.

Além disso, as “crises econômicas” internacionais 
marcam as décadas, pois impactam várias áreas da so-
ciedade. A população mundial sofre com crises na pro-
dução de alimentos e quem mais sente os impactos são 
as pessoas com menor poder aquisitivo, devido ao mo-
delo econômico capitalista, de exploração e lucros, sem 
preocupação com as consequências para a maioria.

Essa problemática foi citada por Dias (2009), quan-
to à “crise internacional, crise do agronegócio”, ocorrida 
em 2009, e suas marcas foram denominadas de “finan-
ceirização da economia” e os erros da política mundial 
do comércio, em que houve uma especulação sobre a 
produção agrícola e depois o financiamento foi retirado 
de forma abrupta, sem deixar algo que pudesse suprir 
as demandas de créditos. Isto é, o Brasil ainda carece de 
políticas públicas que possam dar suporte à produção de 
alimentos e consequentemente à economia, sendo que 
as atividades agrícolas devem estar alinhadas a um mo-
delo de desenvolvimento sustentável.
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O conceito de desenvolvimento sustentável possui 
uma complexidade de tentativas de descrição, mas uma 
das mais flexíveis é a contida no Relatório Brundtland 
(1987), em que o desenvolvimento sustentável tem como 
característica o fato de os seres humanos utilizarem os 
recursos para satisfazer suas necessidades sem que haja 
comprometimento para as gerações posteriores também 
terem suas necessidades supridas (WCED, 1987).

Existe distinção entre desenvolvimento sustentá-
vel, citado acima, e sustentabilidade, que se configura 
como o objetivo do processo de desenvolvimento sus-
tentável. A sustentabilidade é a capacidade humana de 
manter-se e adaptar-se dentro de um sistema com expo-
sição a fatores internos e externos por tempo indetermi-
nado. Compreende-se que existem muitos desafios para 
que os seres humanos consigam chegar à etapa de sus-
tentabilidade através dos processos do desenvolvimento 
sustentável (Dovers; Handmer, 1992).

Observa-se que existem inúmeras problemáticas 
globais que estão afetando a vida no planeta e que, para 
tentar mudar o cenário de destruição dos recursos na-
turais que compromete o clima e a existência humana, é 
preciso a ação coletiva. Logo, foram estabelecidos com-
promissos internacionais, por exemplo, a parceria entre 
a Organização das Nações Unidas e mais 193 líderes de 
países, incluindo o Brasil, para alcançar 17 objetivos para 
o desenvolvimento sustentável, que estão na Agenda 
2030, um plano global (ONU, 2023). Destaca-se ainda que, 
dentre os objetivos para o desenvolvimento sustentável, 
estão: “2 – Fome zero e agricultura sustentável e 3 – Saú-
de e bem-estar”, mas, para atingir esses objetivos, são ne-
cessárias ações mundiais, envolvendo diversos setores 
da sociedade (ONU, 2023).
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O objetivo deste trabalho é fazer um levantamento 
na literatura existente sobre práticas ou iniciativas alter-
nativas desenvolvidas na área da agricultura que possam 
contribuir para a melhoria dos padrões de produção de 
alimentos, com mais qualidade, menos agrotóxicos, que 
fortaleçam a segurança alimentar e nutricional da popu-
lação brasileira, que, como já mencionado acima, possui 
leis que regulamentam a promoção de práticas agrícolas 
que garantam a alimentação suficiente e saudável, sem 
prejuízos para a saúde da população.

O presente trabalho trata de uma revisão biblio-
gráfica, uma pesquisa de caráter descritivo-exploratório, 
realizada na base de dados Google Acadêmico, no mês 
de abril de 2023 (Gil, 2002). Como critérios de inclusão na 
revisão bibliográfica, utilizaram-se: serem artigos cientí-
ficos publicados entre os anos de 2018 e 2023, em língua 
portuguesa, estar disponível por completo e de forma 
livre e ter relação com o tema do presente trabalho. En-
quanto os critérios de exclusão foram: artigos duplica-
dos, não ter relação com o tema e publicações fora do 
período de recorte estipulado.

Os termos utilizados como descritores foram: “hor-
tas urbanas”, “saúde”, “sustentabilidade”, “plantas medici-
nais”, “políticas públicas”, dispostos nessa base de dados. 
Esses descritores conseguiram identificar 198 títulos, 
que foram submetidos aos critérios de inclusão desta 
revisão. Ao fim, sete artigos foram lidos por completo e 
analisados.
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Quadro 1 – Dados sobre os artigos da presente revisão 
bibliográfica

Autores Título Tipo Tema/Local Local/
Ano

Ana Claudia 
Machado 

Padilha et al.

Incentivos à agricultura 
urbana? Análise do pla-
no diretor do município 
de Passo Fundo-RS

Artigo

Gestão e 
promoção da 
agricultura 

urbana

Rio Gran-
de do 

Sul/2022

Babette Fer-
nandes Mar-
tins da Costa 

e Tatiana 
Sakurai

A participação comu-
nitária em projetos de 
soluções baseadas na na-
tureza na cidade de São 
Paulo: estudo das hortas 
urbanas, Horta da Dona 
Sebastiana, agrofavela-
-refazenda e Horta Po-
pular criando Esperança

Artigo Justiça am-
biental

Rio de 
Janei-

ro/2021

Guilherme 
Nogueira 
Martins,

Ana Paula 
Branco do 

Nascimento e
Maria Solange 

Francos

Plantas cultivadas em 
hortas residenciais: con-
tribuições para a sus-
tentabilidade em uma 
cidade da região metro-
politana de São Paulo, 
Brasil

Artigo Sustentabili-
dade na cidade

São Pau-
lo/2021

Tatiana de 
Oliveira Sousa 

et al.

Agricultura urbana: con-
tribuições para seguran-
ça alimentar e a renda 
familiar das famílias 
horticultoras de Palmas-
-TO

Artigo

Abastecimen-
to de alimen-

tos e melhoria 
de renda

Tocan-
tins/2020

Lucas Silva 
Peixoto et al.

Hábitos alimentares, 
educação alimentar e 
ambiental em um Cen-
tro de Referência de As-
sistência Social do Sul do 
Estado de Mato Grosso

Artigo

Educação 
alimentar, 

ambiental e a 
saúde mental

Mato 
Gros-

so/2019

Alex Dias da 
Silva

A construção de políti-
cas públicas para a sus-
tentabilidade urbana

Artigo
Políticas pú-
blicas e sus-

tentabilidade
2019

Thayza de Oli-
veira Batitucci 

et al.

A agricultura em ecos-
sistemas urbanos: um 
passo para a sustentabi-
lidade das cidades

Artigo
Sustentabi-
lidade nas 

cidades
2019

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).
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Após o término das leituras, elaboraram-se duas 
categorias temáticas para a realização da discussão so-
bre o tema.

Políticas públicas de agricultura urbana e a relação com o 
desenvolvimento sustentável

Alguns estudos apontam para a falta de interesse 
do poder público municipal para a criação de políticas 
públicas para a consolidação da agricultura urbana, afir-
mando que as ações de agricultura urbana são iniciati-
vas pensadas pela população, comunidades organizadas; 
algumas iniciativas são por parte de escolas, associações 
de moradores e de ações individuais (Costa; Sakurai, 2021; 
Padilha et al., 2022). 

Destaca-se que as principais atividades da agricul-
tura urbana encontradas na literatura são trabalhos em 
hortas urbanas, algumas dessas hortas são comunitá-
rias e outras individuais em quintais, com a presença de 
cultivo de hortaliças, leguminosas, plantas medicinais 
e árvores frutíferas (Costa; Sakurai, 2021; Padilha et al., 
2022; Sousa et al., 2020).

As hortas urbanas também representam locais de 
acesso a alimentos saudáveis e de baixo custo para os mo-
radores da comunidade, que podem também trabalhar 
nos cuidados da horta. Os planos diretores municipais 
são alvos de críticas dos moradores das comunidades, 
pois carecem de atualização e efetivação de investimen-
tos e de criação de projetos que ajudem na melhoria da 
prática da agricultura urbana (Padilha et al., 2022).

Na pesquisa de Padilha et al. (2022), um dos parti-
cipantes, em entrevista realizada na horta do quintal de 
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sua residência, observava que a prática deveria ser ex-
pandida para escolas e espaços públicos não utilizados, 
ou seja, que estavam abandonados. Pontuou-se também 
sobre a falta de incentivo da gestão local para a agricul-
tura urbana, pois não há suporte técnico especializado 
para auxiliar nos cuidados com a horta urbana da popu-
lação, mas há um plano diretor desatualizado.

A falta de assistência técnica oficial e ações dos 
poderes públicos estaduais e municipais interfere na 
prática dos pequenos produtores das hortas urbanas; a 
falta de irrigação é outra problemática encontrada (Hes-
panhol, R.; Hespanhol, A., 2022). Outro ponto identificado 
nos trabalhos são as hortas comunitárias como forma 
de abastecimento de alimentos para a comunidade local, 
fonte de trabalho e renda, o que demonstra potencialida-
de para a redução das desigualdades sociais locais e me-
lhoria nas condições de vida das famílias do horticulto-
res (Hespanhol, R.; Hespanhol, A., 2022; Sousa et al., 2020).

Há a necessidade urgente de melhorias nas polí-
ticas de promoção da agricultura urbana e periurbana 
com a intenção de melhorar as condições alimentares 
das pessoas e as práticas de desenvolvimento sustentá-
vel, como a experiência positiva encontrada em um dos 
artigos desta revisão de literatura, em que as políticas 
públicas estão acontecendo nas esferas do governo e as 
leis estão sendo colocadas em prática. Mesmo assim, o 
autor alerta para a necessidade de diálogo e ações corre-
latas entre as três esferas do poder público para que as 
práticas da agricultura urbana possam atingir os objeti-
vos de segurança alimentar, redução da pobreza e desen-
volvimento local (Silva Neto, 2019).



MARIA GLEICIANE LIMA ROCHA • JEFERSON FALCÃO DO AMARAL

164

Relação da prática da agricultura urbana com as questões 
de saúde da população

Os artigos pertencentes a esta revisão bibliográfica 
citam a presença do cultivo de plantas medicinais nas 
hortas urbanas. Observa-se que as famílias pertencentes 
às comunidades que realizam os trabalhos nas hortas 
comunitárias ou que têm hortas em quintais produtivos 
são famílias que sobrevivem desses trabalhos ou com-
plementam suas rendas por meio da produção desses 
alimentos (Sousa et al., 2020).

Assim, as plantas medicinais funcionam em muitos 
casos como a forma de acesso a cuidados em saúde e cura 
de enfermidades para as populações de baixa renda. Em 
artigo de Silva Neto et al. (2019), identificou-se, na pesqui-
sa realizada no município de Baturité, Ceará, que a popu-
lação tem dificuldade para acessar os serviços de saúde 
e também possui poucos recursos financeiros para a 
compra de medicamentos convencionais, adquiridos nas 
farmácias. Desse modo, a procura pela cura está voltada 
para as plantas medicinais cultivadas em seus quintais; 
esta é uma prática tradicional local. De acordo com o es-
tudo, as plantas mais citadas pelos entrevistados foram: 

[...] camomila (Matricaria chamomilla), 16 vezes 
(21,3%); boldo (Peumus boldus) e erva-doce (Pimpine-
la anisum), 15 citações (20%); erva-cidreira (Melissa 
officinalis) e mastruz (Dysphania ambrosioides), 14 
vezes (18,7%); canela (Cinnamomum verum) e hortelã 
(Mentha sp), 9 vezes (12%); alfavaca (Ocimum gratis-
simum) [...] (Silva Neto et al., 2019, p. 1215).

As hortas em pequenos espaços podem ser utiliza-
das como práticas de promoção de saúde alimentar, pro-
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moção de saúde, bem-estar coletivo e da agroecologia 
(Peixoto et al., 2019). Esses espaços para a construção de 
hortas urbanas podem ser em escolas, unidades básicas 
de saúde da família, unidades de saúde em geral, espaços 
que pertençam à rede pública ou privada, mas que possi-
bilitem a prática coletiva de cultivo de forma sustentável 
com práticas agroecológicas e de desenvolvimento sus-
tentável urbano (Batitucci et al., 2019).

Considerações finais

As práticas de atividades de produção de alimen-
tos mais saudáveis em hortas urbanas se mostram como 
um caminho viável de melhorias na segurança alimentar 
das populações em vulnerabilidade socioeconômica das 
periferias, mas também são motivadoras para o cuida-
do com o ambiente e a diversidade biológica, menos uso 
de agrotóxicos e contaminações do solo e dos alimentos, 
práticas ligadas ao desenvolvimento sustentável e com 
pensamento nas gerações futuras. 

No entanto, as evidências apresentadas revelam 
que os atores sociais representantes do poder públi-
co precisam engajar-se nas atividades de promoção da 
produção de alimentos voltada para a agroecologia, com 
vistas a melhorar os espaços urbanos onde as hortas são 
feitas, proporcionar acompanhamento técnico para es-
sas comunidades de pequenos produtores, horticulto-
res individuais ou coletivos, em quintais produtivos ou 
em hortas comunitárias. A presença do poder público é 
necessária e também é um dever, já que existem leis fe-
derais que regulamentam a elaboração de políticas pú-
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blicas para a segurança alimentar e nutricional da popu-
lação brasileira.

Conclui-se que a agricultura urbana é também um 
espaço de comunicação e proteção social, desenvolvi-
mento local e redução de iniquidades. Assim, constitui-
-se também de espaços de promoção de saúde e bem-es-
tar social.
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Introdução

O uso de ervas medicinais e fitoterápicos é uma 
tradição milenar, e o recente progresso na terapêutica 
moderna estimulou o uso de produtos naturais em todo 
o mundo para diversas doenças e enfermidades. Matri-
caria recutita chamomilla, da família Asteraceae, é uma 
planta anual nativa da Europa e Ásia, possuindo caules 
ramificados, eretos e lisos. Seus outros nomes são camo-
mila ou camomila italiana, camomila alemã, camomila 
selvagem, camomila húngara.  A camomila alemã é útil 
para o tratamento de dor de estômago, síndrome do in-
testino irritável e insônia. Possui anti-inflamatório e ati-
vidades bactericidas e relaxantes. Também tem proprie-
dades acaricidas. Em vários estudos com animais, foram 
sugeridas propriedades  ansiolíticas antimutagênicas e 
redutoras de colesterol, cicatrizantes e antidiabéticas 
para esta planta.  Em estudos in vitro, a camomila de-
monstrou possuir modestas propriedades antimicrobia-
nas e antioxidantes e fortes propriedades antiplaquetá-
rias e anticancerígenas. 

Segundo Merfort et al. (1994), a camomila é capaz 
de curar lesões cutâneas em pacientes colostomizados e 
é benéfica para transtornos de ansiedade generalizada, 
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apresentando atividade ansiolítica em pacientes com 
transtorno de ansiedade generalizada leve a modera-
da. Os compostos químicos dessa planta são os seguintes: 
apigenina, apigenina-7-O-glicosídeo, ácido cafeico, ácido 
clorogênico, luteolina e luteolina-7-O-glicosídeo, terpeno 
bisabolol farneseno, camazuleno, flavonoides (incluin-
do apigenina, quercetina, patuletina e luteolina) e cuma-
rina. De fato, fitoterápicos possuindo compostos quími-
cos essenciais naturais em seu perfil poderiam atender às 
necessidades primárias e pré-requisitos dos seres huma-
nos para curar suas doenças (Nabikhan et al., 2023). 

Tem sido relatado que os produtos naturais, seus 
derivados e análogos representam mais de 50% de todas 
as drogas em uso clínico, em que os produtos naturais de-
rivados de plantas superiores representam cerca de 25% 
do total. A diversidade de compostos naturais das ervas 
e suas diferentes funções na prevenção e tratamento 
de diversas doenças, por um lado, juntamente com suas 
propriedades de serem naturais e confortáveis   com o 
corpo e não causarem efeitos adversos, proporcionando 
seu uso adequado, faz com que as pessoas sejam inclina-
das mais ao seu consumo, assim o público educado e os 
profissionais de saúde têm enorme interesse em concen-
trar estudos sobre essas ervas e diagnosticar suas pro-
priedades terapêuticas. No entanto, há muita confusão 
sobre sua identificação, eficácia, dosagem terapêutica, 
toxicidade, padronização e regulamentação (Shankar et 
al., 2009). Para atingir este objetivo, vários estudos foram 
realizados para se concentrar na identificação de ervas 
medicinais, desencadeando oportunidades economica-
mente notáveis   para os agricultores e cultivo relaciona-
do, colheita e condições agronômicas para a capacidade 
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da erva de gerar perfis químicos e farmacológicos favo-
ráveis  . Economicamente, o cultivo da Melissa officinalis 
é rentável e, em comparação com os indicadores econô-
micos das culturas tradicionais cultivadas em terras fer-
tilizadas, esta erva atinge lucros muito maiores (Song; 
Jang; Kim, 2009).

Fundamentação teórica

Atividade antibacteriana

As propriedades antibacterianas do extrato de ca-
momila foram examinadas pela técnica de síntese ver-
de. Os resultados mostraram que o extrato de camomila 
(CE) consistia em estruturas nanométricas. Além disso, 
verificou-se que as AgNPs/CE tiveram atividade anti-
bacteriana cinco vezes maior em comparação com as CE 
AgNPs/G. Em um estudo  in vitro e  in vivo, foi avaliada 
a atividade da camomila em curativos. A zona inibitória 
com um diâmetro de cerca de 7,6 mm foi formada. Os re-
sultados mostraram que as melhores amostras para a 
cicatrização de feridas foram alcançadas pela formação 
de tecidos mucosos e não pela presença de necrose e re-
posição de fibras colágenas (Nabikhan et al., 2023). 

Atividade antioxidante

O grau de bioatividade dos extratos aquosos desta 
planta foi examinado. O resultado mostrou que os extra-
tos microencapsulados desta planta apresentam maior 
atividade antioxidante após a primeira semana (Shankar 
et al., 2009). As propriedades antioxidantes da camomi-
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la, do cardo mariano e das bactérias halofílicas foram in-
vestigadas. O resultado demonstrou que diferentes con-
centrações desses componentes naturais foram capazes 
de inibir a regulação positiva de radicais livres gerados 
por H2O2 em fibroblastos da pele humana in vitro e, por-
tanto, possuem propriedades antioxidantes. A atividade 
antioxidante do extrato da flor de camomila foi investi-
gada.  Além disso, foi demonstrado que CuONPs possui 
atividade antioxidante de maneira dependente da con-
centração através da quebra da estrutura do DNA. Folhas 
e flores de matricária, camomila e calêndula foram com-
paradas quanto às suas atividades antioxidantes e cons-
tatou-se que os extratos de cabeças de flores e folhas de 
camomila são a fonte mais rica de atividade antioxidante 
e, entre seus compostos químicos, bisabolol e camazule-
no têm os antioxidantes mais altos. 

Em um estudo  in vitro, a toxicidade da camomila 
foi examinada. Os achados demonstraram o acúmulo de 
Cr e abundância significativa em alguns minerais nas 
raízes, bem como excesso de estresse oxidativo e descar-
ga de glutationa. Uma pesquisa feita em animais inves-
tigou as repercussões dos extratos de camomila contra 
espécies reacionárias ao gás oxigênio. Os resultados su-
geriram que os extratos não produzem espécies reativas 
de oxigênio e protegem contra parâmetros hematoló-
gicos; alterações nessas propriedades podem ser decor-
rentes de suas propriedades antioxidantes ou, por outro 
lado, resultar de seu efeito contrário sobre alguns me-
diadores intracelulares. O extrato dessa planta é capaz 
de impedir a produção de espécies quimicamente ativas, 
podendo bloquear a peroxidação lipídica por diversos 
processos.
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Atividade anti-inflamatória

O efeito anti-inflamatório do flavonoide da ca-
momila foi investigado.  A atividade anti-inflamatória 
foi confirmada por uma produção reduzida de TNF-α 
observada em camundongos tratados com APG após o 
tratamento com LPS. Em um estudo de ensaio clínico, fo-
ram examinados os efeitos da camomila na inflamação 
sistêmica. A função articular mecânica melhorou e a dor 
no joelho e na região lombar foi reduzida, mas nenhum 
efeito anti-inflamatório significativo foi observado.  Em 
um estudo de ensaio clínico, a eficácia dos extratos de 
camomila como enxágue bucal foi examinada e mostrou 
que os enxágues à base de ervas eram benéficos, pois 
possuem propriedades antimicrobianas e anti-inflama-
tórias.  Como mencionado anteriormente, o composto 
relacionado aos efeitos anti-inflamatórios é a apigenina, 
um flavonoide encontrado principalmente em sua for-
ma glicosilada, apigenina-7-glicosídeo (APG), em fontes 
naturais.  Os derivados de ácidos são outros compos-
tos principais envolvidos neste efeito (Song; Jang; Kim, 
2009).

Em um estudo humano, foi avaliada a eficácia do 
chá de camomila na depressão, insônia e tédio em mulhe-
res após o parto e foi demonstrado que o chá de camomi-
la pode ser usado para reduzir a depressão e melhorar os 
problemas de sono em mulheres no pós-parto. A ativida-
de antiangiogênica dos extratos de camomila foi avaliada 
e o resultado mostrou que a luteolina e a apigenina têm 
a maior capacidade no desenvolvimento de novos vasos 
sanguíneos, bem como que esses compostos estão envol-
vidos na atividade revelada pelo extrato metanólico.
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A eficácia e a segurança do óleo de camomila tópi-
co em pacientes com osteoartrite do joelho foram ava-
liadas,  verificando-se que o óleo de camomila causou 
aumento na atividade analgésica em pacientes com os-
teoartrite do joelho. Além disso, sua função física pode 
ser melhorada por meio da aplicação tópica desse óleo. O 
uso de camomila mostra efeitos protetores contra a 
mortalidade nesta amostra de idosos de origem mexi-
cana para mulheres. Mais pesquisas são necessárias em 
outras populações para determinar se esses efeitos são 
consistentes.

A composição química, as propriedades antioxi-
dantes e os efeitos hepatoprotetores do pré-tratamento 
subagudo com extrato de decocção de camomila (Matri-
caria recutita L.) (CDE) contra o estresse oxidativo in-
duzido por etanol (EtOH) em ratos foram avaliados e foi 
sugerido que o CDE exerceu um potencial efeito hepato-
protetor contra o estresse oxidativo induzido por EtOH 
em ratos, pelo menos em parte, regulando negativamen-
te os componentes da reação de Fenton, como H(2)O(2) e 
ferro livre, que são conhecidos por levar à citotoxicidade 
mediada pela desregulação do cálcio intracelular (Gogoi; 
Babu; Mahantac Bora, 2015).

Atividade antidepressiva

Em um estudo humano, foi avaliada a eficácia do 
chá de camomila na depressão, insônia e tédio em mu-
lheres após o parto e foi demonstrado que o chá de ca-
momila pode ser usado para reduzir a depressão e me-
lhorar os problemas de sono em mulheres no pós-parto 
(Gogoi; Babu; Mahantac Bora, 2015).
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Atividade de angiogênese

A atividade antiangiogênica dos extratos de camo-
mila foi avaliada. O resultado mostrou que a luteolina e 
a apigenina têm a maior capacidade no desenvolvimento 
de novos vasos sanguíneos e mostraram que esses com-
postos estão envolvidos na atividade revelada pelo ex-
trato metanólico (Gogoi; Babu; Mahantac Bora, 2015).

Atividade anticancerígena

Saquinhos de chá de camomila, hortelã-pimenta e 
rooibos foram testados quanto à sua atividade antican-
cerígena, apresentando altos níveis de antraquinonas, os 
quais são ricos em diversidade estrutural e exibem pro-
priedades pleiotrópicas, dentre elas encontra-se a modu-
lação da autofagia, promissora no que diz respeito à re-
sistência ao câncer. Em um estudo animal, foi estudada 
a proliferação da íntima da artéria após lesões por balão. 
A atividade anticancerígena desta planta foi demonstra-
da através da expressão dinâmica de proteínas após uma 
lesão por balão durante a proliferação intimal (Kaviya et 
al., 2013).

Um antioxidante típico doa um elétron para um 
radical livre, neutralizando-o e, muitas vezes, ligando-se 
a metais. Antioxidantes sintéticos causam efeitos nega-
tivos à saúde. Relatórios recomendaram a substituição 
de antioxidantes sintéticos por naturais para controlar 
a formação de radicais livres. Os antioxidantes naturais 
mais comuns são as enzimas antioxidantes, enquanto 
outros estão bem representados em diferentes especia-
rias e ervas (Kumar et al., 2009). A camomila é conheci-
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da por ser anti-inflamatória, antidiarreica, antioxidante, 
anticancerígena, neuroprotetora, antialérgica e efeitos 
antimicrobianos. Também melhora a saúde cardíaca.

As plantas medicinais são essenciais para a medici-
na, em que diferentes estudos pré-clínicos usando mode-
los de câncer de pele e ovário mostraram efeitos inibidores 
de crescimento promissores. Da mesma forma, foi relata-
do que a camomila induz a apoptose em células cancerí-
genas. O principal componente do óleo essencial extraído 
da camomila é o terpenoide α-bisabolol (Ghosh et al., 2013).

Osteoartrite do joelho

A eficácia e a segurança do óleo de camomila tópi-
co em pacientes com osteoartrite do joelho foram avalia-
das, ocasião em que se verificou que o óleo de camomila 
causou aumento na atividade analgésica em pacientes 
com osteoartrite do joelho. Além disso, sua função física 
pode ser melhorada por meio da aplicação tópica desse 
óleo. O uso de camomila mostra efeitos protetores con-
tra a mortalidade nesta amostra de idosos de origem me-
xicana para mulheres.  Mais pesquisas são necessárias 
em outras populações para determinar se esses efeitos 
são consistentes (Andres et al., 2009).

Efeitos hepatoprotetores

A composição química, as propriedades antioxi-
dantes e os efeitos hepatoprotetores do pré-tratamento 
subagudo com extrato de decocção de camomila (Matri-
caria recutita L.) (CDE) contra o estresse oxidativo in-
duzido por etanol (EtOH) em ratos foram avaliados e foi 
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sugerido que o CDE exerceu um potencial efeito hepato-
protetor contra o estresse oxidativo induzido por EtOH 
em ratos, pelo menos em parte, regulando negativamen-
te os componentes da reação de Fenton, como H(2)O(2) e 
ferro livre, que são conhecidos por levar à citotoxicidade 
mediada pela desregulação do cálcio intracelular (Chitte 
et al., 2009).

Atividade antimicrobiana

A atividade antimicrobiana da camomila foi avalia-
da e mostrou que a camomila MrBBS incorpora enantio-
puro (–)-α-bisabolol como terpeno e desencadeia a pro-
dução de (–)-α-bisabolol.  As propriedades antioxidantes 
dos extratos etanólicos de camomila foram examinadas 
e sua propriedade antioxidante foi confirmada pela pre-
sença de alta concentração de ácido rosmarínico. A ação 
antibacteriana de partes da camomila foi analisada em 
bactérias gram-negativas. Os resultados confirmaram seu 
efeito antibacteriano por meio de seus principais compo-
nentes de óleo essencial, incluindo cumarina, flavonoides, 
ácidos fenólicos e ácidos graxos (Merfort et al., 1994).

Efeitos antidiabéticos

A eficácia dos extratos de flores de camomila para o 
tratamento e prevenção do diabetes tipo 2 foi investiga-
da, em que demonstrou possuir forte atividade antidia-
bética sintética através da modulação de PPARs e outros 
fatores. A atividade antiobesidade do chá de camomila 
foi avaliada e os resultados demonstraram alguns efei-
tos benéficos no controle do açúcar no sangue e ácidos 
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graxos em pacientes com diabetes tipo 2. Em um estudo 
animal em ratos, os efeitos anti-hiperglicêmicos do chá 
de camomila foram investigados e foi indicado que o chá 
de camomila tem um efeito redutor de glicose em ratos 
diabéticos, assim seu consumo diário pode ser potencial-
mente útil na redução dos níveis de glicose pós-prandial.

Graças ao alto teor de compostos fenólicos e óle-
os essenciais, as preparações de flores de camomila 
demonstram vários efeitos farmacológicos, incluindo 
ações antioxidantes, anti-inflamatórias, antimicrobia-
nas e sedativas, além de melhorar a função gastrointes-
tinal. Vários estudos recentes mostraram certos efeitos 
positivos das preparações de camomila na prevenção 
da obesidade e complicações do diabetes.  Esses efeitos 
foram associados à modulação de vias de sinalização en-
volvendo a proteína quinase ativada por AMP, fatores de 
transcrição NF-κB, Nrf2 e PPARγ. No entanto, o potencial 
da camomila no tratamento da obesidade parece ser su-
bestimado. Esta revisão resume os dados atuais sobre o 
uso de camomila e seus componentes individuais (apige-
nina, luteolina, óleos essenciais) para tratar a obesidade 
e distúrbios metabólicos relacionados em modelos celu-
lares e animais e em estudos humanos. Atenção especial 
é dada aos mecanismos moleculares que podem estar 
envolvidos nos efeitos antiobesidade das preparações 
de camomila. A limitação do uso de camomila também é 
analisada (Colegate; Molyneux, 2011).

Atividades antidiarreicas

Em um estudo com animais, foram investigados 
os efeitos protetores do extrato de camomila contra 
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diarreia e estresse oxidativo em ratos e  os resultados 
mostraram que os extratos desta planta têm fortes pro-
priedades antidiarreicas e antioxidantes em ratos de ma-
neira dose-dependente contra a diarreia induzida pelo 
óleo de rícino e o acúmulo de fluido intestinal (Dubey et 
al., 2009).

Síndrome pré-menstrual

Os efeitos do extrato de camomila e ácido mefe-
nâmico na gravidade dos sintomas da síndrome pré-
-menstrual foram comparados e o resultado mostrou 
que o consumo de camomila é mais eficaz do que MA 
na redução de tais sintomas. A camomila tem sido uti-
lizada no alívio da tensão pré-menstrual (TPM) devido 
às suas propriedades terapêuticas, como efeitos an-
ti-inflamatórios (chamazulene e α-bisabolol);  efeitos 
antiespasmódicos (apigenina, quercetina, luteolina, 
metoxicomarina, matrisina e fitoestrógenos);  efeitos 
anti-ansiedade (glicina e flavonoide). Com base nesses 
resultados, acreditamos que a camomila pode ser usa-
da como um bom fitoterápico para tratar mulheres com 
TPM (Ghosh et al., 2013).

Distúrbios anti-gastrointestinais

A eficácia clínica, segurança e tolerabilidade de 
uma combinação de ervas licenciada de mirra, carvão de 
café e extratos de camomila em pacientes com sintomas 
de diarreia aguda foi examinada e se demonstrou que a 
combinação de mirra, carvão de café e extrato de flor de 
camomila é eficaz, bem tolerada e segura para uso em pa-
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cientes com sintomas de diarreia aguda. Os efeitos são 
comparáveis   com as terapias convencionais usadas nos 
cuidados de rotina. O extrato da planta pode ter um pa-
pel significativo na manutenção da saúde e na cura de 
doenças por causa de seus compostos orgânicos voláteis 
e seus constituintes ativos, como terpenoides, flavonoi-
des, quercetina, rutina, quercitrina e ácido gálico (Dubey 
et al., 2009).

Considerações finais

Neste estudo, os efeitos terapêuticos da camomila 
foram revisados   em detalhes. Os efeitos terapêuticos da 
camomila Matricaria recutita também foram revisados   
em detalhes.  Os achados deste estudo indicaram que 
esta planta é comumente utilizada por sua atividade 
antioxidante, antimicrobiana, antidepressiva, anti-in-
flamatória, antidiarreica, angiogênica, anticancerígena, 
hepatoprotetora e antidiabética. Além disso, é benéfica 
para a osteoartrite do joelho, colite ulcerativa, síndrome 
pré-menstrual e distúrbios gastrointestinais.  Foi rela-
tada atividade antimicrobiana (propriedades antipara-
sitárias, antibacterianas e antivirais).  Muitos estudos 
confirmaram os efeitos antioxidantes desta planta.  Fi-
nalmente, estudos mais complementares em diferentes 
efeitos terapêuticos desta erva em pesquisas de ensaios 
clínicos podem ser apropriados para trabalhos futuros.
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Introdução

O aprendizado de Física, no ambiente escolar, ini-
cia-se no Brasil a partir dos anos finais do ensino funda-
mental (6º ao 9º ano) e, para muitos alunos, representa 
algo desafiador, pois esses se deparam com equações e 
assuntos nunca abordados de maneira isolada (Brasil, 
2017). Nesse processo de ensino e aprendizagem, quan-
do se envolvem alunos com deficiência, os obstáculos 
podem ser ainda mais complexos, necessitando do de-
senvolvimento de estratégias didático-pedagógicas que 
venham a facilitar a compreensão do tema abordado. 
Dessa maneira, procurando contribuir com a eficiên-
cia do ensino de Física, este trabalho buscará, por meio 
de um estudo de caso, refletir sobre alternativas peda-
gógicas sustentáveis que auxiliem na viabilidade do 
 aprendizado de pessoas surdas.

Com esse intento, realizou-se uma pesquisa de 
abordagem qualitativa, tendo como objeto de estudo o 
ensino de ondas sonoras para alunos com deficiência 
auditiva, por meio do uso de experimentos e maquetes 
advindos da reciclagem de resíduos, produzidos de ma-
deira, arames, fitas e também material de baixo custo, 
como corda, bacia e molas, procurando, dessa maneira, 
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perpassar contribuições relacionadas ao uso sustentável 
de experimentos e maquetes para o ensino de ondas so-
noras com pessoas surdas. 

Essa estratégia pedagógica poderá possibilitar 
a interação com os alunos surdos, perspectiva impor-
tante para a aprendizagem de pessoas com deficiência 
auditiva. Para tanto, busca-se identificar experimentos 
sustentáveis que possam garantir um desenvolvimento 
cognitivo de estudantes surdos, através da produção e 
aplicação de materiais sustentáveis de apoio pedagógico 
ao ensino de ondas sonoras, refletindo suas contribui-
ções para o ensino e aprendizagem de pessoas surdas.

Na conjuntura vigente, alunos com deficiência au-
ditiva partilham o mesmo ambiente educativo no qual 
estão presentes alunos ouvintes, o que acaba por tornar 
indispensável que o docente esteja apto para desenvolver 
uma metodologia integradora e favorecedora da aprendi-
zagem de ambos. Como defende Tomazi (2022, p. 47): 

[...] a prática inclusiva na escola prima pelo envolvi-
mento participativo de todos, sem distinção, na pro-
dução e no acesso ao conhecimento, o que impõe um 
desafio quando enfrentamos a rigidez das rotinas 
escolares. 

Pensando nos desafios do ensino de Física com 
pessoas surdas, elaboramos o problema: “Quais as con-
tribuições para pessoas surdas do uso sustentável de um 
experimento para o ensino de Física por meio de ondas 
sonoras?”. Tendo em vista isso, tais instrumentos di-
dáticos servirão como recursos didáticos ao professor, 
permitindo a interação na relação docente-discente no 
processo de ensino com os educandos surdos. Conforme 
Pellanda (2006, p. 181), “[...] o fato mais importante é ter a 
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coragem e o empenho para transformar o ideal em reali-
dade, apesar dos desafios e barreiras que surgem no de-
correr do caminho”, possibilitando, assim, uma inclusão 
educacional no ensino de Física.

Usando um dos 17 objetivos de desenvolvimen-
to sustentável, que é o da educação de qualidade, que 
garante que meninos e meninas tenham um ensino de 
qualidade (Agenda 2030, 2015), esta pesquisa buscará 
levar aos alunos surdos uma contribuição por meio de 
reflexões gestadas a partir de aulas de Física utilizando 
as ondas sonoras, sendo um recurso didático aos pro-
fessores por meio do uso de materiais sustentáveis, sem 
perder de vista os resultados na melhoria do ensino e da 
 aprendizagem.

A sustentabilidade e o homem

A palavra “sustentável” vem do latim “sustentare” e 
possui como significado: sustentar, apoiar e conservar. É 
um termo hoje utilizado em diversos países, com o intui-
to de apresentar sentido e significado ao ser humano, no 
sentido de que este possa se relacionar com o meio am-
biente, sem degradá-lo. Para tanto, o homem precisa ex-
plorar as riquezas naturais, buscando não comprometer 
suas funcionalidades, mantendo um equilíbrio natural.

Assim, o termo “sustentabilidade” vem se consti-
tuindo dentro de diferentes camadas sociais, em empre-
sas e diversos serviços. Para Boff (2012, p. 107):

Sustentabilidade são todas as ações destinadas a 
manter as condições energéticas, informacionais, 
físico-químicas que sustentam todos os seres, espe-
cialmente a terra viva, a comunidade de vida e a vida 
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humana, visando sua continuidade e ainda atender 
as necessidades da geração presente e das futuras, 
de tal forma que o capital natural seja mantido e en-
riquecido em sua capacidade de regeneração, repro-
dução e coevolução.

Destarte, podemos afirmar que o compromisso de 
um planeta sustentável é inadiável para garantir vida 
plena às próximas gerações. Viver numa sociedade sus-
tentável significa poder ter atitudes e desenvolver ações 
que tornem a sustentabilidade um mecanismo de retroa-
limentação sistemático. A sustentabilidade permanente 
é necessária para assegurar a prosperidade e o futuro do 
homem pelo próprio homem sem agressão ao meio em 
que ele vive, conforme discutiremos nos tópicos a seguir.

Nesse viés, a Organização das Nações Unidas 
(ONU) definiu a sustentabilidade como um compromis-
so ao desenvolvimento que não comprometa as possibi-
lidades das gerações futuras, pautada nos pilares: social, 
ambiental e econômico (CMMD, 1991). Entretanto, este 
compromisso ainda não está consolidado mundialmen-
te por envolver complexas questões. A essência da sus-
tentabilidade está presa ao egocentrismo humano, por 
isso o desafio, uma vez que o homem se vê no centro de 
tudo, utilizando-se do seu ego, esquecendo-se da conser-
vação do meio ambiente. 

Dessa maneira, para um desenvolvimento sustentá-
vel, é necessário que o ser humano se desprenda das ques-
tões que aprisionam a sustentabilidade de forma espontâ-
nea, aos princípios naturais, deixando de ser ele o centro 
de tudo e passando a constituir-se como parte de um siste-
ma natural. Este processo de evolução se dará pela educa-
ção em articulação com os princípios sustentáveis. 
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Educação e sustentabilidade 

A educação é uma das áreas do conhecimento hu-
mano que possibilita humanização. Através do conhe-
cimento humanizado, o homem adquire os elementos 
existentes na natureza e as condições de vida no senti-
do de ampliar suas chances de sobrevivência em meio à 
sociedade (Sousa, 2019). Os conhecimentos de uma vida 
sustentável precisam ser passados de geração em gera-
ção, consolidando a ideia de sustentabilidade pela Etno-
ciência, iniciando o elo entre educação e meio ambiente 
como inseparáveis na educação formal para o alcance 
das atitudes informais.

Para Silveira (2018), a concepção de sustentabili-
dade na educação nos propõe a compreensão plena da 
vida entre as relações cotidianas da sociedade no meio 
ambiente. Os conflitos socioambientais criados pelo ho-
mem tendem a ser reduzidos por meio da intervenção 
racional com uma educação sustentável. Esta concepção 
preza também a construção de novas perspectivas entre 
o homem e a natureza, tentando equilibrar a oferta de 
recursos e sua utilização pelo homem. Partindo desse 
pressuposto, pensando na evolução educacional como 
um paradigma formativo de criação entre o ensino de Fí-
sica e as questões sustentáveis, centrado nos conteúdos 
e permeados pela sustentabilidade, esta proposta foge 
ao modelo tradicional costumeiramente apresentado 
aos alunos. Dessa forma, podemos transformar as aulas 
enfadonhas com experimentos de baixo custo associa-
dos à criatividade experimental, com a utilização de ma-
teriais recicláveis. Deste processo, além de melhoria na 
aprendizagem, teremos também a evolução de homens 
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conscientes e processos formativos com transdisciplina-
ridade (D’Ambrosio, 2011).

Um ensino transdisciplinar deve estar em evolução 
constante, sempre buscando inovações para as deman-
das emergentes da área educacional (D’Ambrosio, 2011). 
Martins et al. (2018, p. 370) defendem que é necessário “[...] 
transformar o conhecimento científico, realizando diver-
sas adaptações, para que se chegue a um objeto de ensi-
no”. Para tanto, pensar uma educação em conjunto com 
a sustentabilidade é sempre estar inovando, buscando 
adaptar, apresentar novas metodologias, no caso em co-
mento, associado ao ensino de Física para alunos surdos.

O ensino de Física para pessoas surdas

Nussenzveig (2013, p. 2) explica que “[...] a Física é 
em muitos sentidos a mais fundamental das ciências 
naturais, e é também aquela cuja formulação atingiu o 
maior grau de refinamento”. Assim como outras ciências 
empírico-formais, a Física contribui para que possamos 
compreender, através de fórmulas e teorias, a funciona-
lidade do universo. Desse modo, ela se faz parcela impor-
tante para o desenvolvimento educacional e formador 
do ser humano (Fernandes, 2016). 

Apesar da sua relevância, a disciplina de Física re-
presenta um desafio para muitos alunos, sejam surdos 
ou ouvintes. Este fato acontece, muitas vezes, por alguns 
professores não atingirem êxito no processo explicativo 
teórico-prático, ou seja, eles não conseguem apresentar 
uma relação direta entre teoria e prática, não trazendo 
significado à ação docente. Muitos desses professores 
acabam por apresentar apenas a parte formal da Física, 
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quando, na verdade, deve-se criar um significado empíri-
co antes (Gomes, 2016).

Em decorrência desse processo, muitos professores 
necessitam desenvolver em si um hábito de pesquisa, pois 
a pesquisa atrelada ao ensino culmina em uma ressigni-
ficação da prática docente, combatendo desigualdades e 
promovendo a socialização. Assim como os docentes, as 
escolas necessitam desenvolver em seus projetos político-
-pedagógicos (PPP) caminhos que possam auxiliar o pro-
fessor a ser um pesquisador, tendo em vista que isso se faz 
necessário para um avanço educacional (Martins, 2018).

Outra condição que afeta o ensino de Física é a 
formação dos docentes. Observando as salas de aula, 
nota-se que existe uma supressão formativa em Física 
e também a falta de uma formação continuada, seja ela 
lato sensu ou stricto sensu. Entretanto, a culpa não deve 
recair no educador, tendo em vista que o sistema educa-
tivo faz dele um refém da sala de aula, demandando dele 
muitas horas dedicadas a atividades escolares e pouco 
tempo e/ou condições reais para atividades formativas 
complementares (Gomes, 2016).

A Lei nº 9.394/1996, de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional, no artigo 59, define que, para alunos públi-
co-alvo da educação especial, é necessária a garantia de 
“[...] currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e 
organização específicos para atender às suas necessida-
des”. Contudo, não é o que se encontra no ensino de Fí-
sica aplicado para alunos surdos. Porventura, estes fatos 
passam a ocorrer devido à falta de formação do professor, 
visto que muitos concluem suas formações aligeiradas no 
setor privado sem ter acesso a uma preparação adequada 
para lidar com alunos com deficiência (Plaça et al., 2011).
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Diante dessa realidade, os professores de Física 
devem procurar meios mais didáticos para possibilitar 
melhorias na aprendizagem de seus alunos, procurando, 
tanto em sua formação inicial quanto continuada, ma-
neiras de superar as barreiras educacionais existentes 
no ensino de Física para alunos surdos. Um exemplo de 
uma metodologia útil é a que se utiliza de estímulos vi-
suais, buscando incitar o conhecimento através de ima-
gens, experimentos e slides (Moraes et al., 2015).

Ricardo e Freire (2007, p. 262) apresentam a ideia de 
que, “[...] talvez para superar o discurso de que ‘é bonito 
na teoria, mas na prática não funciona’, seja relevante 
lembrar que não se trata de tentar aplicar a teoria na 
prática, mas de mudar a prática”. Entre outras possibili-
dades, isso pode se dar pela metodologia científica como 
elemento crucial à evolução educacional dos estudantes.

O ensino de Física para surdos e a sustentabilidade

A percepção é a capacidade humana de reação aos 
estímulos sensoriais. Entretanto, esses estímulos so-
frem distinção ao conferir este conceito a uma pessoa 
surda e outra ouvinte. Para os ouvintes, a percepção do 
som é algo natural, recorrente em seu cotidiano atra-
vés de sons, como: uma música tocada, uma campainha 
apertada, uma buzina acionada, os pássaros gorjean-
do, dentre outros fenômenos sonoros rotineiros. Já 
para uma pessoa com deficiência auditiva, o som é a 
vibração dos elementos que a rodeiam, sendo sentido 
pelo tato ou observado pela visão, dado que os surdos 
possuem como seus sentidos mais aguçados o tato e a 
 visão (Oliveira, 2017). 
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Ao pensar no ensino de Física para pessoa com de-
ficiência auditiva, dialogando diretamente com as ideias 
da sustentabilidade, nota-se como infortúnio a inexis-
tência de material pedagógico. Uma pesquisa desenvol-
vida por Picanço, Andrade Neto e Geller (2021) eviden-
ciou um baixo número de trabalhos desenvolvidos para 
o ensino de Física voltado para alunos surdos, se compa-
rado ao total de trabalhos presentes nas plataformas em 
que foi feita a pesquisa. Os autores ainda alertam que 
alguns trabalhos encontrados são insuficientes, ou seja, 
não abordam de maneira relevante os conteúdos apre-
sentados, podendo causar o que chamaram de “obstácu-
los de natureza epistemológica”, o que podemos pensar 
ser uma ideia errônea do conceito do conteúdo a ser es-
tudado (Picanço; Andrade Neto; Geller, 2021).

Essa escassez de pesquisa voltada ao ensino de Fí-
sica para os surdos é um assunto urgente e necessário. 
A inexistência de pesquisas, além de prejudicar as ações 
educacionais dos surdos, afeta diretamente as políticas 
públicas que poderiam assegurar o direito ao ensino in-
clusivo. Nessa perspectiva, a justificativa desta pesquisa 
reside na relevância inclusiva, social, política e educacio-
nal pelo uso de metodologias que compreendam os sur-
dos como atores/participantes ativos em seu processo 
de aprendizagem, em especial, considerando a utilização 
de experimentos sustentáveis.

Alternativas para o estudo de ondas sonoras com pessoas 
surdas

O presente trabalho desenvolve-se pautado em 
uma abordagem qualitativa, apresentando possíveis ma-
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teriais a serem usados e como podem ser usados, uma 
espécie de manual educativo para o progresso em aulas 
de Física sobre o assunto ondas sonoras. O professor 
será aqui o responsável direto apenas pela montagem, 
adaptação à sua realidade e apresentação dos materiais. 
Posto isso, é importante que se atente ao passo a passo.

Maquete de materiais recicláveis

A ideia das maquetes é trabalhar com os alunos 
o conceito de frequência, amplitude e comprimento de 
uma onda. Para isso, serão necessários seis pedaços de 
madeira, alguns pedaços de arame que sejam maleáveis 
e fita e/ou cordão para a sua montagem.

Desses seis pedaços de madeira serão utilizados 
três para a montagem de uma maquete cuja representa-
ção é de uma onda com maior frequência e amplitude. Já 
os outros três pedaços serão utilizados para formar uma 
outra maquete, agora com uma onda de menor frequên-
cia e amplitude, ambas montadas na forma de uma trave 
de futebol. 

Sendo assim, faça um furo no centro dos dois peda-
ços de madeira e encaixe um pedaço de arame de manei-
ra horizontal, ligando uma ponta à outra, e corte-o, após 
a fixação. Posteriormente, comece a entrelaçar o restan-
te do arame no arame central, preso à madeira. Para que 
fique mais firme, use uma fita para uni-los. Por fim, use 
o cordão ou até mesmo a fita para representar o compri-
mento de uma onda. 

Na Imagem 1, temos a maquete já pronta. Na Ima-
gem 1A, observa-se uma maquete com frequência maior 
e, na Imagem 1B, uma maquete com frequência menor. 
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Logo, o professor terá uma ideia de como deverá ficar o 
projeto final.

Imagem 1 – Maquete de ondas sonoras

Fonte: Acervo do autor.

Materiais de baixo custo e/ou recicláveis 

A ideia dos materiais de baixo custo e/ou recicláveis 
é possibilitar a visibilidade de alguns fenômenos físicos 
relacionados às ondas, como, por exemplo: sua propaga-
ção e sua velocidade em diferentes meios (no caso do som). 

Nesse momento, o professor pode usar uma mola 
para representar uma onda longitudinal, aplicando uma 
força horizontal na mola. Pode também usar uma corda 
presa a uma extremidade e assim começar a movimen-
tá-la para cima e para baixo, a fim de representar uma 
onda transversal. 

Outro ponto possível de abordar com esses mate-
riais é o possível formato de uma onda dentro de uma 
bacia com água, em que, ao encher de água uma bacia, o 
aluno poderá bater em uma das extremidades e observar 
o formato da onda dentro do recipiente, trabalhando a 
ideia de onda longitudinal. 

A B
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Também se pode abordar um experimento simples, 
ao pedir que os alunos emitam alguns sons e percebam o 
ar chegando em suas mãos ao colocá-las à frente da boca, 
utilizando mais um exemplo de ondas longitudinais. A 
partir disso, o professor estará apto a falar sobre a pro-
pagação do som em diferentes meios (ar, líquido e sólido) 
e também que o som é uma onda mecânica e longitudi-
nal, assim como puderam ver no experimento da mola, 
da bacia com água e do ar chegando às suas mãos, utili-
zando esses exemplos como aporte pedagógico. 

A título de exemplificação, a Imagem 2 apresenta 
os materiais citados anteriormente, lembrando que, no 
experimento da bacia com água, o professor pode usar 
um balde com água. Já no experimento da corda, o pro-
fessor pode prender uma das extremidades da corda no 
braço da cadeira ou no birô.

Imagem 2 – Mola (A), corda (B) e bacia com água (C)

Fonte: Google.

Por fim, o professor pode fazer um momento de 
avaliação de sua aula, pedindo para que cada discente re-
late o que compreendeu e o que aquela aula  representou 
para ele.

A

B C
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Discussão e resultados

Os resultados apresentados por esta pesquisa es-
tão atrelados diretamente ao desenvolvimento de meto-
dologias aplicáveis em diversos ambientes educacionais, 
com o interesse de garantir a interação entre docentes 
e discentes, o que Freire (1996) chama de “dodiscência”, 
fazendo com que o aluno seja atuante em seu processo 
de aprendizado. Assim, pensando na sustentabilidade, a 
criação desses materiais vem a nos fazer entender que a 
natureza pode nos retornar elementos valiosos para um 
desenvolvimento socioeducacional.

Com base em Antoine-Laurent Lavoisier, quando 
diz sua célebre frase: “Na natureza, nada se cria, nada se 
perde, tudo se transforma”, pode-se observar nesta pes-
quisa a reciclagem como fator primordial para a aplica-
ção da metodologia, ou seja, a reutilização de materiais 
que, para muitos seres humanos, estariam sem valor e 
que tiveram uma ressignificação concretizada através da 
educação. À vista disso, em um país como o Brasil, que é 
um dos maiores produtores de lixo do mundo e que, ain-
da por cima, sofre com a má qualidade de seu descarte 
(Abrelpe, 2022), atitudes como essas podem ser uma saí-
da socioambiental para o país e um avanço educacional 
no ensino de Física, considerando que existem mais ex-
perimentos a serem produzidos, porém utilizados para 
trabalhar outros conceitos.

Apesar de esta pesquisa apresentar uma espécie de 
manual educativo para o professor, pode-se obter como 
respostas positivas a implantação de experimentos apli-
cáveis por todo e qualquer professor que ministre aulas 
de ondas sonoras, independentemente de sua formação, 
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até mesmo para alunos surdos. Há também a possibili-
dade da interação entre professor e discente pautada di-
retamente na ideia de humanização.

É essencial afirmar que estas estratégias e outras 
pensadas para um melhor desenvolvimento de estudan-
tes surdos em seu processo de ensino e aprendizagem 
devem estar traçadas com base em materiais e métodos 
que trabalhem diretamente os sentidos do tato e da vi-
são, tendo em vista que esses sentidos são os mais agu-
çados em pessoas com deficiência auditiva.

Podemos ainda dizer que a contribuição trazida 
por esta pesquisa é a de ressignificar a ideia do som para 
os alunos surdos, uma vez que para eles o som é apenas 
a vibração dos elementos que os rodeiam e com os expe-
rimentos eles vão poder observar o som em outros fenô-
menos presentes em seu cotidiano, podendo ressignifi-
car essa ideia. 

Conclusão

Diante deste estudo, é válido repensar as práticas 
docentes apresentadas no cotidiano escolar para alunos 
surdos. É necessário buscar novas estratégias metodo-
lógicas, principalmente modelos sustentáveis, gerando 
impactos socioambientais e educacionais. Para tanto, 
 faz-se necessário que o professor seja um pesquisador, 
que pense em seu discente, que a escola desenvolva em 
seu PPP práticas que ressignifiquem a ação docente, fa-
zendo do professor um ser pensante e um adepto da prá-
xis docente.

As alternativas apresentadas ao longo do texto, to-
madas em conjunto, poderão, de maneira direta, impactar 
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a prática docente, seja ela de um professor  formado em 
Física ou não, em uma sala com um aluno ou dez alunos 
surdos, ou seja, independentemente da realidade escolar. 
Para tanto, pensar em educação com sustentabilidade é 
fazer um link com o desenvolvimento de  novas metodo-
logias; é dar ao homem um significado ainda maior para a 
natureza; é apresentar à sociedade formas de reciclagem 
que se refletem diretamente em suas  vidas, trabalhando, 
assim, a educação ambiental de maneira indireta.
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Introdução

A Política Nacional de Educação Ambiental 
(PNEA), Lei nº 9.795/1999, em seu artigo 1º, conceitua a 
Educação Ambiental como processos pelos quais os in-
divíduos e grupos são capazes de desenvolver valores 
sociais, conhecimentos, habilidades e atitudes relaciona-
dos com a preservação do meio ambiente, que é um bem 
coletivo essencial à qualidade de vida saudável e sua sus-
tentabilidade (Brasil, 1999). 

Nesse ínterim, através da Educação Ambiental, 
os indivíduos adquirem consciência ambiental, seja no 
ambiente natural ou construindo conhecimento, além 
de desenvolver valores, habilidades, experiências e de-
terminações para perseguir práticas sociais e encontrar 
soluções para problemas ambientais (Storey, 1998). Desse 
modo, Guimarães (1995, p. 14) preconiza que a “[...] Educa-
ção Ambiental centra seu enfoque no equilíbrio dinâmi-
co do ambiente, em que a vida é percebida em seu senti-
do pleno de interdependência de todos os elementos da 
natureza”.

As Diretrizes Nacionais para a Educação Ambien-
tal asseveram que a Educação Ambiental deve ser uti-
lizada como uma “[...] abordagem curricular integrada e 
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transversal, contínua e permanente em todas as áreas 
de conhecimento, componentes curriculares e ativida-
des escolares e acadêmicas” (Brasil, 2012, p. 4). Em outras 
palavras, a Educação Ambiental é uma área do conheci-
mento necessária para: 

[...] educar para a compreensão da realidade humana 
indissociavelmente unida, como uma realidade com-
plexa e, consequentemente, educar para uma nova 
forma de relação operativa da humanidade com o 
Meio Ambiente (Novo, 1995, p. 39). 

Nessa perspectiva, Sauvé (2008, p. 31) pontua que 
toda Educação Ambiental deve promover a “[...] ação 
numa perspectiva de emancipação, de libertação das 
alienações”, uma vez que a própria Educação, como pro-
cesso propriamente humano, “[...] é ao mesmo tempo o 
reflexo da dinâmica social e o cadinho das mudanças” 
(Sauvé, 2008, p. 30).

Ademais, compreende-se que a Educação Ambien-
tal requer intencionalidade para ressignificar a realidade 
em várias camadas, social, cultural, histórica, econômica, 
política e ideológica, para uma alteração verticalmente, 
uma mudança completa de mentalidade (Loureiro, 2012). 
Ante o exposto, considerando que a Educação Ambiental 
é uma temática de cunho transversal e interdisciplinar 
que deve ser promovida e inserida no processo forma-
tivo de todos os grupos e coletividades que compõem a 
sociedade brasileira, o presente trabalho busca, median-
te um mapeamento sistemático, identificar e analisar a 
pesquisa realizada na pós-graduação brasileira acerca 
de propostas pedagógicas que promovam a inserção da 
temática ambiental no Ensino Fundamental.
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Protocolo

A pesquisa do tipo mapeamento sistemático da li-
teratura objetiva proporcionar uma visão ampla a res-
peito dos estudos desenvolvidos sobre uma determina-
da temática (Kitchenham; Chartes, 2007). Marques et al. 
(2015) asseveram que o mapeamento sistemático requer 
que os procedimentos de identificação, de coleta e de 
análise da literatura sejam executados a partir de um 
protocolo previamente definido. Desse modo, destaca-se 
que o protocolo aplicado neste capítulo de livro foi fun-
damentado nas pesquisas desenvolvidas por Borrego, 
Foster e Froyd (2014) e Kitchenham e Charters (2007). 

Objetivos da pesquisa 

A realização da presente pesquisa objetivou o al-
cance do seguinte objetivo geral: identificar as institui-
ções de Ensino Superior nacionais atuantes na pesquisa 
sobre propostas de Educação Ambiental para o Ensino 
Fundamental.

Questões de pesquisa 

Para atender ao objetivo geral proposto, esse ma-
peamento sistemático da literatura buscou responder a 
três seguintes perguntas norteadoras:

1. Quais as Instituições de Ensino Superior (IES) e 
os programas de pós-graduação atuantes na área 
de pesquisa acerca da utilização da inserção da 
Educação Ambiental no Ensino  Fundamental? 
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2. Quais os tipos, as áreas de avaliação e as áre-
as básicas dos programas brasileiros de pós-
-graduação que desenvolvem pesquisas sobre 
a inserção da Educação Ambiental no Ensino 
 Fundamental? 

3. Quais as principais temáticas sobre a inser-
ção da Educação Ambiental no Ensino Funda-
mental têm sido abordadas na pós-graduação 
 brasileira?

String de busca 

A definição da string de busca ocorreu mediante 
a utilização das palavras-chave “Educação Ambiental” 
e “Ensino Fundamental” e do operador booliano “and”. 
Nesse sentido, ressalta-se que a string de busca empre-
gada neste mapeamento sistemática da literatura teve a 
seguinte configuração: “Educação Ambiental” and “Ensi-
no Fundamental”.

Base para a pesquisa 

Com base nos apontamentos de Borrego, Foster e 
Froyd (2014) e de Kitchenham e Charters (2007), buscou-
-se adotar uma base on-line de publicações acadêmicas e 
científicas que possuísse um maior quantitativo de tra-
balhos oriundos de programas brasileiros de pós-gradu-
ação. Por consequente, os autores optaram pela seleção 
da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
(BDTD) do Brasil.
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Critérios de inclusão e exclusão 

Para a execução deste estudo, foram definidos os 
seguintes critérios de inclusão: trabalhos que abordem 
a Educação Ambiental no Ensino Fundamental, publica-
dos nos últimos cinco anos (2018-2022), escritos em por-
tuguês e disponíveis para a leitura na íntegra. Também 
foram adotados os critérios de exclusão: trabalhos escri-
tos em idiomas diferentes do português, em duplicidade 
ou indisponíveis para a leitura na íntegra e publicados 
antes do ano de 2018.

Resultados e discussões

Os resultados do mapeamento sistemático da lite-
ratura foram organizados em quatro subseções. A pri-
meira subseção, intitulada “Resultados das etapas de 
identificação e filtragem/seleção de estudos”, apresenta 
os resultados gerais da pesquisa e uma breve caracteri-
zação dos estudos. As demais três subseções buscam res-
ponder às perguntas que fundamentaram o desenvolvi-
mento deste trabalho, a saber: “Quais as Instituições de 
Ensino Superior (IES) e os programas de pós-graduação 
atuantes na área de pesquisa acerca da utilização da in-
serção da Educação Ambiental no Ensino Fundamen-
tal?”; “Quais os tipos, as áreas de avaliação e as áreas 
básicas dos programas brasileiros de pós-graduação que 
desenvolvem pesquisas sobre a inserção da Educação 
Ambiental no Ensino Fundamental?”; e “Quais as princi-
pais temáticas sobre a inserção da Educação Ambiental 
no Ensino de Fundamental têm sido abordadas na pós-
-graduação brasileira?”.
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Resultados das etapas de identificação e filtragem/
seleção de estudos

A utilização da string de busca na BDTD reportou 
um total de 31 teses e dissertações a respeito de  propostas 
de inserção da Educação Ambiental no Ensino Funda-
mental brasileiro, publicadas no período que  compreende 
os últimos cinco anos (2018-2022). É importante salientar 
que foram coletados apenas os trabalhos que apresentam 
a string de busca no título e nos metadados. No decorrer 
das etapas de busca e seleção, foram excluídos do cor-
pus textual em análise oito teses e dissertações que não 
estavam disponíveis para a leitura na íntegra. Portanto, 
ressalta-se que este estudo foi centrado no exame de um 
total de 23 trabalhos. A Figura 1 apresenta o fluxograma 
adotado pelos autores no processo de identificação e 
construção do corpus textual abordado neste estudo.

Figura 1 – Critérios de inclusão e exclusão

Fonte: Elaborada pelos autores (2023).

Registros identificados 
na Biblioteca de Teses e 
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Razões de descarte: teses 
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indisponível
(n=8)



EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO ENSINO FUNDAMENTAL: 
UM MAPEAMENTO SISTEMÁTICO DA PÓS-GRADUAÇÃO BRASILEIRA A PARTIR 

DA BIBLIOTECA DIGITAL DE TESES E DISSERTAÇÕES (BDTD)

211

Os resultados possibilitaram a identificação de uma 
tendência caracterizada pela publicação de teses e disser-
tações sobre a inserção da Educação Ambiental no Ensino 
Fundamental em todos os anos analisados (2018 a 2022) 
(Gráfico 1). Além disso, observaram-se uma paulatina dimi-
nuição no quantitativo de publicações acerca da mencio-
nada temática nos anos de 2020 (quatro trabalhos) e 2021 
(três trabalhos) e um leve aumento no quantitativo em 2022 
(quatro trabalhos), conforme dados dispostos no Gráfico 1. 

Gráfico 1 – Quantitativo de teses e dissertações em 
análise por ano de publicação

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

Indica-se a possibilidade de a diminuição de traba-
lhos nos anos de 2020 e 2021 estar relacionada aos im-
pactos da pandemia de Covid-19 e, por consequência, do 
período de implementação de medidas de distanciamen-
to social e do Ensino Remoto Emergencial na pesquisa 
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sobre Educação Ambiental. Nesse sentido, é salutar 
pontuar que a maior vacinação e o retorno às atividades 
educacionais presenciais podem ter contribuído para o 
leve aumento na publicação de trabalhos no ano de 2022.

Para mais, pontua-se que as 23 teses e dissertações 
analisadas estão listadas no Quadro 1, sendo que as infor-
mações foram organizadas a partir da ordem crescente do 
código identificador (ID). Além do ID, o Quadro 1 apresen-
ta o título, o nome do autor e o ano de publicação de cada 
trabalho. Nas seções posteriores, com o intuito de resumir 
a citação das teses e dissertações, os autores utilizaram o 
código ID para referenciar os trabalhos  analisados.

Quadro 1 – Relação de teses e dissertações selecionadas
ID Título Autor(a) Ano

T1

A Educação Ambiental nos anos finais do En-
sino Fundamental: (des)caminhos da Escola 

Padre Antônio Crisóstomo do Vale, 
Acarape-Ceará

Francisca An-
gerline de Lima 

da Silva
2019

T2
Educação Ambiental de professores e alunos 

do Ensino Fundamental utilizando como estra-
tégia mapas conceituais

Silvano 
Kruchelski 2018

T3
Um estudo das concepções de Educação Am-
biental de alunos regulares e EJA do Ensino 

Fundamental

Erica Tobias de 
Oliveira 2018

T4
As concepções de Educação Ambiental dos(as) 

docentes nas escolas municipais do Ensino 
Fundamental I de Matinhos – PR

Ruth Kellen 
Catão Chaves  2018

T5 Análise da Educação Ambiental lúdica: estudo 
de caso no Ensino Fundamental I

Carlos Eduardo 
Fortes Gon-

zalez
2018

T6
Análise da produção acadêmica sobre práticas 
pedagógicas em Educação Ambiental no Ensi-

no Fundamental II
Pitt de Mello 2019

T7
Práticas curriculares dos professores do Ensi-
no Fundamental na Educação Ambiental nas 

escolas municipais de Manaus

Rosa Eulália 
Vital da Silva 2021

(continua)
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T8
Alguns caminhos da Educação Ambiental em 
escolas de Ensino Fundamental da rede muni-

cipal de Araraquara/SP

Araceli Pedroso 
Ventorin 2019

T9
Aprendizagem em Educação Ambiental no 

contexto escolar: a compreensão de estudantes 
do Ensino Fundamental

Geilson de 
Arruda Reis 2020

T10
A Educação Ambiental no Ensino Fundamental 

II: uma análise em três escolas públicas do 
município de Batatais/SP

Adolfo Domin-
gos da Silva 

Junior
2019

T11
O ensino de meteorologia como ferramenta 

para Educação Ambiental para estudantes do 
Ensino Fundamental II

Anselmo Perei-
ra Bomfim 2022

T12

Educação Ambiental no ensino de Língua Por-
tuguesa: abordagem da temática ambiental em 
livros didáticos de Português dos anos finais do 

Ensino Fundamental

Elisângela Mar-
tins de Lima 2018

T13
O ensino da Educação Ambiental na Educação 
Infantil e Ensino Fundamental I: um olhar dos 

professores sob a luz da Lei Federal 9.795/99

Antonio Gon-
çalves Nunes 

Neto
2019

T14
A Educação Ambiental no ensino de Ciências 
no 1º ano do Ensino Fundamental I em uma 

escola municipal de São José dos Pinhais

Vânia Batista 
Bueno 2021

T15
Diagnóstico situacional da Educação Ambien-
tal nas escolas públicas municipais de Ensino 
Fundamental de Cachoeiro de Itapemirim-ES

Aline Giuri 
Araujo 2018

T16
Educação Ambiental nos anos iniciais do Ensi-
no Fundamental: uma proposta didático-meto-

dológica para a formação de professores

Tais Lazzari 
Konflanz 2020

T17

Proposta de guia para formação continuada 
em Educação Ambiental para professores do 

Ensino Fundamental I de uma escola do muni-
cípio de Campo Largo/PR

Marcelo Mes-
sias Henriques 2020

T18
Ensino de solos e Educação Ambiental: análise 
do uso das práticas ambientais no Ensino Fun-

damental (anos finais)

Marina Pereira 
da Silva Suptitz 2021

T19
Educação Ambiental nos anos iniciais do En-
sino Fundamental: contribuições de Piaget e 

Vygotsky à luz da complexidade

Jocimara 
Peretiatko 2022

T20
A Educação Ambiental no projeto “Adote uma 
escola” no contexto das escolas municipais do 

Ensino Fundamental de Pelotas

Andreza de 
Ávila Lautens-

chleger
2022

(continua)
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T21

Panorama da Educação Ambiental nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental I das escolas 

municipais de Ilha Solteira/SP: uma análise na 
perspectiva dos professores

Aline Patrícia 
Maciel 2019

T22

Uso do Balneário da Amizade (Presidente Pru-
dente, SP, Brasil) para práticas curriculares na 
disciplina de Educação Física e Educação Am-

biental para o Ensino Fundamental II

Tiago Albu-
querque Gomes 2022

T23

Percepção ambiental de estudantes do Ensino 
Fundamental I da rede municipal de ensino da 
Estância Turística de Piraju como motivação 

para o desenvolvimento de um aplicativo volta-
do à Educação Ambiental em espaços formais e 

não formais de ensino

Maria Sylvia 
Martignoni 

Spínola
2020

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

No que diz respeito ao tipo de trabalho acadêmico, 
ressalta-se que foram analisadas duas teses (T7 e T16) e 
21 dissertações (T1, T2, T3, T4, T5, T6, T8, T9, T10, T11, T12, 
T13, T14, T15, T17, T18, T19, T20, T21, T22, T23) (Gráfico 2). 
Em adicional, pontua-se que os 23 trabalhos foram ela-
borados por 23 diferentes autores(as), isto é, nenhum(a) 
autor(a) desenvolveu mais de um trabalho sobre a temá-
tica discutida nesta pesquisa (Gráfico 2).

(conclusão)
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Gráfico 2 – Quantitativo de teses e dissertações por tipo 
de trabalho acadêmico

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

Acerca desses achados, indica-se que o maior quan-
titativo de dissertações e o fato de nenhum autor ter ela-
borado mais de um trabalho podem ser resultantes do 
menor período de duração de um curso de mestrado (dois 
anos) em relação a um curso de doutorado (quatro anos), 
assim como do menor quantitativo de cursos de douto-
rado no Brasil, ou seja, há a possibilidade de alguns(mas) 
dos(as) autores(as) terem dado continuidade às pesqui-
sas sobre a Educação Ambiental no Ensino Fundamen-
tal, porém o doutorado ainda não foi finalizado. 

Quais as Instituições de Ensino Superior (IES) e os 
programas de pós-graduação atuantes na área de 
pesquisa acerca da utilização da inserção da Educação 
Ambiental no Ensino Fundamental? 

 
A análise dos trabalhos evidenciou que 15 IES 

têm contribuído com o desenvolvimento de pesquisas 
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na pós-graduação stricto sensu sobre a inserção da 
Educação Ambiental no Ensino Fundamental. Obser-
vou-se, ademais, que quatro trabalhos foram oriundos 
de programas de pós-graduação da Universidade Fe-
deral do Paraná (UFPR), cinco trabalhos de programas 
de pós-graduação da Universidade Estadual Paulista 
(Unesp), dois trabalhos de programas de pós-gradua-
ção da Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
(UTFPR) e os demais 12 trabalhos foram vinculados a 
12 diferentes IES. 

A IES que se destacou na produção de trabalhos 
acerca da Educação Ambiental no Ensino Fundamental 
foi a Unesp, sendo dois trabalhos decorrentes de pes-
quisas realizadas no Programa de Pós-Graduação em 
Docência para a Educação Básica, um trabalho decor-
rente de pesquisa realizada no Programa de Pós-Gra-
duação em Ensino e Processos Formativos, um trabalho 
decorrente de pesquisa realizada no Programa de Pós-
-Graduação em Geografia e um trabalho decorrente de 
pesquisa realizada no Programa de Pós-Graduação em 
Planejamento e Análise de Políticas Públicas. Os traba-
lhos vinculados à UFPR foram decorrentes de pesquisas 
realizadas nos Programas de Pós-Graduação em Agro-
nomia (um trabalho) e no Mestrado Profissional em 
Rede Nacional para o Ensino das Ciências Ambientais 
(três trabalhos). Os dois trabalhos vinculados à UTFPR 
foram oriundos de pesquisas realizadas no Programa de 
Pós-Graduação em Formação Científica Educacional e 
Tecnológica.

No que concerne à localidade das instituições de 
origem dos trabalhos, salienta-se que 11 trabalhos foram 
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realizados em IES localizadas na região Sul (T5, T4, T3, 
T20, T2, T19, T18, T17, T16, T14 e T13), 10 na região Sudes-
te (T9, T8, T7, T6, T23, T22, T21, T15, T11 e T10) e dois (T1 e 
T12) na região Nordeste. Não foi verificada a publicação 
de teses e dissertações vinculadas a programas de pós-
-graduação de IES localizadas nas regiões Centro-Oeste 
e Norte. 

O maior quantitativo de trabalhos sobre Educa-
ção Ambiental decorrentes de pesquisas realizadas em 
programas de pós-graduação localizados na região Sul 
também foi evidenciado pelas análises da literatura rea-
lizadas por Müller, Godschmidt e Coutinho e por Ramos, 
Tavares e Silva Braz (2019). Tal achado é decorrente da 
inserção formal da temática Educação Ambiental no En-
sino Fundamental nas linhas de pesquisas de programas 
localizados em IES da região Sul. Por exemplo, frisa-se 
que cinco teses e dissertações analisadas nesta pesquisa 
são vinculadas ao Mestrado Profissional em Rede Nacio-
nal para Ensino das Ciências Ambientais e ao Programa 
de Pós-Graduação em Formação Científica Educacional 
e Tecnológica.

Quais os tipos, as áreas de avaliação e as áreas básicas 
dos programas brasileiros de pós-graduação que 
desenvolvem pesquisas sobre a inserção da Educação 
Ambiental no Ensino Fundamental?

No que concerne ao tipo de programa de pós-gra-
duação, a análise dos trabalhos evidenciou um total de 
13 (56,52%) teses e dissertações decorrentes de pesquisas 
desenvolvidas em programas profissionais de pós-gra-
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duação e 10 (43,48%) teses e dissertações realizadas em 
programas acadêmicos de pós-graduação. O aumento do 
quantitativo de programas profissionais reflete um foco 
na capacitação de:

[...] profissionais qualificados para o exercício da prá-
tica profissional avançada, atendendo não somente 
às demandas do mercado de trabalho, mas também 
às demandas sociais e organizacionais (Tavares; De 
Mari; Bianchetti, 2021).

Por conseguinte, indica-se que a realização de pes-
quisas sobre Educação Ambiental no Ensino Fundamen-
tal em programas profissionais de pós-graduação pode 
retratar a importância da formação ambiental de profis-
sionais que atuam na área de ensino. Outra questão ob-
servada foi a elaboração de produtos educacionais que 
buscam promover temáticas relacionadas à Educação 
Ambiental na Educação Básica, em especial, nos anos 
iniciais e finais do Ensino Fundamental.

Em relação às áreas de avaliação, observou-se um 
maior quantitativo de teses e dissertações decorrentes 
de pesquisas realizadas em programas da área de Ensi-
no, com nove trabalhos (39,13%). Em seguida, indica-se o 
quantitativo de teses e dissertações das áreas de Ciên-
cias Ambientais, com quatro trabalhos (17,39%); Educa-
ção, com três trabalhos (13,04%); Geografia e Interdisci-
plinar, com dois trabalhos em cada área (8,69%), assim 
como Linguística e Literatura, Ciências Agrárias I e En-
genharias I, com um trabalho em cada área (4,34%). Em 
adicional, sublinha-se que a análise das áreas básicas 
indicou uma maior concentração de teses e dissertações 
nas áreas de Ensino de Ciências e Matemática (cinco tra-
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balhos), Ciências Ambientais (quatro trabalhos) e Ensino 
(quatro trabalhos).

A análise das áreas de avaliação e das áreas bási-
cas dos programas de pós-graduação reafirma o caráter 
interdisciplinar das pesquisas em Educação Ambiental 
desenvolvidas no cenário nacional (Ramos; Tavares; Sil-
va Braz, 2019). Além disso, convém mencionar que o nú-
mero de teses e dissertações vinculadas a programas de 
pós-graduação de oito diferentes áreas de avaliação e 
11 diferentes áreas básicas ressalta que as propostas de 
inserção da Educação Ambiental nos espaços educacio-
nais do Ensino Fundamental podem abordar a realidade 
e os problemas ambientais locais, regionais e mundiais, a 
partir de variados referenciais teóricos e áreas de conhe-
cimento, promovendo, dessa forma, metodologias peda-
gógicas e de ensino centradas em abordagens inter, trans 
e multidisciplinares. 

O maior quantitativo de teses e dissertações oriun-
das de programas profissionais da área de Avaliação de 
Ensino e das áreas básicas de Ensino de Ciências e Mate-
mática pode ser relacionado à importância da inserção 
da Educação Ambiental na formação de educadores que 
atuam no ensino formal, bem como o interesse desses 
profissionais de desenvolverem propostas que objeti-
vem discutir temáticas vinculadas à preservação am-
biental na Educação Básica e, por consequência, promo-
ver a formação de sujeitos ambientalmente reflexivos e 
conscientes.
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Quais as principais temáticas sobre a inserção da 
Educação Ambiental no Ensino Fundamental têm sido 
abordadas na pós-graduação brasileira? 

A partir da leitura na íntegra dos trabalhos e da 
análise das palavras-chave, identificaram-se as princi-
pais temáticas abordadas nos trabalhos. Isto posto, infe-
riu-se que as 23 teses e dissertações selecionadas discu-
tiram um total de 89 temáticas vinculadas à inserção da 
Educação Ambiental no Ensino Fundamental. É impor-
tante mencionar que esse número de temáticas estuda-
das nos trabalhos sobressalta a diversidade da pesquisa 
brasileira sobre Educação Ambiental, assim como a pos-
sibilidade de utilização do referencial teórico e conceitu-
al da Educação Ambiental para a discussão de diferentes 
conteúdos e assuntos no Ensino Fundamental.

Ademais, frisa-se que, excetuando-se as palavras-
-chave “Educação Ambiental” e “Ensino Fundamental”, 
que foram utilizadas como descritores nas etapas de 
identificação e seleção dos trabalhos, os trabalhos anali-
sados abordavam a interdisciplinaridade como uma das 
principais temáticas de pesquisa (ver Figura 2). A identi-
ficação da interdisciplinaridade como uma relevante te-
mática de pesquisa retrata a importância de as propostas 
pedagógicas em Educação Ambiental serem fundamen-
tadas na integração de diferentes áreas de conhecimen-
to, uma vez que a ação ambiental no campo da educação 
deve buscar uma “[...] compreensão mais globalizada do 
ambiente, trabalhar a interação em equilíbrio dos seres 
humanos com a natureza” (Coimbra, 2012, p. 117).
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Figura 2 – Nuvem de palavras a respeito das temáticas 
abordadas nas teses e dissertações analisadas

Fonte: Elaborada pelos autores (2023).

A PNEA preconiza que a Educação Ambiental não 
seja inserida nos currículos formais como uma discipli-
na específica, pelo contrário, indica sua abordagem nos 
espaços educacionais a partir de perspectivas transver-
sais e transdisciplinares (Brasil, 1999). A abordagem in-
terdisciplinar, portanto, é de suma relevância para que as 
propostas de inserção da Educação Ambiental no Ensino 
Fundamental proporcionem a aprendizagem focada em 
uma perspectiva global do meio ambiente natural e na 
visão holística dos problemas ambientais, possibilitan-
do ainda que os educandos compreendam a importância 
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do desenvolvimento de uma postura crítica e reflexiva 
(Dias, 1992).

Considerações finais 

O presente trabalho abordou a pesquisa na pós-
-graduação brasileira a respeito de propostas que obje-
tivavam a inserção da Educação Ambiental no Ensino 
Fundamental. Ressalta-se que os resultados demons-
traram uma certa diminuição no quantitativo de traba-
lhos a partir dos anos de 2020 e 2021, o que pode estar 
relacionado aos impactos da pandemia de Covid-19 e à 
implementação de medidas de distanciamento social na 
pesquisa realizada na pós-graduação. 

Indicou-se também que 15 IES têm contribuído 
com a pesquisa sobre a Educação Ambiental no Ensino 
Fundamental brasileiro. Além disso, identificou-se um 
maior quantitativo de teses e dissertações vinculadas a 
programas de pós-graduação de IES da região Sul, o que 
pode ser decorrente de um processo de inserção da temá-
tica em análise das linhas de pesquisas dos programas 
localizados nessa região brasileira, por exemplo, pontu-
am-se os trabalhos oriundos de pesquisas realizadas no 
Mestrado Profissional em Rede Nacional para o Ensino 
das Ciências Ambientais e ao Programa de Pós-Gradua-
ção em Formação Científica Educacional e Tecnológica.

Concluiu-se que o maior quantitativo de teses e 
dissertações decorrentes de pesquisas realizadas em 
programas profissionais de pós-graduação das áreas de 
Ensino e Ensino de Ciências e Matemática pode ser rela-
cionado ao interesse dos profissionais que atuam no en-
sino formal desenvolverem propostas que objetivem dis-
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cutir temáticas vinculadas à preservação ambiental na 
Educação Básica. Além disso, inferiu-se a relevância da 
interdisciplinaridade como temática de pesquisa sobre 
Educação Ambiental no Ensino Fundamental. Destar-
te, esse mapeamento indica possibilidade de relevantes 
pesquisas ulteriores, por exemplo, estudos que discu-
tam a utilização de produtos educacionais oriundos do 
processo de inserção da Educação Ambiental no Ensino 
Fundamental brasileiro. 
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Introdução 

A escola é compreendida como uma institui-
ção voltada para proporcionar aos sujeitos o acesso aos 
conhecimentos construídos pela humanidade. Apesar 
de essa compreensão ser aparentemente democrática, 
visua lizamos, ao longo da história, a forte presença de 
uma perspectiva excludente traduzida ora na negação 
do acesso da classe trabalhadora às instituições de ensi-
no, ora na negação de seus saberes e identidades no pro-
cesso de composição dos currículos escolares. 

No contexto contemporâneo, marcado pelo avanço 
da perspectiva econômica neoliberal nos diversos âm-
bitos da vida, o distanciamento da escola em relação à 
função social de se integrar aos locais em que estão situ-
adas vem sendo agravado em nome de uma política de 
resultados que se sustenta em competências elaboradas 
por especialistas. Na contramão dessa lógica, verifica-
mos movimentos de insurgência que nascem das pró-
prias comunidades que buscam articular os conteúdos 
trabalhados nas escolas e às práticas sociais cotidianas 
das famílias, fortalecendo uma visão ampla de educação. 

Uma dessas iniciativas é a criação de hortas, a partir
das quais são abordadas questões relacionadas ao meio 
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ambiente e sustentabilidade, articulando os conheci-
mentos científicos constituintes dos  currículos escolares 
com os saberes ancestrais e etnossaberes presentes nas 
comunidades. Compreendemos que  experiências como 
esta precisam ser socializadas com a sociedade, através 
de estudos e pesquisas, de modo a possibilitar a ampla 
compreensão de seu teor formativo e  emancipatório. 

A partir do exposto, formulamos a presente inves-
tigação, que tem como objetivo identificar como as pro-
duções acadêmicas publicadas no Brasil ao longo dos 
últimos cinco anos na Biblioteca Digital Brasileira de 
Teses e Dissertações (BDTD) abordam a discussão sobre 
hortas escolares e sua relação com a sustentabilidade. 
Metodologicamente a pesquisa se configura como um 
estudo bibliométrico. Os resultados apontam para a ne-
cessidade de criação de espaço para o desenvolvimento 
de estudos que abordem: hortas escolares, sustentabili-
dade e etnossaberes.

Sustentabilidade e hortas escolares: conceituando e 
contextualizando

O termo “sustentabilidade” deriva do latim “susten-
tare” e foi utilizado oficialmente e posto em discussão 
em 1979 pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento (Comissão Brundtland), associada à 
Organização das Nações Unidas (ONU), com o intuito de 
discutir a problemática ambiental visando ao progresso 
humano sustentável. Com efeito, o termo “sustentabi-
lidade” “[...] busca descrever a capacidade de sustenta-
ção ou conservação de um processo ou sistema” (Costa; 
Aguiar; Luz, 2022, p. 106).
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Conforme Lang (2009), o termo “sustentabilidade” 
parece ter se estabelecido em um espaço de debates exas-
perados localizado no entrelaçamento entre os meios 
acadêmico, empresarial e governamental, tanto no Bra-
sil como nas demais nações do mundo. Esse clima de pro-
vocação pode ser observado a partir da imparcialidade e 
importância abalizadas pelas questões socioambientais 
logo após a década de 1970, além da cobrança social enca-
minhada sobretudo pelas comunidades que cobram dos 
governantes e por aqueles que usufruem dos recursos 
naturais e do meio social para persistirem e permanece-
rem nos mercados altamente competitivos.

Com efeito, o conceito possui uma pré-história de 
quase três séculos, advindo do entendimento da escassez 
(Boff, 2008). Sua importância atualiza-se continuamente 
em decorrência dos processos de degradação ambiental 
gerados pelo modelo de capitalismo experimentado nas 
últimas décadas, que induz as populações de diversos 
países ao consumismo acentuado e a um degradado ci-
clo de produtividade. Neles se inserem a exploração des-
controlada dos recursos naturais bem como a crise e o 
desequilíbrio ambiental.

De acordo com Lowi (1972), todo esse processo de 
esgotamento que a humanidade vivencia decorre de 
uma relação cada vez mais predatória do modelo de pro-
dução capitalista em relação à natureza, levando a hu-
manidade a aproximar-se rapidamente de um cenário 
de desastre ambiental. Registra-se, a partir do exposto, a 
necessidade de a sociedade buscar novos caminhos para 
o progresso que nasçam da problematização e da refle-
xão crítica sobre as relações de interação e conflito. Nes-
se movimento, o conceito de “desenvolvimento sustentá-
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vel” ganha espaço, estimulando o surgimento de práticas 
que buscam o reequilíbrio das relações estabelecidas en-
tre os seres humanos e a natureza.

O principal papel das ações orientadas pelo/para o 
desenvolvimento sustentável é atender às necessidades 
do presente sem afetar a capacidade de futuras gerações 
satisfazerem suas próprias necessidades (Bacha; Santos; 
Schaun, 2010). Não obstante, podemos afirmar que a bus-
ca pela sustentabilidade vincula-se, de maneira indis-
sociável, à responsabilidade social de todos com a vida 
existente no planeta (Todero, 2009). Tal responsabilidade 
demanda a permanente reflexão sobre os impactos das 
ações de transformação da natureza efetivadas pelas so-
ciedades que afetam os ecossistemas, mas também so-
bre as formas de organização para que os processos de 
degradação sejam minimizados. 

No contexto contemporâneo, a escola vive uma 
crise identitária decorrente dos valores e princípios ne-
oliberais assimilados pelas políticas sociais que buscam 
alinhar, de forma cada vez mais estreita, os processos 
formativos à competitividade e produtividade, visan-
do ao atendimento das demandas postas pelo mercado. 
Esse movimento acaba por afastar as instituições de 
ensino de um de seus maiores compromissos políticos, 
que diz respeito ao desenvolvimento sustentável das co-
munidades onde elas se inserem (Libâneo, 2018). Assim, 
faz-se urgente a articulação entre os movimentos de de-
núncias e anúncios propostos por Freire (1987) referen-
tes ao debate sobre a função social da escola e ao modo 
como ela tem buscado construir, junto aos sujeitos das 
práticas educativas, experiências de defesa da vida, em 
suas diferentes dimensões. 
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Um desses anúncios diz respeito à implantação de 
hortas no ambiente escolar, apontada com uma iniciati-
va capaz de agregar os sujeitos em torno de processos 
de construção de conhecimentos mediados por uma ati-
vidade dialógica que envolve, na reflexão e na ação, di-
ferentes saberes e valores éticos, sociais, culturais e am-
bientais em torno do desenvolvimento sustentável.

A horta escolar, compreendida como um labora-
tório vivo, é um espaço onde as pessoas têm potencial-
mente a possibilidade de trabalhar em grupo, sociali-
zar-se, aprender a lidar com opiniões, conviver com as 
diferenças, bem como ampliar habilidades dinâmicas 
no processo de aprendizagem. Diante dessas benesses, 
concebemos que a construção de uma horta no ambien-
te escolar fortalece as oportunidades de ampliação das 
aprendizagens e desenvolve cenários favoráveis para 
sua integração com a comunidade. Nesse movimento, o 
currículo materializa a perspectiva da práxis na propor-
ção que se configura como um espaço para troca, desen-
volvimento e compartilhamento de saberes (Rodrigues; 
Freixo, 2007).

Conforme os saberes são construídos de formas di-
versificadas, simultaneamente desenvolve-se nos alunos 
a possibilidade de transformar sua própria realidade. A 
escola passa a ser assim um equipamento social de re-
levância significativa para a comunidade, colaborando 
para a formação de cidadãos comprometidos com a me-
lhoria da qualidade da vida local e global, numa perspec-
tiva planetária. 

De acordo com Rodrigues e Freixo (2007), por meio 
do desenvolvimento da horta é possível iniciar um pro-
cesso de mudança de valores e de comportamento indi-
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viduais e coletivos que viabilizarão a dignidade humana 
e a sustentabilidade. Assim, as atividades desenvolvidas 
nesse espaço propiciam a materialização da Educação 
Ambiental prevista como um dos eixos constituintes dos 
currículos escolares brasileiros desde a década de 1990 
até os dias atuais (Brasil, 1988, 2022). Tal construção se dá 
por meio do reconhecimento da importância do cuidado 
ao ambiente através da realização de atividades que fa-
voreçam a reutilização, reciclagem e manejo sustentável, 
que, quando agregados, podem acarretar uma qualidade 
de vida mais saudável (Santos, A.; Santos, R., 2015).

Segundo Cribb (2007), a horta viabiliza o desenvol-
vimento de novos valores e boas atitudes, assim como a 
transformação da forma de pensar as relações estabele-
cidas pelos sujeitos em relação a si mesmos, ao outro e à 
totalidade. Nesse movimento, destacam-se a valorização 
do trabalho em equipe, a solidariedade, a cooperação, o 
potencial criativo, a percepção da importância do cuida-
do e o senso de responsabilidade e de autonomia, além 
da busca de soluções para os problemas ambientais. 

As hortas escolares são, portanto, espaços apropria-
dos para incentivar formas alternativas e sustentáveis 
que aprimoram diretamente a conservação do ambiente 
escolar. Na mesma medida, as atividades desenvolvidas 
nesse espaço viabilizam a implantação da Educação Am-
biental, por meio do reconhecimento da importância do 
cuidado ao ambiente através da realização de atividades 
que propiciam a reutilização, reciclagem e manejo sus-
tentável, que, quando somados, podem direcionar a uma 
melhor qualidade de vida. 
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Caminho metodológico 

A pesquisa foi realizada na perspectiva do estado 
da arte, que, segundo Romanowski e Ens (2006), permite 
uma visão ampla das produções acadêmicas formuladas 
sobre um determinado tema, suas características e for-
mas, além de apontar lacunas existentes. Desse modo, 
debruçamo-nos sobre o conjunto de teses e dissertações 
publicadas na BDTD, utilizando como descritores de 
busca os termos: “hortas escolares” e “sustentabilidade”. 
Empregamos como critérios de inclusão: os estudos pu-
blicados nos últimos cinco anos (2018-2022), em língua 
portuguesa, disponíveis na íntegra. Como critérios de ex-
clusão, tivemos: trabalhos em duplicidade e arquivos que 
se constituem como anexos dos trabalhos originais, na 
condição de produtos educacionais, por exemplo. Após 
o levantamento inicial, utilizando os descritores em se-
parado, identificamos 181 dissertações e 37 teses versan-
do sobre hortas escolares; 6.513 dissertações e 2.972 teses 
versando sobre sustentabilidade. Ao conjugar os termos, 
a partir do operador booliano “et”, identificamos 64 tra-
balhos, dos quais 53 são dissertações e 11 são teses. 

Após a identificação inicial, passamos a analisar 
os critérios de inclusão e exclusão. Assim, dos 64 traba-
lhos selecionados, somente 20 foram selecionados para 
a próxima etapa da análise, por dialogarem de maneira 
próxima com o nosso objeto de pesquisa. Dentre estes, 
observamos que dois não estavam disponíveis na ínte-
gra; oito não contemplavam as palavras-chave “hortas 
escolares” e “sustentabilidade”; um era voltado para o 
ensino superior; dois encontravam-se em duplicidade e 
um era escrito em língua estrangeira. Ao final desse pro-
cesso, selecionamos e lemos na íntegra cinco trabalhos. 
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Resultados e discussões 

A partir do levantamento realizado na BDTD a 
partir dos critérios de inclusão e exclusão estabelecidos 
para este estudo, identificamos cinco produções que dia-
logam de forma próxima com nosso objeto de investi-
gação. Quatro delas configuram-se como dissertações e 
uma como tese, conforme demonstra o Quadro 1.

Quadro 1 – Pesquisas sobre hortas escolares e 
sustentabilidade no ensino fundamental

Autores Título Tipo Ano de 
publicação

Patrícia Carla 
Romão Bo-

telho

Construindo conhecimento com a 
horta escolar em uma perspectiva 

interdisciplinar

Disser-
tação 2019

Francini Vila 
dos Santos

Uma horta condimentar e medici-
nal no fortalecimento do ensino, 
saúde e o meio ambiente em um 

colégio da rede pública

Disser-
tação 2019

Caio Tibério 
Dorneles da 

Rocha

Hortas escolares como instrumen-
to de aprendizagem e de promoção 

da alimentação saudável
Tese 2020

Luana Cristi-
na Zambelli

Programa Horta Educativa: análi-
se da política pública no município 

de Limeira-SP

Disser-
tação 2020

Vanessa Go-
mes Santos

O uso da horta escolar no ensino 
fundamental I: um estudo biblio-

métrico

Disser-
tação 2022

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

O estudo de Botelho (2019, p. 6) objetivou: 

[...] analisar, em uma perspectiva interdisciplinar, a 
contribuição da horta escolar como instrumento pe-
dagógico para a construção de conceitos científicos 
trabalhados a partir de alguns descritores do 8º ano 
do Ensino Fundamental II. 



MARIA VANDIA GUEDES LIMA • ELISANGELA ANDRÉ DA SILVA COSTA
ANTÔNIO ROBERTO XAVIER

236

A investigação, de abordagem qualitativa e con-
figurada como estudo de caso, definiu como lócus uma 
escola municipal de ensino fundamental localizada em 
Volta Redonda, São Paulo, e como sujeitos professores 
e estudantes. Através da análise dos dados produzidos 
através da observação participante, da aplicação de ques-
tionários e da gravação/discussão de vídeos, a investiga-
ção evidenciou que o projeto de horta escolar configu-
rou-se como um instrumento pedagógico que propiciou 
ao coletivo a construção de conhecimentos em ciências, 
em uma abordagem interdisciplinar. 

A dissertação de Santos (2019, p. 5) objetivou:

[...] promover a aprendizagem dos estudantes sobre 
temas importantes no ensino da Biologia como edu-
cação alimentar, uso de plantas no cotidiano e meio 
ambiente através das hortas alimentar e medicinal 
localizadas no Colégio Estadual Protásio de Carva-
lho, Curitiba-PR.

O estudo se desenvolveu numa perspectiva colabo-
rativa, integrando 54 estudantes em atividades diversas 
em torno da horta escolar e do diálogo com o ensino de 
Biologia, culminando com a aplicação de um questioná-
rio. A análise dos dados produzidos no campo aponta 
que o processo de criação e manutenção da horta pode 
se constituir como uma metodologia alternativa, cujos 
contributos incidem tanto na melhoria da aprendiza-
gem como na superação das dificuldades enfrentadas no 
ensino da Biologia.

A tese de Rocha (2020) toma como ponto de partida 
preocupações relativas à segurança alimentar, desnu-
trição e obesidade no público infantojuvenil, bem como 
reflexões sobre as relações que se estabelecem entre 
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horta escolar e alimentação saudável. Através de uma 
investigação de caráter exploratório e descritivo, busca 
analisar teses e dissertações sobre o tema “horta escolar” 
publicadas entre os anos de 1987 e 2017. Dos 60 trabalhos 
identificados e analisados, apreendeu-se que o tema vem 
sendo abordado por pesquisadores de diversas áreas de 
conhecimento, com diferentes temas associados, con-
cluindo que os professores figuram como os principais 
responsáveis pela implantação e manutenção das hor-
tas escolares. Destaca-se o fato de que, apesar de existir 
legislação voltada ao incentivo à implantação de hortas 
escolares como espaços promotores de alimentação sau-
dável e de fortalecimento do processo de ensino-apren-
dizagem, este fato não é determinante para que as ins-
tituições de ensino efetivem de forma sustentável esse 
projeto. O sucesso do projeto depende de ações e com-
promissos de ordem coletiva. 

No caso de Zambelli (2020), a partir do método de 
pesquisa documental, investigou relatórios produzidos 
por seis instituições de ensino localizadas no município 
de Limeira, São Paulo, acerca da experiência de desen-
volvimento de hortas escolares. Os resultados apontam 
que, mesmo com a intenção do Programa Horta Educa-
tiva concebido como instrumento de educação ambien-
tal e nutricional, esta ação política não é orientada e/ou 
referenciada pelos instrumentos normativos da Educa-
ção Ambiental e da Educação Alimentar e Nutricional, 
institucionalizadas pela Política Nacional de Educação 
Ambiental e pelo Marco de Referência em Educação Ali-
mentar e Nutricional. Destaca-se, nas experiências ana-
lisadas, uma perspectiva reducionista e fragmentada 
acerca do que seja alimentação, restrita a uma dimensão 
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biológica, abordada através de repasse de informações 
de teor nutricional e distante do debate pertinente a 
questões ambientais, sociais e culturais.

A pesquisa de Santos (2022), configurada como um 
estudo bibliométrico, dedicou-se à análise das produções 
científicas publicadas no portal de periódicos da Coorde-
nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes) nos últimos 14 anos. A partir da análise dos 125 
artigos encontrados, foram verificados os seguintes as-
pectos (sobretudo nas produções de autores brasileiros): 
abordagens voltadas principalmente para a educação 
nutricional e educação ambiental, com foco na agricultu-
ra familiar e na ecologia. Destacam-se ainda finalidades 
didáticas relacionadas às hortas, como: alfabetização, 
literatura, relações pessoais, artes, matemática, tópicos 
em ciência natural, química, aprendizagem de idiomas, 
cultura, história e geografia. Verificamos, no conjunto de 
obras apresentado, o potencial educativo presente nas 
hortas escolares. Seu caráter interdisciplinar coloca em 
diálogo diferentes áreas do conhecimento e integra ao 
cotidiano da escola o debate sobre temas diversos que 
envolvem os indivíduos e a coletividade, como segu-
rança nutricional, meio ambiente, educação ambiental, 
ensino e aprendizagem de ciências, entre outros tantos. 
Ficam patentes a complexidade e a riqueza das hortas 
escolares como projetos de cooperação coletiva (Rodri-
gues; Freixo, 2007). Contudo, chama-nos a atenção a au-
sência de questões relacionadas aos saberes ancestrais e 
às práticas sociais cotidianas, de onde emergem os sabe-
res da experiência, compreendidas por nós como funda-
mentais à ressignificação dos currículos escolares e ao 
debate sobre sustentabilidade. 
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Considerações finais

O objetivo deste estudo foi identificar como as pro-
duções acadêmicas publicadas no Brasil ao longo dos últi-
mos cinco anos na BDTD da Capes abordam a discussão so-
bre hortas escolares e sua relação com a  sustentabilidade. 

Na discussão teórica sobre os temas hortas escola-
res e sustentabilidade, visualizamos problemas como a 
degradação ambiental, que emerge do modelo de socie-
dade capitalista em que vivemos, que se sustenta no con-
sumo e na exploração demasiada dos recursos naturais. 
A presença de princípios e valores neoliberais nos dife-
rentes espaços sociais, como a escola, afeta a subjetivi-
dade dos indivíduos, estimulando o desenvolvimento de 
posturas individualistas e isentas de preocupação com 
as gerações futuras, no que diz respeito à preservação da 
vida no planeta. A escola, nesse sentido, vive uma crise 
paradigmática, relacionada, de um lado, à perspectiva de 
desenvolvimento pautada no neoliberalismo, que afasta 
da agenda política dos países a preocupação com a sus-
tentabilidade do planeta; e, de outro, os movimentos de 
defesa da terra e de busca de uma perspectiva de desen-
volvimento ecologicamente comprometida.

O desenvolvimento de hortas escolares surge nes-
te contexto como possibilidade de construção de conhe-
cimentos sobre a sustentabilidade, de aprendizagem co-
letiva dos cuidados com a terra e de desenvolvimento de 
posturas e atitudes responsáveis ecologicamente. 

Na composição do estado da arte, a análise dos es-
tudos selecionados reafirmou a complexidade da horta 
como uma construção de cunho educativo, a abordagem 
interdisciplinar como fundamento e a necessidade de um 
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maior envolvimento coletivo para a materialização e a ma-
nutenção de projetos voltados à composição das hortas. 

Ficou evidente, no conjunto de estudos analisado, 
a ausência de debates relativos aos saberes ancestrais e 
aos etnossaberes que são construídos nas práticas so-
ciais cotidianas dos indivíduos. Desse modo, abre-se es-
paço para o desenvolvimento de estudos que abordem: 
hortas escolares, sustentabilidade e etnossaberes. 

Referências

BACHA, M. L.; SANTOS, J.; SCHAUN, A. Considerações 
teóricas sobre o conceito de sustentabilidade. In: SEGET, 
7., 2010, Resende. Anais [...]. Resende: SEGeT, 2010.

BOFF, L.  Saber cuidar: ética do humano – compaixão 
pela terra. Petrópolis: Vozes, 2008.

BOTELHO, P. C. R. Construindo conhecimento com a horta 
escolar em uma perspectiva interdisciplinar. 2019. Disser-
tação (Mestrado em Ciências e Matemática) – Programa 
de Pós-Graduação em Ciências e Matemática, Universida-
de Federal Rural do Rio de Janeiro, Seropédica, 2019.

BRASIL. Constituição de 1988. Constituição da República 
Federativa do Brasil. Diário Oficial [da] República Fede-
rativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 5 out. 1988.

BRASIL. Boletim epidemiológico: infecção humana pelo 
novo coronavírus. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2022.

COSTA, C. T. A.; AGUIAR, M. I.; LUZ, L. N. Covid-19, sus-
tentabilidade e agricultura familiar: impactos na cadeia 
de distribuição de alimentos. In: XAVIER, A. R.; MUNIZ, 



EDUCAÇÃO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE E HORTAS ESCOLARES NO ENSINO FUNDAMENTAL: 
ESTADO DA ARTE

241

K. A.; OLIVEIRA, L. A. (org.). Covid-19, políticas públicas e 
sustentabilidade: desafios à ciência e aos recursos tecno-
lógicos. Fortaleza: EdUECE, 2022. p. 105-122.

CRIBB, S. L. S. P. A horta escolar como elemento dinami-
zador da Educação Ambiental e de hábitos alimentares 
saudáveis. In: ENCONTRO NACIONAL DE PESQUISA 
EM EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS, 6., 2007, Florianópolis. 
Anais [...]. Florianópolis: UFSC, 2007. 

FREIRE, P. Pedagogia do oprimido. 17. ed. Rio de Janeiro: 
Paz e Terra, 1987.

LANG, J. Gestão ambiental: estudo das táticas de legi-
timação utilizadas nos relatórios da administração das 
empresas listadas no ISE. 2009. Dissertação (Mestrado 
em Administração) – Programa de Pós-Graduação em 
Administração, Universidade Regional de Blumenau, 
Blumenau, 2009.

LIBÂNEO, J. C. Organização e gestão da escola: teoria e 
prática. 6. ed. São Paulo: Heccus, 2018.

LOWI, T. Four systems of policy, politics, and choice. Pu-
blic Administration Review, [S.l.], v. 32, n. 4, p. 298-310, 1972.

ROCHA, C. T. D. Hortas escolares como instrumento de 
aprendizagem e de promoção da alimentação saudável. 
2020. Tese (Doutorado em Ciências) – Programa de Pós-
-Graduação em Ciências, Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, Porto Alegre, 2020.

RODRIGUES, I. O. F.; FREIXO, A. A. Representações e prá-
ticas de educação ambiental em uma escola pública do 
município de Feira de Santana (BA): subsídios para a am-



MARIA VANDIA GUEDES LIMA • ELISANGELA ANDRÉ DA SILVA COSTA
ANTÔNIO ROBERTO XAVIER

242

bientalização do currículo escolar. Revista da FAEEBA, 
Salvador, v. 16, n. 28, p. 161-172, 2007.

ROMANOWSKI, J.; ENS, R. As pesquisas denominadas 
do tipo “Estado da Arte” em Educação. Diálogo Educacio-
nal, Curitiba, v. 6, n. 19, p. 37-50, 2006.

SANTOS, A. L. M.; SANTOS, R. F. B. Projeto Horta na Es-
cola: a reciclagem do lixo para o bem comunitário. Web 
Artigos, [S.l.], p. 1-8, 2015.

SANTOS, F. V. Uma horta condimentar e medicinal no for-
talecimento do ensino, saúde e o meio ambiente em um co-
légio da rede pública. 2019. Dissertação (Mestrado em En-
sino de Biologia) – Programa de Pós-Graduação em Ensino 
de Biologia, Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2019.

SANTOS, V. G. O uso da horta escolar no Ensino Fun-
damental I: um estudo bibliométrico. 2022. Dissertação 
(Mestrado em Educação) – Programa de Pós-Graduação 
em Educação, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2022.

TODERO, M. Consumo consciente e percepção do consu-
midor sobre ações corporativas vinculadas ao conceito 
de responsabilidade social: um estudo no setor da saúde. 
2009. Dissertação (Mestrado em Administração) – Pro-
grama de Pós-Graduação em Administração, Universi-
dade de Caxias do Sul, Caxias do Sul, 2009.

ZAMBELLI, L. C. Programa Horta Educativa: análise 
da política pública no município de Limeira-SP. 2020. 
Dissertação (Mestrado em Ciências Humanas e Sociais 
Aplicadas) – Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Humanas e Sociais Aplicadas, Universidade Estadual de 
Campinas, Campinas, 2020.



243

13 EDUCAÇÃO AMBIENTAL E PRÁTICAS 
PEDAGÓGICAS SUSTENTÁVEIS NO 
COTIDIANO ESCOLAR: ESTUDO DE CASO NA 
EMEIF COMISSÁRIO FRANCISCO BARBOSA EM 
MARACANAÚ-CE 

ANTÔNIA FRANCIEUDA PINHEIRO CAVALCANTE
Mestranda em Sociobiodiversidade e Tecnologias Sustentáveis pela Universidade da 
Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab), especialista em Gestão 
Escolar pela Universidade Estadual do Ceará (UECE) e em Meio Ambiente e Sustentabi-
lidade pela Faculdade de Administração, Ciências e Educação (Famart) e licenciada em 
Geografia pela UECE. Bolsista da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes).
E-mail: francieudapinheiro1967@gmail.com
Orcid: https://orcid.org/0000-0003-3158-6342

MARIA DO SOCORRO MOURA RUFINO 
Doutora em Fitotecnia pela Universidade Federal Rural do Semi-Árido (Ufersa), mestra 
em Desenvolvimento e Meio Ambiente pela Universidade Federal do Piauí (UFPI), espe-
cialista em Nutrição e Dietética Aplicada pela Universidad de León (ULE) e graduada em 
Agronomia pela UFPI. Professora efetiva (graduação e pós-graduação) da Universidade 
da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab) e líder do grupo de pes-
quisa Polifenóis, Antioxidantes e Fibra Dietética na Saúde (Polifiban), vinculado ao Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Atua nos seguintes 
campos de pesquisa: Ciência e Tecnologia de Alimentos (Bioquímica dos Alimentos e 
Nutrição), Compostos Bioativos, Atividade Antioxidante e Macroantioxidante. 
E-mail: marisrufino@unilab.edu.br
Orcid: https://orcid.org/0000-0003-3450-9481

https://doi.org/10.47149/978-85-7826-901-2/cap13

about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
https://doi.org/10.47149/978-85-7826-901-2/cap13


ANTÔNIA FRANCIEUDA PINHEIRO CAVALCANTE • MARIA DO SOCORRO MOURA RUFINO

244

Introdução

O tema proposto para a construção do presen-
te capítulo se norteia pela articulação de um conjunto 
de noções sobre práticas pedagógicas ambientalmente 
sustentáveis no cotidiano escolar desenvolvidas pelos 
estudantes para apresentar resolução sobre educação 
ambiental, sustentabilidade e escola. O objetivo corres-
ponde a abordar a importância da educação ambiental 
através de práticas pedagógicas sustentáveis para a pro-
moção da melhoria do meio ambiente e da qualidade de 
vida na escola. Aproveita-se para destacar as oportuni-
dades mostradas pela pesquisa que permitem descre-
ver as ações desenvolvidas para caracterizar a escola 
 sustentável. 

A crescente preocupação ambiental das últimas 
décadas resultou numa série de questionamentos sobre 
a exploração dos recursos naturais renováveis e princi-
palmente não renováveis. A preocupação não se limita 
à exploração final do recurso, mas também aos seus im-
pactos sobre o meio (Pinto, 2014).

Diante de tantos problemas de ordem ambiental, é 
urgente encontrar alternativas para mudar esse quadro 
em busca do equilíbrio ambiental e do desenvolvimento 
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sustentável. E a educação, como prática social, de acordo 
com Castro (1999, p. 134):

[...] constitui mediação fundamental para a vida no 
planeta. A educação é o principal meio de integra-
ção entre o conhecimento científico e o saber po-
pular, visando minimizar a exclusão e a degradação 
socioambiental.

A Educação Ambiental (EA) é uma ferramenta de 
estudo fundamental à busca da sustentabilidade plane-
tária, na qual o ser humano, que tanto prejudicou o am-
biente natural, tem a possibilidade de perceber-se como 
sujeito de impactos (positivos e negativos) e transformar 
suas ações de forma responsável. Para que a sustentabi-
lidade cresça no planeta, o ser humano necessita manter 
o equilíbrio entre o uso dos recursos naturais e o desen-
volvimento socioeconômico, de modo a suprir as ne-
cessidades da geração presente, sem afetar as gerações 
futuras, que irão necessitar desses recursos para a sua 
sobrevivência. Para isso, necessita de orientações e in-
centivos específicos, obtidos por meio de conhecimentos 
e habilidades trazidos pela educação.

De acordo com Dias (1992), a Educação Ambiental 
se caracteriza por incorporar dimensões sociais, políti-
cas, econômicas, culturais, ecológicas e éticas que devem 
ser consideradas ao se tratar de qualquer problema am-
biental. Além disso, sustenta-se que a maioria dos pro-
blemas ambientais tem origem na pobreza, consequên-
cia de políticas e problemas econômicos que concentram 
riqueza e são responsáveis pelo desemprego e degrada-
ção ambiental. 

A EA perpassa a discussão de aspectos naturais, 
como também de questões sociais, econômicas, políticas 
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e culturais, como forma de tornar os cidadãos mais cons-
cientes da necessidade de construção de novos valores 
sustentáveis. 

A EA, seja a nível mundial, nacional, regional e/ou 
local, tem papel relevante dentro dos currículos escola-
res a serem desenvolvidos por todas as disciplinas regu-
lares, com a finalidade de promover a sensibilização para 
a conscientização dos educandos para a conservação e 
preservação do meio ambiente como forma de garantir 
a sobrevivência das futuras gerações, que irão necessitar 
desses recursos naturais.

É fundamental que a EA abrace todos os âmbitos 
escolares, através de reflexões e ações que permitam aos 
discentes, docentes e comunidade escolar construírem 
essa consciência socioambiental. E cabe à universida-
de, como formadora de profissionais da educação, pro-
mover pesquisas e discussões com o objetivo de formar 
profissionais conscientes da realidade vigente e como 
desenvolver ações socioambientais em benefício da vida 
humana e do planeta. 

Ao trabalhar a EA nas escolas, contribui-se para 
a formação de cidadãos conscientes, aptos para decidi-
rem e atuarem na realidade socioambiental de um modo 
comprometido com a vida, com o bem-estar de cada um 
e da sociedade. Portanto, é importante que a escola se 
proponha a trabalhar com atitudes, com formação de 
valores e com mais ações práticas do que teóricas para 
que o aluno possa aprender a amar, respeitar e praticar 
ações voltadas à conservação ambiental.

A EA, comprometida com a transição para escolas 
e sociedades sustentáveis, deve contribuir para motivar 
e fortalecer cada pessoa em seu compromisso com a ma-
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nutenção da vida e a construção de um mundo melhor, 
para humanos e demais seres do planeta. 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 dedica o 
artigo 225 do Capítulo VI à EA e estabelece a  necessidade 
de “[...] promover a Educação Ambiental em todos os ní-
veis de ensino e a conscientização pública para a preser-
vação do meio ambiente”. É na escola onde se formam 
redes de relacionamento que determinam muito do que 
os alunos serão quando adultos, com relação a valores, 
visões de mundo e práticas sociais transformadoras. 

A Lei nº 9.394/1996, Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDBEN), não faz referência direta à EA, 
apenas orienta que na formação básica do cidadão deve 
assegurar-se a compreensão do ambiente natural e social, 
nos currículos devem ser contemplados saberes do mundo 
físico e natural e na Educação Superior deve-se valorizar o 
conhecimento do ser humano e do meio vivido. Nos Parâ-
metros Curriculares Nacionais (PCNs), a EA aparece como 
tema a ser trabalhado na transversalidade e na interlocu-
ção entre as diferentes áreas do currículo escolar, portanto 
não pode se constituir como disciplina  autônoma.

Na Lei nº 9.795/1999, Lei de Educação Ambiental e 
instituição da Política Nacional de Educação Ambiental, 
regulamentada pelo Decreto nº 4.281, de 25 de junho de 
2002, a EA é considerada componente essencial e perma-
nente da educação nacional, devendo estar presente de 
forma articulada em todos os níveis e modalidades do 
processo educativo. As práticas de EA estão fundamen-
tadas na construção de sociedades justas e sustentáveis, 
nos valores da liberdade, igualdade, solidariedade, demo-
cracia, justiça social, responsabilidade, sustentabilidade 
e educação como direito de todos e todas.
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Em conformidade com esta lei e com os dispositi-
vos constantes na Constituição Federal, a Resolução nº 2, 
de 15 de junho de 2012, do Ministério da Educação, esta-
belece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-
cação Ambiental, com o objetivo de estimular a reflexão 
crítica e orientar os cursos superiores e sistemas educa-
tivos na formulação, execução e avaliação de seus proje-
tos institucionais e pedagógicos. Conforme as Diretrizes 
Curriculares Gerais e Nacionais para a Educação Básica 
(2013, p. 18), “[...] educar exige cuidado e cuidar é educar, 
acolher, ouvir, apoiar, agir”. É cuidar de si, da escola, da 
natureza, do planeta. 

A ideia da sustentabilidade nas escolas vem sendo 
preconizada com frequência em programas de governos, 
em movimentos sociais, publicações especializadas em 
educação e na mídia de forma geral desde a divulgação 
do Relatório Brundtland em 1987. 

Na maioria das escolas, o tema EA ainda é trata-
do como secundário, como ocorre com os demais temas 
transversais, o que não lhe confere relevância e obriga-
toriedade para uma sistematização que possa realmen-
te promover uma mudança de comportamento para a 
preservação ambiental internalizada pelas atitudes nas 
pessoas e principalmente nos educandos. Porém, Segura 
(2001, p. 71):

[...] afirma que a ênfase em atividades práticas talvez 
seja um reflexo da própria rotina atribulada das es-
colas: muitas aulas, muitos alunos, carência de mate-
rial pedagógico e sobrecarga burocrática. 

Para muitos professores, trabalhar temas trans-
versais de EA no cotidiano escolar é muito difícil, pois as 
salas de aula são sempre lotadas, com muitos conteúdos 
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para serem lecionados durante o ano letivo, os quais de-
vem ser cumpridos segundo a grade curricular. 

É necessário ministrar aulas que preparem o indi-
víduo para a vida no meio social, trabalhando o conteú-
do de forma mais concreta, em que o processo de apren-
dizagem possa acontecer e conscientizar os educandos 
para conviver no caos ecológico que enfrentam cotidia-
namente. É necessário trabalhar a conscientização e re-
alização de práticas sustentáveis com os discentes sobre 
EA nas escolas públicas.

Metodologia

Para Xavier et al. (2021), a metodologia se propõe a 
deixar claro como se vai fazer a investigação, indicando 
caminhos, raciocínios, procedimentos, técnicas, instru-
mentos, fontes e operações cognitivas, evidenciando o 
manuseio dialético entre a teoria e a prática, e vice-ver-
sa, no processo de construção da pesquisa. Esta pesquisa 
foi realizada a partir da investigação das práticas de EA 
desenvolvidas na Escola Municipal de Ensino Infantil 
e Fundamental (EMEIF) Comissário Francisco Barbosa, 
em Maracanaú, Ceará (CE).

Inicialmente, a representante da EA da Secretaria 
da Educação de Maracanaú-CE, a professora Luzia Edna 
Cardoso Nunes, explicou como o município trabalha a 
EA na escola e precisamente sobre a escola sustentável. 
A escola referenciada foi selecionada por desenvolver 
um ótimo trabalho sobre sustentabilidade. O processo 
de investigação teve início com a pesquisa bibliográfi-
ca, para, em seguida, realizar-se o estudo de caso. Para a 
coleta de dados, utilizaram-se as seguintes técnicas: ob-
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servação participante e análise de documentos oficiais e 
dos documentos da escola. O presente texto compreende 
uma pesquisa de abordagem qualitativa, mediante análi-
se e coleta de informações vivenciadas presencialmente. 

Questão ambiental e desenvolvimento sustentável

A questão ambiental e o desenvolvimento susten-
tável se tornaram temas muito pesquisados nos dias atu-
ais, pautando boa parte das agendas políticas dos países, 
estando o Brasil entre eles. Todavia, para que o meio am-
biente seja efetivamente protegido e a vida se torne sus-
tentável, é necessário que as pessoas alcancem melhores 
patamares de consciência e adotem novos padrões com-
portamentais que garantam a boa qualidade de vida aos 
seres do planeta. A EA se torna uma ferramenta indis-
pensável para a garantia dessas mudanças. 

O conceito de desenvolvimento sustentável foi 
reconhecido internacionalmente em 1972, na Conferên-
cia das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Huma-
no, realizada em Estocolmo, na Suécia, em que se apre-
sentou a definição do desenvolvimento que procura 
satisfazer as necessidades da geração atual, sem com-
prometer a capacidade das gerações futuras de satis-
fazerem as suas próprias necessidades. As populações 
humanas que fazem parte de todas as gerações preci-
sam absorver o conhecimento sobre a sustentabilida-
de, repassá-lo e agir sensatamente. O desenvolvimento 
sustentável assumiu importância em termos mundiais, 
oferecendo conhecimento sobre o aproveitamento dos 
recursos e descoberta de novas práticas e alternativas 
de desenvolvimento.
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Para Brooks, citado por Herculano (1992, p. 34), o de-
senvolvimento sustentável: 

[...] pode ter um sentido profundamente radical, de 
igualdade e justiça social, de preservação, de diversi-
dade cultural, de autodeterminação e de integridade 
ecológica, mas, pode também ser uma noção conser-
vadora e entendida dentro de um marco tradicional 
de teoria econômica [sinônimo de crescimento sus-
tentável, que leva, portanto, à desigualdade].

Diante desse cenário, o maior desafio da humani-
dade é a busca da exploração sustentável dos recursos 
naturais, campo em que pesquisas sobre energias reno-
váveis vêm se intensificando, possibilitando a geração 
de informações que possibilitam o aproveitamento dos 
resíduos (Pereira et al., 2015).

Uma breve descrição da escola

A EMEIF situa-se na rua 11, número 116, Boa Vista, 
Maracanaú-CE. Seu decreto de criação foi no ano de 1992, 
funcionando somente a modalidade de ensino funda-
mental I da educação básica. O município de Maracanaú-
-CE é situado na Região Metropolitana de Fortaleza, a 18 
quilômetros da capital, sendo o maior polo industrial do 
estado do Ceará. Possui população de aproximadamente 
210 mil habitantes, com um território de 110 km².

De acordo com a gestora geral, a professora Maria 
Salomé Santos Torres, atualmente a escola abrange as 
modalidades da educação infantil e ensino fundamental 
I e II, funcionando nos turnos matutino e vespertino. De 
acordo com o Censo de 2023, a escola tem 918 alunos(as) 
matriculados(as). É uma instituição que não apresenta 
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evasão e reprovação de estudantes, índice de aprendi-
zado dentro do desejado, presença de pais e/ou respon-
sáveis nas reuniões de pais e um grêmio estudantil atu-
ante. A escola desenvolve vários projetos pedagógicos, 
destacando-se o Projeto Escola Sustentável (Figura 1).

Sustentabilidade

A Organização das Nações Unidas (ONU) estima 
que atualmente um bilhão de pessoas não possuem aces-
so a um abastecimento de água suficiente para suas ne-
cessidades, ou seja, de um fornecimento de 20 litros por 
pessoa por dia disponível numa distância não superior a 
mil metros. Apesar de se tratar de um dos recursos mais 
abundantes da Terra, aproximadamente 95% da água 
disponível no planeta é imprópria para o consumo hu-
mano. Com efeito, vastas extensões geográficas não dis-
põem de água doce acessível e em quantidade suficiente 
para uso da população. Como alternativa para suprir essa 
carência, tem-se a adoção de tecnologias de tratamento 
de água com alta concentração de sais, quer seja ela pro-
veniente de aquíferos subterrâneos, como no Nordeste 
do Brasil, quer seja proveniente da água do mar.

O Relatório Mundial das Nações Unidas sobre o 
Desenvolvimento de Recursos Hídricos, publicado em 
2014, aponta que estudos feitos em 2013 pela ONU/Unicef 
indicam que aproximadamente 768 milhões de pessoas 
permanecem sem acesso à água tratada. Nesse relatório, 
consta ainda que existem dois bilhões de pessoas sem 
acesso à água potável e um total estimado de 3,5 bilhões 
atendidas de forma insuficiente no direito à água.

A Agenda 2030 da ONU propõe 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), que buscam, por 
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meio da erradicação de todas as formas de pobreza, 
concretizar os direitos humanos em equilíbrio com as 
três dimensões do desenvolvimento sustentável: cres-
cimento econômico, inclusão social e proteção ao meio 
ambiente.

A escola desenvolve vários projetos sustentáveis, 
dentre eles: Hidrobike; Cultivo de plantas frutíferas e 
medicinais; Jardinagem; Máquina de triturar papel, pa-
pelão e isopor; Carvão branco; Doação de mudas; e Ali-
mentação saudável.

Hidrobike

Este projeto tem como objetivo fortalecer o ensi-
no de Ciências envolvendo as demais disciplinas sobre o 
uso sustentável da água através da higiene das mãos dos 
estudantes e da coleta da água da chuva acumulada em 
reservatório para a irrigação da jardinagem, lavagem dos 
banheiros e serviços de alvenaria da escola. 

Com o trabalho interdisciplinar dos(as) professo-
res(as) das diversas áreas do ensino e apoio da gestão, foi 
criada uma hidrobike (Figura 2), uma bicicleta que fun-
ciona pelo movimento do esforço humano prazeroso, 
que serve para impulsionar a água do reservatório para 
os aspersores que fazem a irrigação da jardinagem e para 
a canalização através das mangueiras para a utilização 
nas descargas dos banheiros masculinos e femininos e 
dos demais serviços da escola. Esse processo resultou na 
redução significativa do consumo de água tratada, ser-
vindo para a economia das despesas e principalmente 
para a utilização desse recurso natural tão importante, 
que é a água.
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O projeto Hidrobike fortalece o processo de ensi-
no-aprendizagem, o qual agrada os familiares, a comu-
nidade e o município. Além de ter sua utilidade, é utili-
zado como atividade física pelos profissionais da escola 
e principalmente pelos estudantes, que se divertem e, ao 
mesmo tempo, irrigam as plantas. 

Cultivo de plantas frutíferas e medicinais

O projeto do cultivo de plantas frutíferas e medici-
nais realizado pelos alunos sob orientação do professor 
responsável leva estes a conhecerem todo o processo de 
preparação do solo, cuidado e colheita para uso, seja para 
fins alimentícios ou medicinais. As plantas frutíferas 
destacadas são graviola e limão japonês (Figura 3). 

Jardinagem 

A Jardinagem é outro projeto no qual os estudan-
tes plantam, cuidam, beneficiam-se de um ambiente 
agradável, dando acesso às borboletas, embelezando o 
ambiente de vida (Figura 3). Cabe ressaltar que os vasos 
da jardinagem são todos feitos na escola pelos estudan-
tes com material reciclável.

Máquina de triturar papel, papelão e isopor

A máquina sustentável de triturar papel, papelão 
e isopor é uma boa opção para juntar esse material para 
fazer o carvão branco, para fazer vasos de plantas, como 
mostra a Figura 4.
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Carvão branco

O projeto Carvão branco (Figura 4), cujo nome foi 
escolhido pelos estudantes, é feito através da tritura-
ção de papel ou papelão, que, em seguida, é molhado e 
imprensado até secar. É usado para queimar e cozinhar 
alimentos, substituindo o carvão vegetal. A escola tem 
vídeos dos estudantes fazendo feijoada com uso do car-
vão branco nas redes sociais.

Doação de mudas 

O projeto Doação de mudas é feito pelas crianças 
da escola aos familiares e comunidade. As mudas de 
plantas típicas da região (Figura 5) são feitas pelas crian-
ças sob orientação do professor responsável; até a época 
de as plantas serem doadas, as crianças são responsáveis 
pelo cuidado delas. 

Alimentação saudável

Outro projeto muito importante desenvolvido pe-
los discentes sob orientação dos professores e apoio da 
gestão é o projeto Alimentação saudável (Figura 6), em 
que esses alimentos são usados nas refeições dos discen-
tes, professores e demais servidores da escola. Crianças 
e adolescentes não levam lanches que não sejam saudá-
veis porque já são conscientizados sobre a importância 
da alimentação saudável.



ANTÔNIA FRANCIEUDA PINHEIRO CAVALCANTE • MARIA DO SOCORRO MOURA RUFINO

256

Figura 1 – Escola sustentável

Fonte: As autoras (2023).

Figura 2 – Hidrobike

Fonte: As autoras (2023).
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Figura 3 – Plantas frutíferas, medicinais e jardinagem 

Fonte: As autoras (2023).

Figura 4 – Máquina de triturar papel, papelão e isopor 
para fazer vasos, carvão branco e outros fins

Fonte: As autoras (2023).

Figura 5 – Doação de mudas 

Fonte: As autoras (2023).
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Figura 6 – Alimentação saudável

Fonte: As autoras (2023).

A escola pública municipal Comissário Francisco 
Barbosa, de acordo com as imagens acima, mostra como 
tem desenvolvido o ensino de EA com seus estudantes, 
em que abarca os ODS sob diferentes aspectos ambien-
tais e sociais. A educação de qualidade e o consumo/pro-
dução responsáveis são destaques da escola sustentável.

Considerações finais

Na escola sustentável, o discurso e a atitude ali-
nham-se na perspectiva de estimular o conhecimento, 
o compromisso e a participação efetiva de professores, 
gestores, estudantes, seus familiares e comunidades; a 
responsabilidade e o exercício consciente da cidadania; 
o diálogo, com respeito às diferentes opiniões; a empa-
tia, o companheirismo, o apoio, a interação e o senso de 
coletividade; a inclusão; a diversidade; a organização e a 
transformação. 

Essa instituição busca ser uma escola sustentável 
e vincula-se aos pressupostos pedagógicos segundo os 
quais o processo de ensino-aprendizagem acontece. A 
escola é um espaço educador sustentável que significa 
romper com a lógica que orienta a dinâmica social atual. 
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As escolas sustentáveis surgem como possibilidade de 
mudança qualitativa no cenário da educação.

A EMEIF Comissário Francisco Barbosa, em Ma-
racanaú-CE, é um exemplo de que a escola sustentável 
é possível, que consegue conquistar o objetivo de abor-
dar a importância da EA através de práticas pedagógicas 
sustentáveis para a promoção da melhoria do meio am-
biente e da qualidade de vida na escola.

Acredita-se que, para haver alguma transformação 
no processo educativo, o professor precisa aprender a fa-
zer fazendo. Como diz Morin (2010, p. 133), “Para repensar 
a reforma é preciso reformar o pensamento”.
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Introdução

A Declaração Universal dos Diretos Humanos é 
um documento de referência para a promoção e o res-
peito efetivo dos direitos humanos em todas as partes 
do mundo. Ela representa a consolidação de conquistas 
resultantes da luta dos povos contra a opressão e abu-
sos de poder, aprovada durante a Segunda Guerra Mun-
dial, em 1948, pela Assembleia Geral das Nações Unidas 
(ONU). É um marco no Direito Internacional, uma vez 
que, além de definir os direitos fundamentais do ser 
humano, estabelece, com base no princípio da digni-
dade da pessoa humana, a universalidade, interdepen-
dência e indivisibilidade desses direitos. A formulação 
da Declaração Universal dos Diretos Humanos foi um 
passo importante para a adoção do Direito Humano à 
Alimentação Adequada nos instrumentos de direitos 
humanos.

No ano de 1996, em Roma, Itália, foi realizada a Cú-
pula Mundial da Alimentação, promovida pela Organi-
zação das Nações Unidas para a Agricultura e Alimenta-
ção (FAO) e pela Organização Mundial da Saúde (OMS). 
O Brasil e demais países aprovaram uma Declaração e 
um Plano de Ação que visavam ao combate da fome no 
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mundo, em que reconheceram o direito de toda pessoa a 
ter acesso a uma alimentação sadia e nutritiva. 

Em 2010, o Congresso Nacional aprovou a Emenda 
Constitucional nº 64, que incluiu entre os direitos sociais 
da nação a alimentação. Essa emenda tem significado im-
portante para a garantia do Direito Humano à Alimen-
tação Adequada no Brasil. A alimentação como direito 
constitucional exige do Estado a revisão de suas ações re-
lacionadas à Segurança Alimentar e Nutricional e políticas 
de seguridade social e à forma como são  desenvolvidas.

Segurança e Soberania Alimentar e Nutricional

A evolução conceitual de Segurança Alimentar e 
Nutricional ocorre tanto em âmbito internacional quan-
to nacional e caracteriza-se como um processo contínuo 
que acompanha as diferentes necessidades de cada povo 
e de cada época.

O Brasil e os demais países do mundo aproximam-
-se, cada vez mais, da abordagem de Direito Humano à 
Alimentação Adequada. Para que uma política de Segu-
rança Alimentar e Nutricional seja coerente com a abor-
dagem de direitos humanos, deve incorporar princípios 
e ações essenciais para a garantia da promoção da reali-
zação do Direito Humano à Alimentação Adequada, bem 
como os mecanismos para a exigibilidade desse direito. 

A Segurança Alimentar e Nutricional é uma temá-
tica essencialmente intersetorial. Isso significa dizer que 
cada setor ligado a ela deve desenvolver ações para sua 
promoção da saúde. Conforme Burlandy e Maluf (2010), 
um contexto em que a terra, a saúde, o corpo e o alimento 
configuram-se em mercadorias, perfis de necessidades 



O PAPEL DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PARA A PROMOÇÃO DA SAÚDE: O PROGRAMA “5 AO DIA”

265

são criados e recriados em torno da comercialização e do 
consumo, alguns deles impostos pelo atual cotidiano da 
vida (Burlandy; Maluf, 2010). Nesse sentido, não há como 
pensar em soberania alimentar tratando o sistema pro-
dutivo dissociado da dimensão nutricional e dos condi-
cionantes das práticas alimentares contemporâneas.

O modelo agroecológico de produção baseia-se no 
desenvolvimento da agricultura sustentável, sem insu-
mos químicos, regulado nos saberes e métodos tradicio-
nais de manejo e gestão ambientais acumulados ao lon-
go de muitas gerações. Oferece a produção de alimentos 
seguros, saudáveis e culturalmente adequados como 
forma de cultivar a diversidade ambiental e cultural e 
de reafirmar os laços entre o ser humano e a natureza. 
A agroecologia prima ainda por princípios éticos de so-
lidariedade e de sustentabilidade para a construção de 
práticas e estratégias que garantam a alimentação ade-
quada e saudável a todos Navolar; Rigon; Philippi, 2010; 
Pacheco, 2010; Rigon et al., 2010).

Apesar de todas as dificuldades, os agricultores 
familiares e da agroecologia seguem construindo alter-
nativas para uma agricultura mais sustentável, justa e 
solidária, que produza alimentos seguros, saudáveis, di-
versos e culturalmente adequados para todas as pessoas 
e para as novas gerações.

Com a globalização, o padrão alimentar foi modi-
ficado e o consumo de frutas e verduras teve uma di-
minuição significante. Os estudos mostram que esses 
alimentos contêm antioxidantes importantes para a 
prevenção de patologias e, com esta finalidade, foi criado 
o programa “5 ao dia”, que visa ao consumo diário de fru-
tas e vegetais de diferentes cores.
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No ano de 1991, por meio de uma parceria entre as 
indústrias de frutas e vegetais com o governo america-
no, foi iniciado o programa de educação alimentar “5 ao 
dia”, que foi desenvolvido pelo American National Can-
cer Institute (NCI) com o objetivo de aumentar o consu-
mo de frutas e vegetais para cinco porções ao dia, sendo 
pelo menos uma porção pertencente a cada grupo das 
cinco cores: vermelha, verde, amarela/laranja, branca e 
roxa. Esse programa foi baseado no modelo americano 
que foi introduzido no Brasil e em países da Europa.

A OMS afirma que uma das melhores formas de 
promover a saúde é através da escola: 

É na escola onde os programas de educação e saúde 
podem ter a maior repercussão, beneficiando os es-
tudantes. Os professores e demais profissionais tor-
nam-se exemplos positivos para os estudantes, suas 
famílias e para a comunidade na qual estão inseridos 
(Barbosa; Chagas, 2008, p. 15).

O papel da alimentação escolar para a promoção 
da saúde tem como proposta incentivar os alunos quan-
to ao consumo diário de frutas e hortaliças frescas, por 
meio da realização de oficinas e seminários, como tam-
bém quanto às boas práticas na manipulação de alimen-
tos com as merendeiras. 

O tema abordado é sobre o papel da alimentação 
escolar para a promoção da saúde: programa “5 ao dia”, 
nas escolas públicas do Maciço de Baturité, no Ceará 
(CE), e tem como objetivo colaborar e potencializar a 
discussão no ambiente escolar acerca do programa de 
alimentação saudável “5 ao dia” nas escolas públicas do 
Maciço de Baturité. 

As escolas escolhidas para a realização do proje-
to foram: Escolas Municipais de Ensino Fundamental 
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(EMEF) José Ildefonso Campos (Palmácia), EMEF Maria 
Augusta Russo dos Santos (Redenção) e EMEF Padre An-
tônio Crisóstomo do Vale (Acarape). Nesta perspectiva, 
o público-alvo conta com a participação de alunos do 9º 
ano do ensino fundamental de escolas públicas dos mu-
nicípios de Acarape, Palmácia e Redenção, como também 
as merendeiras responsáveis pela manipulação dos ali-
mentos fornecidos no ambiente escolar. 

Na primeira etapa do projeto, foram realizadas 
ações no município de Palmácia e posteriormente nos 
demais municípios, Redenção e Acarape. A priori, ocorre-
ram reuniões com a coordenadora do projeto a fim de tra-
çar estratégias para iniciar as atividades. No decorrer das 
ações, foi necessário reunir informações sobre as escolas 
que haviam sido selecionadas para participar do projeto, 
dentre as quais: a data do início das aulas e os contatos 
dos responsáveis das escolas foram essenciais. Posterior-
mente foi marcada uma reunião no modo remoto (plata-
forma Google Meet) com os gestores da escola de Palmá-
cia, Redenção e Acarape a fim de apresentar o projeto, seu 
objetivo e plano de ação. Na primeira visita presencial às 
escolas, ocorreu a apresentação do projeto aos professo-
res e alunos. Durante as visitas, também foi entregue aos 
estudantes o Termo de Consentimento Livre e Esclareci-
do (TCLE) para a assinatura dos responsáveis. 

Após essa etapa, teve início a aplicação de questio-
nários, abordando principalmente os aspectos da impor-
tância da merenda escolar, a preferência dos estudantes 
em relação à merenda escolar e a introdução de alimen-
tos industrializados na dieta. 

O projeto também contou com a análise dos cardá-
pios alimentares e diálogo com as merendeiras. As pales-
tras ocorreram com a participação dos discentes, com te-
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máticas relacionadas ao programa de alimentação “5 ao 
dia”. Já as merendeiras participaram de oficinas relacio-
nadas à manipulação adequada dos alimentos. Por fim, 
pôde-se concluir que houve uma forte adesão dos alu-
nos ao tema proposto, servindo de incentivo à adoção de 
boas práticas e promoção de bons hábitos alimentares.

Metodologia

O objetivo geral foi colaborar e potencializar a dis-
cussão do tema alimentação saudável e incentivar hábi-
tos alimentares saudáveis nas escolas públicas munici-
pais do Maciço de Baturité, com o intuito de promover 
alimentações saudáveis entre os adolescentes, incen-
tivando o consumo de frutas e hortaliças diariamente. 
Enquanto que os objetivos específicos foram: incentivar 
o consumo diário de frutas e hortaliças com a promoção 
do programa “5 ao dia” com os alunos participantes da 
pesquisa: “Indicadores de alimentação em escolas pú-
blicas municipais do Maciço de Baturité: desafio da se-
gurança alimentar e nutricional”; informar sobre a im-
portância e benefícios que o consumo diário de frutas 
e hortaliças pode trazer para o cotidiano da população; 
contribuir para a prevenção de doenças relacionadas a 
maus hábitos na alimentação; incentivar atividades prá-
ticas que integram alimentação saudável e adequada 
como medida de contribuir para mudanças de hábitos 
alimentares; e capacitar os profissionais responsáveis 
pela manipulação da alimentação nas escolas.

O presente estudo compreende uma pesquisa de 
abordagem qualitativa, mediante análise e coleta de in-
formações vivenciadas presencialmente. O processo de 
investigação teve início com a pesquisa bibliográfica, 
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seguida da realização da pesquisa-ação. Para a coleta de 
dados, foram utilizadas técnicas de entrevistas não es-
truturadas, questionários e oficinas com a comunidade 
externa e interna das escolas.

Para cumprir os objetivos, foram seguidas várias 
etapas, como mostradas a seguir: reuniões com a coorde-
nadora do projeto, visando a acompanhar o andamento 
das atividades; coleta de informações sobre as escolas 
José Ildefonso Campos, Maria Augusta dos Santos e Pa-
dre Antônio Crisóstomo; reunião on-line (Google Meet) 
com os coordenadores das escolas, apresentando o pro-
jeto; visita presencial às escolas, para apresentação do 
projeto aos professores e alunos; coleta de informações 
sobre o quantitativo de alunos que deveriam participar 
das demais ações do projeto; análise dos cardápios e di-
álogos com as merendeiras que atuam nas escolas; en-
trega dos termos (TCLE) para serem assinados pelos pais 
ou responsáveis dos alunos; elaboração e aplicação de 
questionários; análise dos dados dos questionários; pre-
paração do conteúdo e dinâmicas para serem abordados 
tendo como base os resultados dos questionários e o car-
dápio escolar; apresentação de palestras nas escolas com 
o tema programa “5 ao dia”, saúde, alimentação saudável 
e importância da merenda escolar; realização de dinâmi-
cas e rodas de conversa sobre os alimentos; realização de 
entrevistas não estruturadas com os estudantes abor-
dando sobre preferências de alimentação escolar e con-
sumo de frutas; oficinas e diálogo com as merendeiras 
sobre manipulação de alimentos e saúde; realização de 
pesquisas bibliográficas sobre as temáticas abordadas 
nas escolas; e coleta e apuração dos dados aplicados por 
meio de questionários nas escolas.
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Apresentação das atividades desenvolvidas e resultados 
de dados

O Quadro 1 mostra as atividades, especificações, 
período, municípios e escolas em que foram realizadas 
as ações do projeto.

Quadro 1 – Atividades, especificações, período de 
realização, municípios e escolas 

Ativi-
dade Título/Especificações Período Municípios Local

Projeto

Oficinas 1 e 2 – Na realização da primeira oficina, 
aplicaram-se os questionários e apresentou-se 
o programa “5 ao dia” para os discentes. Na reali-
zação da segunda oficina, fizeram-se dinâmicas 
usando a diversidade de frutas e vegetais e roda 
de conversa sobre o papel que a merenda escolar 
exerce na saúde e segurança alimentar das crian-
ças e jovens, além de palestra informando e ressal-
tando a importância da alimentação saudável e 
aplicação do programa “5 ao dia no cotidiano”.

Janeiro a 
abril de 

2022
Palmácia

EMEF José 
Ildefonso 
Campos

Oficina 3 – Realizada com as merendeiras da esco-
la, abordando o tema manipulação de alimentos e 
relevância na saúde.

Janeiro a 
abril de 

2022
Palmácia

EMEF José 
Ildefonso 
Campos

Oficinas 1 e 2 – Na realização da primeira oficina, 
aplicaram-se questionários e apresentou-se o pro-
grama “5 ao dia” para os discentes. Na realização 
da segunda oficina, fizeram-se dinâmicas usando a 
diversidade de frutas e vegetais e roda de conversa 
sobre qual o papel que a merenda escolar exerce 
na saúde e segurança alimentar das crianças e jo-
vens, além de palestra informando e ressaltando a 
importância da alimentação saudável e aplicação 
do programa “5 ao dia no cotidiano”. 
Oficina 3 – Realizada com as merendeiras da esco-
la, abordando o tema manipulação de alimentos e 
relevância na saúde.

Junho a 
setembro 

de 2022
Redenção

EMEF
Maria Au-
gusta dos 

Santos

Oficinas 1 e 2 – Na realização da primeira oficina, 
aplicaram-se questionários e apresentou-se o pro-
grama “5 ao dia” para os discentes. Na realização 
da segunda oficina, fizeram-se dinâmicas usando a 
diversidade de frutas e vegetais e roda de conversa 
sobre qual o papel que a merenda escolar exerce 
na saúde e segurança alimentar das crianças e jo-
vens, além de palestra informando e ressaltando a 
importância da alimentação saudável e aplicação 
do programa “5 ao dia no cotidiano”. 
Oficina 3 – Realizada com as merendeiras da escola, 
abordando o tema manipulação de alimentos e rele-
vância na saúde.

Outubro a 
dezembro 

de 2022
Acarape

EMEF
Padre

Antônio
Crisósto-

mo do Vale

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022).
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A princípio, os municípios beneficiados seriam 
Guaramiranga, Pacoti e Palmácia, locais escolhidos por 
não terem sido contemplados nos editais anteriores. Le-
vando-se em consideração o contexto pandêmico e o iní-
cio das aulas presenciais na Universidade da Integração 
Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab), tor-
nou-se inviável o deslocamento para as cidades de Pacoti 
e Guaramiranga, restando apenas Palmácia, cidade mais 
próxima de Redenção e cidade natal da bolsista. Para 
não haver prejuízos no desenvolvimento do projeto, a 
coordenadora decidiu retornar às escolas já trabalhadas 
nos editais anteriores, em Acarape e Redenção.

Com a aplicação das entrevistas não estrutura-
das aos discentes das escolas, foi possível coletar dados 
referentes à preferência dos estudantes pela merenda 
escolar, em que, dos 110 entrevistados nas três escolas, 
46,4% revelaram preferir consumir a merenda escolar e 
44,5% responderam não consumir a merenda, optando 
por comprar lanches como salgados, doces e refrigeran-
tes, e os alunos que não responderam ou disseram não 
se alimentar na escola totalizaram 9,1%, como mostra a 
Tabela 1.

Tabela 1 – Entrevistas aos discentes das três escolas

110 estudantes 
entrevistados

Preferem consu-
mir a merenda 

escolar

Não consomem a 
merenda escolar

Não responde-
ram ou não se 

alimentam
46,4% 44,5% 9,1%

Fonte: Elaborada pelas autoras (2022).

Na aplicação dos questionários, os resultados para 
o consumo diário de frutas foram: 15,5% afirmaram não 
consumir nenhuma fruta ao dia, 26,4% consomem uma 
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fruta ao dia, 24,5% consomem duas frutas ao dia, 18,2% 
consomem três frutas ao dia, 10,9% consomem quatro 
frutas ao dia e 4,5% consomem cinco ou mais frutas ao 
dia, como mostra a Tabela 2.

Tabela 2 – Resultados dos questionários sobre o 
consumo diário de frutas

110 estudantes 
entrevistados

Não con-
somem 

fruta

Uma 
fruta

Duas 
frutas

Três 
frutas

Quatro 
frutas

Cinco 
frutas

15,5% 26,4% 24,5% 18,2% 4,5% 4,5%

Fonte: Elaborada pelas autoras (2022).

Quanto ao consumo de alimentos industrializados, 
92,3% dos entrevistados afirmaram consumir algum tipo 
de produto industrializado e apenas 7,7% afirmaram não 
consumir nenhum tipo de alimento proveniente da in-
dústria. Veja a Tabela 3 sobre esse consumo de alimento.

Tabela 3 – Consumo de alimentos industrializados

110 estudantes entre-
vistados

Consomem alimentos 
industrializados

Não consomem alimen-
tos industrializados

92,3% 7,7%
Fonte: Elaborada pelas autoras (2022).

Na aplicação das oficinas (Figura 1), trabalhou-se 
de forma dinâmica a importância dos alimentos, suas 
peculiaridades e seus benefícios para a saúde. Por fim, 
o diálogo com os alunos sobre o programa “5 ao dia” e a 
inserção deste em seu cotidiano, juntamente ao cardápio 
da merenda escolar, procuraram ressaltar a importância 
das frutas e hortaliças in natura, na perspectiva de uma 
alimentação nutritiva e seus impactos na saúde.
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Educar alunos e provocar uma mudança social que 
valorize práticas alimentares saudáveis e desprestigie 
hábitos deletérios para a saúde é uma responsabilidade 
social. Devido à relevância à saúde e educação dos ado-
lescentes, a alimentação sempre mereceu atenção bási-
ca, quer da parte dos responsáveis pelas escolas, quer 
dos organismos centrais dos Ministérios da Saúde e da 
Educação.

Dessa maneira, ações que se somem às desenvolvi-
das pela Secretaria Municipal de Educação terão impac-
tos positivos na promoção de novos hábitos alimenta-
res, adotando método de ensino que os alunos o aceitem 
com entusiasmo, através de palestras sobre o programa 
“5 ao dia”.

As merendeiras envolvidas na pesquisa participa-
ram de um seminário em sua unidade escolar, que con-
sistiu em um momento de aprendizado e troca de ex-
periências acerca das boas práticas na manipulação de 
alimentos, com a equipe do projeto, de forma a melhorar 
as competências e satisfação profissional.

Resultados e discussão

A entrevista não estruturada sobre a aprovação 
da merenda escolar foi realizada com 110 estudantes das 
três escolas públicas municipais pesquisadas, José Ilde-
fonso Campos, em Palmácia (59 estudantes), Maria Au-
gusta do Santos, em Redenção (26 estudantes), e Padre 
Antônio Crisóstomo do Vale, em Acarape (25 estudantes).

Do total de entrevistados, 46,4% disseram que pre-
ferem consumir a merenda escolar, 44,5 responderam 
não consumir a merenda, optando por salgados, doces e 
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refrigerantes, e 9,1% não responderam ou disseram não 
se alimentar na escola.

Nota-se que, apesar de a maioria preferir a meren-
da escolar, o quantitativo dos estudantes que preferem 
comprar lanches não é muito diferente. Isso demonstra 
na prática a mudança dos hábitos alimentares das crian-
ças e jovens, que substituem o prato feito, como arroz e 
feijão, por refeições mais simples.

O consumo de biscoitos, margarinas e produtos fri-
tos corresponde a uma das principais fontes de ácidos 
graxos trans da dieta. Os ácidos graxos trans têm con-
figuração parecida com a dos ácidos graxos saturados e 
são considerados um dos principais fatores da dieta, com 
importante efeito na elevação dos níveis da lipoproteína 
de baixa densidade (LDL) e na redução da lipoproteína 
de alta densidade (HDL), portanto seu consumo deve fi-
car abaixo de 1% do consumo calórico total (WHO, 2003).

Em relação à proposta do programa “5 ao dia”, esses 
dados são preocupantes, visto que os cardápios escola-
res contam com alimentos nutritivos, tais como suco de 
frutas, mingau de aveia, sopas, vitaminas de frutas com 
leite (Palmácia); cuscuz, baião de dois, canja de galinha 
(Redenção); arroz, saladas e estrogonofe (Acarape). Além 
disso, a compra dos lanches nas escolas José Ildefonso 
Campos e Maria Augusta dos Santos é permitida em seu 
interior. Indagados sobre os motivos de preferência por 
outros lanches e não pelos fornecidos pela escola, os 
discentes responderam, em sua maioria, não gostar do 
cardápio da merenda escolar. Para aqueles que disseram 
preferir a merenda escolar, o motivo mais citado foi con-
siderá-la mais saudável e menos gordurosa, além de ser 
fornecida gratuitamente.
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Quanto ao consumo de alimentos industrializados, 
o resultado foi quase unânime, com 92,3% dos entrevis-
tados afirmando que consomem alimentos industriali-
zados e apenas 7,7% afirmando não consumir nenhum 
tipo de alimento industrializado, o que já era esperado, 
tendo como base os dados já apresentados. Esses resul-
tados evidenciam a preferência dos alunos por alimen-
tos industrializados, refletindo-se em uma má alimenta-
ção, trazendo no futuro consequências à saúde. 

Em 2017, dados do Sistema de Vigilância Alimentar 
e Nutricional do Ministério da Saúde apontaram que 55% 
dos brasileiros entre 12 e 18 anos consumiram produtos 
como macarrão instantâneo, salgadinho de pacote ou 
biscoito salgado. Nos resultados encontrados do projeto, 
42% dos alunos consomem hambúrguer e embutidos e 
43% preferem biscoitos recheados, doces ou guloseimas.

Diante dos hábitos demonstrados pelos números 
citados acima, não é de se surpreender que a obesidade 
infantil e na adolescência seja uma condição cada vez 
mais presente entre a população brasileira. De acordo 
com a última edição da Pesquisa Nacional de Saúde do 
Escolar, publicada em 2015 pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), a obesidade atinge 7,8% 
dos adolescentes nas escolas com idade entre 13 e 17 
anos. O problema é maior entre os meninos (8,3%) do que 
entre as meninas (7,3%). Os dados também apontam que 
8,2% dos adolescentes com idade entre 10 e 19 anos aten-
didos na atenção básica em 2017 são obesos.

Em um questionário aplicado para avaliar o conhe-
cimento prévio dos estudantes sobre o programa “5 ao 
dia”, todos afirmaram não o conhecer. A Figura 2 mostra 
os estudantes do 9º ano da EMEF Antônio Crisóstomo 
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do Vale respondendo ao questionário. Esse dado reitera 
a importância de projetos com a temática da alimenta-
ção saudável para crianças e jovens no ambiente escolar, 
bem como a produção de conhecimento e formulação de 
ideias e costumes que visem à promoção da saúde.

Figura 1 – Estudantes do 9º ano da EMEF José Ildefonso 
Campos participando das oficinas

Fonte: Autoras (2022).

Figura 2 – Estudantes do 9º ano da EMEF Padre Antônio 
Crisóstomo do Vale participando das oficinas

Fonte: Autoras (2022).
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Na aplicação dos questionários, os resultados para 
o consumo diário de frutas foram que 15,5% afirmaram 
não consumir nenhuma fruta ao dia, 26,4% consomem 
uma fruta ao dia, 24,5% consomem duas frutas ao dia, 
18,2% consomem três frutas ao dia, 10,9% consomem 
quatro frutas ao dia e 4,5% consomem cinco ou mais fru-
tas diariamente.

Os resultados mostram que, apesar da preferên-
cia por alimentos ricos em carboidratos, há também um 
quantitativo considerável de consumo de frutas. Com 
relação ao número de frutas consumidas diariamente, 
levando em consideração o programa “5 ao dia”, que visa 
ao consumo de pelo menos cinco variedades de frutas 
e hortaliças diariamente, o quantitativo de respostas foi 
baixo. Sobre essa questão, os discentes abordaram que 
consomem, na maioria das vezes, apenas banana, fruta 
bastante produzida no Maciço de Baturité.

Vale ressaltar que a proposta “5 ao dia” utiliza 
esse número com base em pesquisas realizadas na área 
da nutrição e afins que afirmam que o consumo desse 
quantitativo traz consideráveis benefícios à saúde. É o 
caso de uma pesquisa realizada pela Associação Ameri-
cana do Coração, dos Estados Unidos da América, que 
revelou que comer duas porções de frutas e três de ve-
getais diariamente ajuda a aumentar a longevidade. A 
pesquisa mostrou que a ingestão diária de cerca de cinco 
porções de frutas e legumes estava associada ao menor 
risco de morte e que comer mais de cinco porções não 
estava associado a um benefício adicional. Comer cerca 
de duas porções diárias de fruta e três porções diárias de 
vegetais estava associado a uma maior esperança média 
de vida.
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No que diz respeito ao cardápio escolar, perguntou-
-se a opinião dos estudantes sobre a existência ou não de 
frutas e hortaliças na merenda escolar. Percebe-se que 
houve uma divergência de respostas entre os estudan-
tes, em que alguns responderam que sim e outros que 
não existe a presença de frutas e hortaliças na meren-
da escolar. Esses resultados podem ser consequência da 
falta de conhecimento sobre as frutas e principalmente 
as hortaliças, que corriqueiramente são confundidas ou 
simplesmente não se tem conhecimento dos sabores de 
algumas delas.

Mediante o cardápio fornecido pela escola, verifi-
cou-se que as merendeiras executam uma refeição nu-
tritiva que difere, por exemplo, dos lanches extraoficiais 
comprados fora da escola. Mesmo assim, há um déficit 
de frutas na merenda escolar.

Vale ressaltar a importância da alimentação esco-
lar e a seriedade que envolve a criação de um cardápio 
escolar segundo o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar. Esse programa dispõe sobre algumas obriga-
toriedades que devem ser cumpridas na elaboração do 
cardápio, bem como sobre a adequação às faixas etárias 
e aos perfis epidemiológicos das populações atendidas, 
para definir a quantidade e a qualidade dos alimentos.

É importante o respeito aos hábitos alimentares e à 
cultura alimentar de cada localidade, à sua vocação agrí-
cola e à alimentação saudável e adequada, como também 
a utilização dos produtos da agricultura familiar e dos 
empreendedores familiares rurais, priorizando, sempre 
que possível, os alimentos orgânicos e/ou agroecológi-
cos, local, regional, territorial, estadual ou nacional, nes-
ta ordem de prioridade.



O PAPEL DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PARA A PROMOÇÃO DA SAÚDE: O PROGRAMA “5 AO DIA”

279

Considerações finais

O consumo de frutas e vegetais nas escolas pesqui-
sadas ainda é pequeno, conforme o programa “5 ao dia”. 
É necessário um maior incentivo ao consumo de frutas e 
verduras pelos profissionais da nutrição à população es-
tudantil, priorizando programas quem visem à atenção 
primária no âmbito da saúde. 

As três escolas públicas municipais pesquisadas 
têm priorizado ações com os responsáveis da escola (me-
rendeiras, grupo gestor e professores), representando as 
principais estratégias dos municípios para implantações 
de Educação Alimentar e Nutricional no cotidiano esco-
lar. A cultura alimentar por parte dos estudantes ainda é 
forte, dificultando a realização do trabalho de conscien-
tização da alimentação saudável.

Sugere-se a realização de futuros estudos e desen-
volvimento de ações que possam aprimorar o tema, le-
vando em conta aspectos culturais em relação a hábitos 
de consumo das frutas e vegetais, de acordo com o pro-
grama “5 ao dia”.
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Introdução

O ensino básico educacional no Brasil relaciona 
diversos conhecimentos curriculares, visando a formar, 
educar e possibilitar o exercício da cidadania por parte 
dos alunos. Dentre esses conhecimentos, o ensino pau-
tado nas práticas de educação ambiental tem sido for-
temente aplicado nestes últimos anos, consequência do 
risco existencial em conluio com a necessidade da cons-
trução de uma mentalidade ecologicamente sustentável 
(Santos; Costa, 2015).

A Lei nº 9.795/1999 dispõe sobre a educação am-
biental, revelando a definição de educação ambiental, 
que se trata de um processo que possibilita que um in-
divíduo ou sociedade reconheça o seu papel social, bem 
como seus valores na preservação do meio ambiente e 
seu uso racional (Brasil, 1999).

Diante dos problemas do uso exacerbado dos recur-
sos naturais e consequentemente da expectativa inóspita 
para a sobrevivência das próximas gerações, a educação 
ambiental surge como uma ferramenta poderosa para a 
atenuação de um problema que se observa enraizado na 
cultura humana, a devastação ambiental, pautada pelo con-
sumismo e individualismo social (Silva, C.; Silva, F., 2020).
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Apesar de esse conhecimento ambiental estar pre-
sente na educação básica, ainda se buscam alternativas 
que garantam um aprendizado dinâmico e evolutivo 
através de metodologias e ferramentas que venham a 
facilitar a absorção desse conteúdo por parte dos alunos 
(Borges; Virgolino; Ribeiro Neto, 2022).

Dentre as mais variadas formas de ensino na edu-
cação básica, as Tecnologias de Informação e Comuni-
cação (TIC) surgem como ferramentas pedagógicas de 
ensino que podem ser aplicadas através da utilização de 
softwares, quizzes e jogos. Essas tecnologias que outrora 
seriam utilizadas apenas para entretenimento ou infor-
mação passaram a ser utilizadas com finalidade de ensi-
no, estimulando os alunos na busca pelo conhecimento 
(Ferreira; Morais; Amorim, 2022).

Segundo Lima, Santarém e Rebouças (2021), a utili-
zação de jogos digitais no ensino possibilita um aprendi-
zado dinâmico e prático, retendo a atenção do discente 
no que realmente é importante, motivando-o ao estudo 
e consequentemente alavancando a possibilidade de ab-
sorção do conteúdo de maneira ágil e aplicável.

Apesar de atualmente existirem jogos voltados 
para o ensino de disciplinas como Matemática, Física e 
Química, a quantidade de jogos voltados para a educa-
ção ambiental ainda é muito restrita, trazendo à tona a 
necessidade de jogos que tragam uma visão ambienta-
lista, que possibilitem a conscientização dos estudantes 
sobre a utilização dos recursos naturais, transmitindo o 
papel que cada cidadão possui na preservação do meio 
ambiente.

Partindo dessa premissa e considerando a neces-
sidade de se estudar sobre a educação ambiental, a pre-
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sente pesquisa buscou identificar estudos publicados no 
Brasil no ano de 2022 sobre a utilização de jogos digitais 
educacionais no ensino básico aplicados na educação 
ambiental. 

Metodologia

O presente estudo compreende uma pesquisa ex-
ploratória, com abordagem qualitativa, realizada atra-
vés de um procedimento de levantamento bibliográfico 
junto à base de dados do Google Acadêmico. Esse tipo 
de procedimento técnico corresponde a uma análise e 
estudo de obras já publicadas, sendo necessário que o 
pesquisador aprofunde e domine o conhecimento sobre 
a temática e escreva uma reconstrução das informações 
obtidas nas obras (Sousa; Oliveira; Alves, 2021).

A pesquisa iniciou-se a partir da definição do tema, 
para assim conduzir a busca do material bibliográfico no 
banco de dados, considerando como pergunta norteado-
ra: como é abordado o uso de jogos digitais como ferra-
menta pedagógica no ensino de educação ambiental nos 
artigos públicos no ano de 2022 no Brasil? No Google 
Acadêmico, realizou-se a pesquisa dos seguintes des-
critores: “educação ambiental”, “jogos digitais” e “ensino 
fundamental”, encontrando um resultado de 904 estu-
dos, conforme apresentado na Figura 1.

Após a obtenção do quantitativo de publicações, 
foram então aplicados os critérios de inclusão, a saber: 
artigos publicados no ano de 2022, disponíveis na ínte-
gra. Como critérios de exclusão, destacam-se os seguin-
tes: duplicidades, monografias, dissertações, teses, anais 
e artigos de revisão. Além dessas exclusões, foram retira-
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dos os estudos que não possuem ligação com a pergunta 
norteadora.

Foi realizada então a leitura dos resumos para deter-
minar se a temática abrangida está de acordo com a pro-
posta da pesquisa. Posteriormente foi realizada a leitura 
dos artigos na íntegra, totalizando-se no final sete artigos.

Figura 1 – Etapas metodológicas da revisão bibliográfica

Fonte: Autores (2023).

Após todas essas etapas, os artigos a serem estu-
dados foram selecionados, totalizando sete artigos, con-
forme apresentado no Quadro 1. Os artigos supracitados 



ÉVERTON DEÂNGELES LOPES DA SILVA • JOHN HEBERT DA SILVA FELIX

286

foram lidos, fichados e relacionados, para que, a partir 
desse processo, servissem como base para a escrita deste 
estudo de revisão bibliográfica.

Solução ambiental: a educação

A necessidade da implementação de educação am-
biental fica evidenciada quando a previsão de futuro 
para as próximas gerações é incerta, fruto do uso exa-
cerbado dos recursos naturais e da degradação do meio 
ambiente (Silveira; Lorenzetti, 2020).

A vacância de uma cultura ambientalista e a falta 
de educação ambiental têm trazido estragos que podem 
ser irreversíveis em larga escala. A única maneira de con-
tornar essa situação será a implementação de políticas 
públicas efetivas que incentivem e conscientizem sobre 
a preservação do meio ambiente, bem como a adoção de 
uma educação ambiental desde o ensino fundamental. 

A educação entra como uma forte aliada para im-
por uma mentalidade ambientalista, conscientizando 
não somente sobre a necessidade de preservação do 
meio ambiente, mas sim de demonstrar o papel que cada 
ser humano possui na disseminação dessas informações, 
tornando os alunos propulsores através do compartilha-
mento dos conhecimentos adquiridos.

A educação ambiental no Brasil foi introduzida 
desde os anos de 1980, quando se aplicavam conhecimen-
tos sobre as ciências naturais, todavia a implementação 
de uma disciplina específica sobre questões ambientais 
foi descartada (Costa; Pontarolo, 2019).

No ano de 1999, foi então constituída a Lei nº 9.795 
(Lei de Educação Ambiental), que estabeleceu a Política 
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Nacional de Educação Ambiental (PNEA) com o objetivo 
de realizar a inserção de educação ambiental no currícu-
lo escolar. Em 2012, foram instituídas as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais da Educação Ambiental (DCNEA), 
com a finalidade de alavancar o que estava sendo apre-
sentado pela PNEA (Brasil, 1999; Costa; Pontarolo, 2019).

Porém, apesar da implementação da PNEA e das 
DCNEA, percebe-se que não há uma fundamentação te-
órica sobre o assunto, nem sequer um método específico 
para o ensino da educação ambiental, o que nos reme-
te a pensar sobre a observância de critérios e aplicações 
mais indutivos que possibilitem o professor traçar um 
caminho de aprendizagem eficiente, sempre buscando 
trazer aplicações práticas para que o aluno desenvolva 
possíveis soluções e possa replicá-las no seu cotidiano 
(Gomes; Pedroso, 2021). 

A implementação eficiente do ensino de educação 
ambiental é uma grande oportunidade de atenuar o mo-
mento degradante ao qual o planeta está submetido. So-
mente através da educação, será possível produzir men-
tes pensantes, capazes de entender e realizar o seu papel 
ambientalista, através de uma mudança de paradigma 
(Silveira; Lorenzetti, 2021).

Resultados e discussão

Esta revisão bibliográfica foi desenvolvida com 
base na pergunta norteadora e obteve como resultado, 
após critérios de inclusão e exclusão, um total de sete 
artigos nacionais disponíveis gratuitamente no Google 
Acadêmico. Os artigos encontrados eram oriundos de 
seis revistas distintas, publicadas no ano de 2022. O Qua-
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dro 1 apresenta os artigos selecionados, com seus respec-
tivos autores, ano, revista e data de publicação, e o Qua-
dro 2 apresenta a temática e o local de estudo de cada um 
dos jogos aplicados nas obras selecionadas.

Quadro 1 – Relação de artigos selecionados para a 
revisão bibliográfica

Banco de 
dados Título Autores Revista Ano de 

publicação

Google 
Acadê-

mico

1 - Avaliação do jogo digi-
tal Educa-Ação-Água na 

escola de educação básica

W. Targa, 
M. Targa e 

Mélega

Revista Téc-
nica Ciências 
Ambientais

2022

2 - “Lutando pela vida”: 
aplicação de um jogo 

sobre educação ambien-
tal em turmas de ensino 

fundamental

Serafim, 
Veiga e 
Lopes

Revista 
Thema 2022

3 - Açaí game: uma pro-
posta lúdica do cultivo 

do açaí

Borges, 
Virgolino 
e Ribeiro 

Neto

Brazilian 
Journal of 

Development
2022

4 - Jogos didáticos vir-
tuais como instrumento 

auxiliar no ensino de 
educação ambiental 
dentro do contexto 

pandêmico

Menezes, 
Carvalho e 

Martins

Revista 
Docência e 

Cibercultura
2022

5 - Investigação sobre o 
uso das Tecnologias da 

Informação e Comunica-
ção: TICs por professores 
de Ciências em São Rai-

mundo Nonato – PI

Ferreira, 
Morais e 
Amorim

Revista 
Docência e 

Cibercultura
2022

6 - Proposta de jogo 
educativo para a educa-
ção ambiental no ensino 

básico

Laércio e 
Fonseca

Revista 
Brasileira 

de Educação 
Ambiental

2022

7 - Vamos jogar os 3R’s em 
ação! Uma proposta lúdica 
para abordar as questões 

ambientais

Pereira, 
Bautista e 
Struchiner

Revista 
Brasileira 

de Educação 
Ambiental

2022

Fonte: Autores (2023).
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O primeiro artigo disposto no Quadro 1 apresenta 
informações sobre um jogo voltado para a temática da 
utilização de água, mais especificamente sobre bacias hi-
drográficas. A pesquisa foi produzida com o objetivo de 
analisar a qualidade do jogo desenvolvido, visando a ob-
ter um feedback fidedigno sobre o jogo, assim como so-
bre os benefícios de sua utilização. Os autores obtiveram 
como resultado uma avaliação de 51,6% dos jogadores 
como um jogo bom e 35% como muito bom. Outro fator 
importante foi o relato dos alunos afirmando que usa-
riam o jogo até mesmo fora do ambiente escolar (Targa, 
W.; Targa, M.; Mélega, 2022).

Já a segunda pesquisa compreende a criação de um 
jogo voltado para alunos do ensino público municipal das 
turmas do 4º e 9º anos do ensino fundamental, com o es-
copo de educar sobre o uso racional dos recursos naturais. 
Trata-se de um jogo de cartas que foi estruturado por regras 
e posteriormente foi sendo aprimorado à medida que se re-
cebia o feedback dos alunos (Serafim; Veiga; Lopes, 2022).

Em um dos estudos, foi apresentada uma aplicação 
direcionada para o cultivo de açaí, apresentando todos 
os processos, desde a preparação do solo até a colheita 
do açaí, citando inclusive quais medidas devem ser to-
madas quanto ao surgimento das pragas. Este jogo é bem 
dinâmico, visto que expressa cada uma das etapas que 
devem ser seguidas para o cultivo do açaí (Borges; Virgo-
lino; Ribeiro Neto, 2022). 

Segundo Menezes, Carvalho e Martins (2022), a uti-
lização dos jogos possibilita que o aluno tenha acesso a 
problemas práticos, o que lhe permite ter uma visão de 
como solucioná-los aplicando conhecimentos teóricos 
em situações da vida.
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Em outra obra, os autores desenvolveram um es-
tudo voltado para uma análise sobre o uso de tecnologia 
da informação para auxiliar os docentes nas disciplinas 
da área das Ciências da Natureza, o qual foi produzido 
em oito escolas do Piauí, contando com a participação de 
11 professores. O estudo teve como resultado uma apre-
ciação da concepção dos professores quanto à utilização 
das tecnologias nas salas de aula. Segundo os autores, os 
resultados expressaram a necessidade de capacitação 
dos docentes sobre o uso das tecnologias, destacando o 
fato de que nenhum dos professores envolvidos recebe-
ram qualquer formação sobre o assunto (Ferreira; Mo-
rais; Amorim, 2022). 

Quadro 2 – Temática dos jogos aplicados nos estudos 
selecionados

Artigo Temática da aplicação Local de estudo
1 Água – Bacias hidrográficas Taubaté - SP
2 Ar, água e solo Caxias do Sul - RS
3 Cultivo do açaí Belém - PA
4 Água e produção de lixo Crateús - CE

6 Recursos naturais, preservação e ações 
sustentáveis Lavrinhas - SP

7 Reciclagem – Conscientização Rio de Janeiro - RJ
Fonte: Autores (2023). 

A ausência do artigo de número 5 no Quadro 2 se 
justifica por seu constructo não ser um jogo. O estudo 
foi incluído no Quadro 1, visto que demonstra, através de 
questionários aplicados, uma defasagem na utilização de 
tecnologias no ensino educacional alinhada à necessida-
de de capacitação por parte dos professores.

Segundo Laércio e Fonseca (2022), a educação am-
biental possibilita a conscientização da importância de 
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preservação dos recursos naturais, gerando uma sensibi-
lidade a respeito da temática, permitindo um novo com-
portamento ambientalista, extremamente necessário 
para uma cidade sustentável. O jogo do tipo quiz apresen-
tou-se bastante eficaz, com evidências de melhoria dos 
alunos, que obtiveram uma melhor absorção da matéria 
abordada. Os educandos receberam o jogo como uma im-
plementação tecnológica eficiente, porém houve preocu-
pação ao identificarem uma escassez de recursos tecnoló-
gicos, como computador e conexão de internet adequada.

Considerando os estudos contemplados, pode-se 
perceber que os jogos digitais, em sua essência, transpa-
recem como uma atividade de divertimento, ou seja, os 
jogos são vistos como um momento de lazer e distração, 
porém o que se percebeu foi que em todos os estudos os 
resultados foram promissores, expondo o fato de que os 
games podem e devem ser utilizados como ferramentas 
pedagógicas em diversas temáticas, inclusive quando o 
assunto é educação ambiental.

Uma das maiores dificuldades no ensino da edu-
cação ambiental é quanto à conscientização dos alunos, 
tendo ficado claro em todos os artigos analisados que 
os jogos digitais auxiliam na resolutiva desse problema, 
trazendo jogos dinâmicos que despertam o interesse e a 
consciência estudantil sobre o papel ambiental e ecoló-
gico que cada ser possui no planeta, tornando-se, assim, 
uma ferramenta excepcional nesse sentido.

Em três estudos, os jogos foram direcionados para 
a temática de racionalização e utilização da água. Um de-
les, por exemplo, explicitou aos alunos informações refe-
rentes às bacias hidrográficas (Menezes; Carvalho; Mar-
tins, 2022; Serafim; Veiga; Lopes, 2022; Targa, W.;  Targa, M.; 
Mélega, 2022). 
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Na análise das obras, fica perceptível que os jogos 
foram desenvolvidos com a temática de educação am-
biental, contudo sempre voltada para assuntos específi-
cos, como: água e cultivo de açaí. Apenas um dos estudos 
mencionados no Quadro 1 apresentou uma solução mais 
ampla, trazendo, através de um quiz, uma abordagem so-
bre a problemática da água, sobre as ações sustentáveis e 
sobre o uso dos recursos naturais (Laércio; Fonseca, 2022).

Percebe-se também que a motivação da criação 
desses jogos se deu em parte pelo período pandêmico, 
quando as aulas estavam ocorrendo remotamente, o que 
trouxe à tona a necessidade de investimento em novas 
tecnologias para o ensino a distância, expondo a vacân-
cia de metodologias de ensino que possibilitem os alu-
nos obterem o conhecimento necessário.

Investir em tecnologias que auxiliam no ensino de 
educação ambiental é, sem dúvida, essencial para o desen-
volvimento sustentável e até mesmo para a sobrevivência 
humana, visto que a sociedade mundial consome os re-
cursos naturais desenfreadamente, porém, para que o uso 
dessas ferramentas obtenha êxito, deve haver o devido 
planejamento pedagógico (Ferreira; Morais;  Amorim, 2022).

Em um dos estudos, por exemplo, foi percebido que 
os professores nunca haviam recebido qualquer capaci-
tação para o uso de qualquer tecnologia. O problema se 
evidencia quando, ao serem questionados sobre a pre-
sença de TIC na escola, alguns professores informaram 
o nome de outros equipamentos que sequer se enqua-
dram como TIC (Ferreira; Morais; Amorim, 2022).

Nos estudos analisados, perceberam-se dificulda-
des relacionadas ao acesso de recursos tecnológicos nas 
escolas; em alguns casos, até havia disponibilidade de 
computadores e datashow, porém não eram utilizados 
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de forma frequente por parte dos professores, seja por 
desconhecimento de sua utilização, seja por  pensamento 
contrário à utilização de tecnologias no ensino. Em ou-
tros casos, realmente não havia a disponibilidade desses 
equipamentos, por problemas técnicos e por falta de ma-
nutenção (Ferreira; Morais; Amorim, 2022).

Um fator importante a se destacar sobre os mate-
riais analisados é que os estudos utilizaram questioná-
rios como técnica de coleta de dados, aplicados tanto aos 
discentes quanto aos professores, obtendo uma realida-
de sob a perspectiva de todos os envolvidos, o que per-
mitiu enxergar que, apesar de o acesso a tecnologias ter 
sido disseminado fortemente nos últimos anos, ainda há 
pessoas que apresentam dificuldades em aplicar essas 
tecnologias no meio educacional.

Considerações finais

Esta revisão bibliográfica teve como objetivo prin-
cipal analisar a utilização de jogos digitais no ensino 
fundamental, aplicados à educação ambiental. O levan-
tamento de material realizado no Google Acadêmico 
possibilitou visualizar a existência de diversos estudos 
sobre a utilização de jogos como ferramenta educadora, 
no entanto, quando se fala de educação ambiental, sua 
utilização é reduzida.

Os estudos analisados comprovam efetivamente que 
a utilização de jogos digitais educacionais possibilita uma 
aprendizagem rápida e significativa, com alunos motiva-
dos e engajados na busca pelo conhecimento ambiental.

O estudo trouxe à tona situações que dificulta-
ram a implementação dos jogos, dentre estes problemas 
destaca-se a falta de recursos tecnológicos nas escolas, 
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como, por exemplo, ausência de computadores e acesso à 
internet de boa qualidade. Outro problema evidenciado 
e realmente inquietante é a vacância de capacitação dos 
educadores quanto ao uso das TIC. 

Apesar de o uso dos jogos ter crescido considera-
velmente nos últimos anos, faz-se necessário se atentar 
para a capacitação dos professores, para que se tenha 
um uso consciente dessa ferramenta facilitadora, apli-
cando-a em conjunto com uma metodologia de ensino 
prática e dinâmica.

O estudo, portanto, evidenciou o crescimento da 
utilização desses jogos digitais educacionais, no entanto, 
para a temática de educação ambiental, a situação é di-
ferente, fazendo-se necessária a criação de jogos conteu-
distas que possam apresentar esse ensino de educação 
ambiental de maneira mais completa, trazendo informa-
ções sobre a temática do uso consciente dos recursos na-
turais, reciclagem, conscientização ambiental, água, fon-
tes de energia renováveis, práticas sustentáveis e demais 
conceitos básicos ecológicos ambientais.
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Introdução 

Vivenciamos, particularmente, nas últimas dé-
cadas, um desenvolvimento tecnológico bastante acele-
rado gerado pela matriz de produção capitalista, base-
ada na exploração da biodiversidade e na degradação 
ambiental. É a partir dessa problemática que surgiram 
as primeiras reflexões sobre o ambiente, geralmente, rea-
lizadas através de Conferências Internacionais. Uma das 
primeiras reflexões alertam para os impactos negativos 
da ação humana sobre o meio ambiente, que ocorreram 
em 1962, quando Rachel Carson publicou Primavera si-
lenciosa, chamando a atenção da humanidade sobre os 
danos ambientais gerados pela utilização de insumos 
químicos. 

Somente após dez anos, em 1972, houve a Conferên-
cia de Roma, na Itália, também conhecida por Clube de 
Roma: foi o primeiro encontro em que se debateu sobre 
um vasto conjunto de problemas relacionados à política, 
à economia internacional e aos limites do crescimento 
econômico, com previsões bastante pessimistas sobre o 
futuro da humanidade. No mesmo ano, em julho de 1972, 
ocorreu a Conferência sobre Ambiente Humano, na Su-
íça, na qual se produziu a Declaração de Estocolmo e se 
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estabeleceram os princípios básicos para questões am-
bientais internacionais: nesse segundo encontro, pela 
primeira vez, estabeleceu-se a relação entre a educação 
ambiental e a alteração climática (Falcão, 2021).

As crises ambientais têm se manifestado em dife-
rentes contextos sociais, culturais e econômicos, afetan-
do uma boa parcela da população mundial, em particular 
a dos países em desenvolvimento, devido às característi-
cas cotidianas apresentadas e supostamente ligadas ao 
modo de viver. De um modo geral, a sociedade criou uma 
forma equivocada de se relacionar com a natureza, sem 
levar em conta as numerosas conexões entre os elemen-
tos naturais (terra, água e ar) e os seres vivos (plantas, 
animais e minerais), que gera problemas nefastos, como 
a poluição ambiental através do tratamento de dejetos 
pelas indústrias, as ações criminosas dos garimpos ile-
gais, as queimadas das florestas, o descarte inadequado 
de lixo doméstico e hospitalar, dentre outras ações que 
interferem negativamente na nossa educação e saúde.

Atualmente, o desafio de preservar a natureza se 
constitui como um dos grandes dilemas a ser estudado, 
e a escola, como espaço de construção e produção de 
conhecimentos, pode ajudar na reflexão/discussão e re-
solução de tais conflitos a partir de questões ligadas às 
práticas pedagógicas sustentáveis. 

Por essa razão, pautar-se pelas ações educacionais, 
com ênfase na relevância de trabalhar a educação am-
biental, ajudaria a adotar atitudes mais sustentáveis e 
mecanismos de controle para uma produção saudável 
e consciente, de modo a incentivá-la a criar opções para 
a produção de supérfluos nocivos, no intuito de que to-
dos possam construir formas de pensar e agir críticas, 
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ensejando a participação e fortalecimento dos indivídu-
os e grupos para que cada um se sinta apto, motivado 
e responsável por um mundo melhor. Essas são ações 
educacionais capazes de gerar mudanças significativas 
ao trilhar caminhos que levam a um mundo socialmen-
te mais justo e ecologicamente mais sustentável, sendo 
uma questão de ética que possibilitaria o desenvolvi-
mento das atividades produtivas da exploração diversas 
dos recursos naturais.

Dentro desse contexto de debate e proposição de 
ações educacionais é que me interessei em realizar uma 
pesquisa em nível de mestrado que versa sobre a forma-
ção de professores/as do Ensino Fundamental II de uma 
escola pública de Barreira, Ceará (CE), para a Educação 
Ambiental. Para tanto, aqui será somente apresentado, 
de forma sucinta, o primeiro momento da pesquisa, que 
se deu por meio da aplicação de um diagnóstico versan-
do sobre as experiências desses/as professores/as quan-
to à Educação Ambiental no contexto escolar. 

Apresentação da escola

Esta pesquisa tem como lócus a Escola Francisco 
Correia Lima, situada na comunidade de Areré I, sem 
número, no município de Barreira, estado do Ceará, com 
código de endereço postal (CEP) 62.795-000, estabele-
cimento pertencente à rede pública municipal de ensi-
no. A instituição escolar tem como objetivo ministrar a 
Educação Infantil e o Ensino Fundamental, conforme a 
legislação em vigor na Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDBEN), Lei nº 9.394/1996, Conselho de 
Educação do Ceará e Secretaria Municipal de Educação. 
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A escola funciona nos turnos manhã e tarde, proporcio-
nando ao educando uma formação integral, necessária 
ao desenvolvimento de suas potencialidades como cida-
dão autônomo, responsável e solidário, baseando-se nos 
princípios da igualdade e equidade. No que se refere à 
Educação Ambiental, a citada escola conta com o proje-
to Agrinho, no qual se desenvolvem práticas educativas 
voltadas ao modo de agir e pensar e de se relacionar com 
o meio onde se vive.

Segundo o Projeto Político-Pedagógico da institui-
ção (Ceará, 2022), a escola também está fundamentada na 
Constituição Federal Brasileira (1988), na Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), no Documento Curricular 
Referencial do Ceará (DCRC), no Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA), nas Orientações Curriculares para 
Educação Infantil (DCNEI) e nas Resoluções do Conse-
lho Estadual de Educação do Estado do Ceará (CEE).

A referida entidade escolar possui a seguinte lo-
calização geográfica: ao norte com o distrito de Pascoal 
(município de Pacajus), ao sul com a localidade de Ria-
chinho (município de Barreira), ao oeste com a locali-
dade de Garapa (município de Acarape) e ao leste com a 
 localidade de Exu (município de Barreira). Atualmente a 
escola dispõe de 358 alunos, 32 professores, seis auxilia-
res de serviço, um porteiro, dois agentes administrativos, 
um secretário escolar, uma diretora e três coordenado-
res (Ceará, 2022).

A Escola Municipal de Educação Infantil e Ensi-
no Fundamental Francisco Correia Lima propõe um 
currículo voltado para a construção de competências 
e habilidades do educando, possibilitando-lhe intervir 
na sociedade como sujeito histórico e atuante, a partir 
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de conhecimentos construídos e adquiridos nas áreas 
específicas, conforme a Matriz Curricular contemplada 
pela BNCC do Ensino Fundamental I e II. A matriz curri-
cular aponta as quatro áreas do conhecimento, que são: 
1 – Linguagem, Códigos e suas Tecnologias; 2 – Ciências 
Naturais, Matemática e suas Tecnologias; 3 – Ciências 
Humanas e suas Tecnologias; e 4 – Parte Diversificada 
(Estudos Amazônicos e Inglês). 

O bom desempenho requer responsabilidade e 
competência, em uma escola onde todos em equipe de-
senvolvem um bom trabalho, porém cada pessoa tem 
sua subjetividade, diferenças, inquietudes e formas de 
aprender e ensinar que devem ser respeitados. Cada 
sujeito precisa gostar do que faz, entrando em sintonia 
com o trabalho, pois, na rotina do ambiente escolar, é 
necessário estarmos sempre renovando nossas ações na 
busca de sucesso em nossos objetivos. Tentamos usar o 
diálogo para a solução de muitos problemas, mesmo sa-
bendo que, por muitas vezes, se torna complicado, mas 
temos a consciência de que o futuro do educando depen-
de em grande parcela do nosso apoio e competência. As-
sim, vamos driblando as dificuldades, fracassos e sonhos 
perdidos e lutando pela realização de esforços conjuntos 
para que cada um faça o seu trabalho individual com su-
cesso (Ceará, 2022).

Metodologia 

A presente pesquisa se classifica de natureza bási-
ca, com abordagem qualitativa de caráter exploratório. 
Segundo Xavier et al. (2021), a abordagem qualitativa 
foca em todo o processo, desenvolve a teoria, explora e/
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ou descreve hipóteses/fenômenos, busca compreender o 
porquê; é interpretacional. Os mesmos autores afirmam 
que a pesquisa exploratória possibilita maior familiari-
dade/interação com o problema, visando a torná-lo ex-
plícito e/ou a construir hipóteses (Xavier et al., 2021). 

Para a coleta de dados, aplicou-se um questionário 
semiestruturado, composto de dez perguntas. Dentre as 
dez perguntas, foram analisadas cinco, correspondentes 
aos/às 16 professores/as de diferentes disciplinas do En-
sino Fundamental II da Escola Municipal de Educação 
Infantil e Ensino Fundamental Francisco Correia Lima. 
O citado questionário foi impresso e aplicado de forma 
presencial junto aos/às docentes da referida escola pelo 
pesquisador.

Quanto à análise de dados, empregou-se a estatís-
tica descritiva para gerar gráficos, figuras e tabelas no 
Excel (versão 2016); para as perguntas fechadas e aber-
tas, utilizou-se a análise do conteúdo de Bardin (2011).

Resultados e discussões 

Neste achado investigativo, buscaremos apresen-
tar análises de dados que obtivemos por meio da aplica-
ção do questionário, visando à compreensão da experi-
ência dos docentes e de como se dão as articulações da 
Educação Ambiental e sua importância para a cidadania 
dos/as alunos/as na referida escola. 

A pesquisa em questão teve a participação de 16 do-
centes, sendo estes/as com a idade compreendida entre 
20 e 54 anos, sendo oito do sexo feminino e oito do sexo 
masculino. No que diz respeito à raça, observa-se que 
75%, ou seja, 12 dos/as participantes, identificam-se com 
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a raça parda; 13% (dois) com a raça branca; e, por último, 
13% (dois) com a raça preta. Quanto às suas residências, 
69% (11) dos/as entrevistados/as residem no município 
de Barreira; 19% (três), no município de Acarape; 6% (um), 
no município de Redenção; e 6% (um), no município de 
Pacajus. Dos/as 16 docentes que participaram da pesqui-
sa, 38% (seis) habitam na zona urbana e 63% (dez) são re-
sidentes da zona rural. 

Participaram dessa coleta de dados professores/as 
de diferentes áreas de conhecimentos, seis docentes com 
formação em Pedagogia, seis em Ciências Biológicas, três 
em Matemática, dois em Geografia, um em História, um 
em Português, um em Química, um em Letras e um em 
Inglês. Quanto ao tempo das suas atuações como docen-
tes, verifica-se intervalo de tempo mínimo de dois me-
ses a 39 anos de atuação como docente nessa referida 
instituição pesquisada. Dos/as 16 participantes, 69% (11) 
possuem um contrato efetivo e 31% (cinco) têm contra-
to temporário como docentes, ou seja, não são docentes 
 efetivos/as.

Adentrando na temática investigada, foram ques-
tionados/as a partir da questão um da nossa pesquisa, 
que traz a seguinte indagação: “Você já fez alguma for-
mação sobre Educação Ambiental?”. Baseando-se nas 
respostas obtidas, verifica-se que 55% dos/as docentes 
de alguma forma já participaram de formação sobre 
Educação Ambiental, ao passo que 45% não participa-
ram (Figura 1). 
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Figura 1 – Resposta de docentes sobre a formação em 
Educação Ambiental

Fonte: Elaborada pelos autores (2023).

Na mesma questão, pediu-se para os/as docentes 
que responderam “sim” que justificassem o período da 
sua formação sobre Educação Ambiental. Das respos-
tas obtidas, um/a dos/as docentes alegou ter participado 
de uma formação sobre Educação Ambiental em 2022.2, 
havia cerca de quatro meses. Por sua vez, dois/duas do-
centes afirmaram ter participado de uma formação so-
bre a temática aqui pesquisada em 2018; um/a docente 
respondeu positivamente à nossa indagação, explican-
do que isso havia ocorrido em 2020; dois/duas docentes 
também responderam positivamente à nossa indagação, 
informando que a formação havia se dado em 2011; e, por 
último, dois/duas docentes alegaram que sim, porém não 
souberam informar o período. 

Quanto às respostas obtidas por meio da fala dos/
as docentes, de acordo com Miyazawa (2018), trabalhar 
questões voltadas à Educação Ambiental na formação 
de docentes faz-se necessário e requer profissional críti-
co capaz não só de dar respostas ao universo ecológico, 

SIM

NÃO

NENHUMA DAS OPÇÕES
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mas também de saber articular as demandas que susci-
tam aspectos sociais, éticos e políticos e se entrelaçam 
às questões ambientais. Segundo a autora, nesse período 
– “mestrado” – percebi o grande poder de um professor 
para “salvar o planeta”, pois ele tem um alto poder multi-
plicador, disseminando sementes que muitas vezes ger-
minam (Miyazawa, 2018).

A segunda questão indagada aos/às docentes foi: 
“As questões ambientais ocupam cada vez mais espaço 
entre as discussões na sociedade. Nesse sentido, a esco-
la tem desenvolvido projetos ou ações pedagógicas que 
tratam da Educação Ambiental? a) Sim. Quais?; b) Não. 
Por quê?”. Nas respostas obtidas, verifica-se que 75% (12) 
afirmaram que a escola tem desenvolvido projetos ou 
ações pedagógicas voltadas à Educação Ambiental e 25% 
(quatro) disseram que a escola não desenvolve projetos 
ou ações pedagógicas em Educação Ambiental (Figura 2).

Figura 2 – Respostas dadas pelos/as docentes em 
relação às atividades de Educação Ambiental 

desenvolvidas na escola

Fonte: Elaborada pelos autores (2023).
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Pedimos que os/as docentes que haviam respon-
dido “sim” à questão justificassem suas respostas, aos/às 
quais apresentamos as seguintes ponderações (Quadro 1).

Quadro 1 – Ponderações de docentes em relação às 
atividades de Educação Ambiental desenvolvidas na 

escola
Tema: Projetos ou ações pedagógicas desenvolvidas na escola

Definição: Projetos e ações pedagógicas citados pelos/as docentes da escola

Categorias Exemplos de verbalização

Projetos e pa-
lestras

9 – Docente: Agrinho.
2 – Docente: Projetos pedagógicos, palestras.

Ações peda-
gógicas

1 – Docente: Coleta consciente e reutilização de objetos recicláveis.
1 – Docente: De acordo com as datas comemorativas e projetos 
da Secretaria do Meio Ambiente.

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

Para os/as quatro docentes que alegaram “não”, ob-
teve-se apenas uma ponderação: “Pouco se é trabalhado 
com docentes sobre o que é educação de campo”. Três 
docentes, apesar de terem marcado a opção “não”, não 
justificaram suas respostas. A partir da fala apresenta-
da pelos/as docentes, percebe-se que ações pedagógicas 
voltadas à Educação Ambiental possibilitam o desenvol-
vimento efetivo, que contribua no processo de formação 
dos estudantes em relação aos seus espaços de vivência 
e ao meio ambiente (Schultz; Campos, 2018).

Foi levantada na terceira questão a seguinte inda-
gação: “De que forma os/as professores/as abordam a 
temática Educação Ambiental?”. Nas respostas obtidas, 
nota-se que os/as professoras/as aplicam várias abor-
dagens para trabalhar a temática Educação Ambiental. 
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De acordo com a Figura 3, identifica-se que a abordagem 
mais utilizada pelos/as docentes da escola pesquisada 
consiste nos “Projetos interdisciplinares – integrando to-
das as turmas”.

Figura 3 – Resposta de docentes em relação à forma 
como abordam a temática de Educação Ambiental na 

escola

Fonte: Elaborada pelos autores (2023). 

Para esta questão, observa-se que os/as docentes 
abordam as práticas de Educação Ambiental em todas as 
áreas do conhecimento, portanto Conrado e Silva (2017) 
mostram que trazer práticas de Educação Ambiental 
como ações interdisciplinares pode gerar construção de 
“valores” e “práticas” capazes de sensibilizar o ser huma-
no para o desenvolvimento de pensamentos de enterne-
cimento no ambiente em que se vive.

A quarta questão foi “A escola recebe contribuições 
ou tem parceria com outras instituições para abordar a 
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temática da Educação Ambiental? a) Se sim, quais?; b) 
Não”. De acordo com as respostas obtidas nessa questão, 
62% (dez) afirmaram que a escola recebe contribuições 
ou parcerias a fim de trabalhar a Educação Ambiental e 
38% (seis) alegaram que a escola não usufrui de parce-
rias das outras instituições. Os/As docentes que afirma-
ram que a escola recebe apoio das outras instituições a 
fim de trabalhar a Educação Ambiental mencionaram as 
seguintes instituições parceiras, conforme a Figura 4. 

Figura 4 – Respostas de docentes em relação às 
instituições parceiras

Fonte: Elaborada pelos autores (2023).

De acordo com a Figura 4, percebe-se que a insti-
tuição parceira mais mencionada pelos/as docentes foi 
a Secretaria do Meio Ambiente de Barreira. No entanto, 
nota-se que, apesar do apoio da Secretaria do Meio Am-
biente, a escola encontra-se ainda com dificuldade. Mar-
ques, Gonzalez e Xavier (2017, p. 1) mostram que:

[...] as dificuldades para trabalhar a EA [Educação 
Ambiental] no ambiente escolar precisam ser en-
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frentadas, para que os discentes atuem como prota-
gonistas do desenvolvimento de um planeta susten-
tável e não como espectadores da sua destruição.

Na quinta questão, perguntou-se: “Que expectati-
vas você tem quando trabalha em sala de aula e/ou em 
conjunto com a sua escola a temática da Educação Am-
biental?”. Nessa questão, observa-se que os/as docentes, 
a partir dos ensinamentos e aprendizados, esperam que 
seus/suas alunos/as sejam cidadãos/ãs conscientes e crí-
ticos/as com relação ao meio ambiente (Quadro 2). 

Quadro 2 – Ponderações de docentes em relação às suas 
expectativas na formação dos estudantes

Tema: Expectativa de docentes na formação ambiental dos estudantes
Definição: O retorno dos ensinamentos e aprendizados dos estudantes em re-
lação ao conteúdo de EA.
Categorias Exemplos de verbalização

Conservação 
ambiental

14 menções: Contribuir para a qualidade de vida dos/as estu-
dantes da minha escola.
11 menções: Que os/as estudantes conheçam a importância da 
sustentabilidade dos recursos naturais para o planeta Terra.
9 menções: Colaborar para a qualidade de vida dos/as estudan-
tes da minha cidade.
6 menções: Que os/as estudantes aprendam a fazer horta.
14 menções: Que os estudantes evitem o desperdício e, assim, a 
produção de lixo desnecessário.

Conscientiza-
ção ambiental

13 menções: Que os/as estudantes aprendam a cuidar do meio 
ambiente.
6 menções: Mostrar aos/às estudantes como tratar de resíduos 
da manutenção das áreas verdes, jardins e hortas.
12 menções: Que os estudantes aprendam a fazer a coleta sele-
tiva e a reciclar o lixo.
12 menções: Despertar nos/as alunos/as o interesse pela temá-
tica da Educação Ambiental.
Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

 
Conforme as menções acima expostas, os/as docen-

tes esperam que as ações desenvolvidas possam tornar 
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os/as discentes sujeitos responsáveis, tendo uma visão 
mais crítica sobre cuidar e preservar a natureza como 
um todo. No contexto educacional, essas ações estimu-
lam as pessoas em relação ao respeito da preservação e 
conservação do meio ambiente (Matis et al., 2019).

Breves conclusões
 
Por meio deste diagnóstico investigativo, foi pos-

sível compreender um pouco das experiências dos/as 
docentes no campo da Educação Ambiental no âmbito 
escolar. Diante dos resultados expostos, na visão dos/
as docentes, é notável que as ações desencadeadas pela 
Educação Ambiental podem provocar e promover nos/
as alunos/as a construção de uma mente aberta, pauta-
da em valorizar e respeitar o meio ambiente como um 
todo. É fundamental, portanto, começarmos a repensar 
as práticas de Educação Ambiental além de uma prática 
de ensino, porque a nossa forma atual de viver depende 
do modo de vida sustentável que procura mudança no 
indivíduo em relação ao comportamento e hábito por 
meio da participação individual e coletiva, levando em 
conta os processos socioeconômicos, políticos, culturais 
e ambientais.

Dessa forma, levar essas práticas ao cotidiano es-
colar viabiliza a contribuição na sensibilização sobre 
preservar os recursos naturais, isto é, incentivar atitu-
des de pensar e agir ambientalmente corretas, para que 
o desenvolvimento socioambiental necessário se amplie 
tanto na escola como nas suas vivências.
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